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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 208• SESSÃO, EM 22 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. l'~et,rio da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do se-
guinte proJeto: - ---

-Projeto de Lei da Câmara n' 218/84-
·camplementar (n' 1/83-Complementar, na Casa dC 
Origem), que cria o Estado do Tocantins e determina 
outras provldências. 

· 1.2.2 - Pareceres encamlnluldos l Mesa 

1.2.3 -Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n' 240/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneífo, que introduz n1odí­
ficações na Lei n' 5.l07, de l3 de setembro de 1966, 
com vistas a estabelecer a compatibilidade entre o 
FGTS e o sisteiria· índenizatOiio da ti. t-.· -

1.2.4 - Requerimentos 

- N'~ 304/84, de urgência para o Projeto de lei da 
Câmara n'~78, de 1984 (n'<' 2.714/83, na Casa· de Ori~ 
gem), que altera dispositivos do Decreto-lei n'<' 29, de _ 
14 de novembro de 1966, que suprime a concessão de 
abatimento de passagens e fretes no transporte aéreo, 
dispõe sobre a requisição de transporte, limita-a cOn­
cessão de passagem ou frete aéreo gratuito ou de cor­
tesia e dá outras providências. 

- N'~ 305/84, de urgência· pára o ProjetO de lei do 
Senado n'<' 79, de 1984, que institui contribuição ·.sobi'e-­
os prêmios de seguro de vida e de acidentes pessoais, 
para fim de ·amparo aos idosos, e dã outras providên­
cias. 

L3- ORDEM 00 DIA 

- Emendas da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n'<' 34, de 1979, que dispõe sobre o processo de tis-

SUMÁRIO 
cal ização, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, dos atos do Poder Executivo e os da Admi-

_'-·~--. 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE nistraçãO Indfreta. Aprovadas, apóS usar da~lavra _ 
em sua -discussão o Sr. Nelson Carneiro-. A C.omiss_W_:_-~--
de Redação. 2.2_.1- Comunicaçio da Presidência 

----~·.-~--o--o ;o:-

-Projeto de Resolução n"' 68, de 1984, que sus­
pende a execução dos artigos 117 e 119 da Lei n'~ 

1.436, de 28 de dezembro de 1977, do Município de 
Adamantina, Estado de São Paulo. Aprovado. À Co­
miSSão de Redação,. 

1.4 :_ MAT~RIAS APRECIADAS APóS A OR­
DEM DO DIA 

.......... ProjetO de Lei da Câmara n'<' 78, de 1984, em re­
gime-de- urgência, nOs termos de -Requerimento n"'-
304, lido no Expediente. AproTado, após pareceres 
das comissões competentes, tendo usado da palavra 
na sua discussão o Sr. Nels_on Carrú~iio. À sanção. 

-:-Projeto de; Lei do. Senado nQ 79/84, em---regime 
de urgência, nos termoS do requerimento n"' 305,1ido 
nõ Expediente. Aprovado, l'<' e 2'<' turnos, após parece­
res·das comissões competentes, tendo usado da pala· 
vrãfla sua discussão Os Srs. Nelson CarneirO, Jorge 
Kalume e Alberto Silva. À Comissão di! Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n'<' 
79/84, em regime de urgência. Aprõvada. À Câmara 

-dos Deputados. 

- Redação -fiilal do Projeto de Lei do Senado no? 
34/81). Apro.-ada, nos termos ·do Requerimento ri9 

306/8.4. À sanção. 
1.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

. SENADOR NELSON CARNÉJRÓ .._:"sugestão­
da C-âfnara Municipal ct"C Santos ~-sP; no sentido de 
se conceder no âmbito federal à funcionária e à seM­
do·ra pública que ai:lotar uma criança os mesmos be­
nefícios dados à gestante. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 209• SESSÃO, EM 22 DE NO· 
VEMBRO DE 1984 

- Referente aá ~nlpo destinado aos oradores do 
Expedieritê ·da preserite· sessão qUC sC:rã destinado a 
comemorar o centenário de nascimento do poeta Da 
Costa e Silva. · 

~Oradores: 

SENADOR HELVfDJO NUNES 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
. . 

FALA .DA PRES!DENCIA - Associativ:r;~em 
nome .da Mesa. 

2.2.2_--:- P_~l.:- encan;~lnhad_o l. Meu 

2,2.3 - Comunicações da preoldênda 

~- C-on~ocação de sessão conjuntã a realizar-se 
hoje, às 19" horas, cõm oraem do Dia que dC$igna. 

-Convocação de sessão extrardináriã a realizar­
se hoje, às 18 horas·e 30 minutos, com Ordem dO- Dia. 
que designa. 

".:_ Recebimento da complementacão da documen­
taçã.o necesSária à -tramitiição do OfíCio n'<' S/25/84' .. 

2.2.4 - Discllrsõs do ExPediente 

S,ENAD-OR JORGE KALUME --Data nacional 
d_o_ Líbano. 

SENADO!< NELSON CARNEIRO - ReiliC 
zação de eleições no Uruguai. 

23.- ORDEM DO DIA 

- -- Requerimento n9 307 /84~ de extinção da urgên­
ciã para-õ Projeto de Lei do Senado n9139/84, cons­
tante do item n'<' I da Ordem do Dia, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto-lei 
n9 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegen-
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAUI!ER 

Diretor Administrativo 

das). Aprovado, após usar da palavra no encaminha­
mento de sua vota'ção o Sr. Nelson CaineiOO. 

-Requerimento n"' 308/84, subscrito· pelo Sr. 
Humberto Lucena, solicitando a retirada do Reque­
rimento n~' 302/84, de urgência-- para::-:-6 -QnCio n ... 
S/9/84, do G~vernado_r do Estado do Maranhão, so­
licitando autorização do Senado para Qu~ aquele Es- -
tado possa realizar operação de crédito externo no 
valor de cinqüenta milhões de dóla_res,_ para os fins 
que especifica, constante do item n"'_ 9 da Q~:dem do 
Dia. Deferido. 

-Requerimento n' 291/84, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n~" 14/]9, de autoria 
do Senador Nelson Carne;iro, que revoga dispositivo 
da Lei n~" 5.449, de 4 de junho de 1968, os Decretos­
leis n~"s 672 e 1.273~ respectivamente, de 3 dejunho_de 
1969 e 29 de maío de 1973, e dã oUtras Providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado o_~"_l;3f80, de autoria 
do Senador Itamar Franco, que estabelece abatimen­
tQ nos preços de derivados do petróleo e do_ álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris­
tas profissionais autônomos. V otaçio adiada por rã.I- -
ta de quorum. 

-Projeto de Lei da _Câmara n~" 10/8~ (n' 
1.529/79, na Cãsa de origem), que dispõe sobre a 
at>Osentadoria, com proventos integrais, dos ex­
combatent~ segurados da Previdência S9cial. V• 
tação adiada por falta de IJ.Uonm 

:__Projeto de Lei da Câmara n' 44/81 (n' 587/79, 
na Casa de origem), que veda aos vefcuios de comu­
nicação de ma~a (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados -
imagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de quo~m. 

- Projeto de Lei !fa Câmara n~" 53/77 (n~" 21:7 f75, 
na Casa_ de origem), que dispõe sobre condi-çÕes _a o_b. 
servar na renovação de contrato_s de a~letas profissio­
nais, e dã outras providências. Vot•ÇU adiada por 
falta de_ quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 65/79 (ni?4,257 /77, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de im6-
veis residenciais da Rede Ferroviãria Federal a seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a re•ponsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ... , _. _ .......... _ ..••. _ ..... __ . Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ............................... .. 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
nrauem• 2.200 exemplares 

--Projeto de Lei da Câmara n~" 14/84 (n' 
1.867 f76, na Casa de Origem), que introduz modifi:.-­
CaÇõ_es niÇonsolid~ção-das Leis do Trabalho,_apro· 
vada pelo Decreto-lei""' 5.452, de I~" de maio de 1943, 

--para-o fim de assegurar estabilidade provisória à mu­
lbel-" trãbalhadora que .-contrair núpcias. Votaçio 

' adiada por falta de quorum. 
-Projeto de Lei da Câmara n' 211/83 (n' 

4.112/80, na Casa de origeril), ·que ãcTescerita -parã­
grafo únic9 ao art. 3'<' da lei n~" 1.060, deSde fevereiro 
de 1950, que trata dt a.Ssistêncía-judlci_ária~aos neces­
sitados. Vottlçà.Q, adiada por falta de quorum. 

...:..._ Projeto de Lei da Câmarã fl'<l 79/79 (n~" 
l.5l!j75, na Casa de origem), que acrCsce~ta-pará­
grafo ao art. 5~" da Lei n~" 3_,807, de 26 de agosto de 
t 960, que-dispõe sObre-a Lei Orgânica dà Previdência 
Social, alterada pela Lei n~" 5.890", de 9 de junho- de 
1973. (ApreciaçãO preliminar dajuricidade.) Votaçio 
adiada .por falta de quorum. 

_;ProJeto- de Lei -do Senado n' 41/82, de -autoria 
da Senadora Laêlia de Alcântara, que âcrescenta arti­
go ao Decreto.Jeíõ•f594, de 27 de maio-de 1969, que 
inSl:iftirãLOteríi E-sportiva Federal, e dá outraS -pro­
vidências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

2.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
__ SO- Resultados alcançados pela nova diretoria da 

-- YASP. 

SENADOR GUILHERME P'ALMEIRA- "Dia 
Nacional da Consciência Negra." 

-2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRóXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 2100 SESSÃO, EM 22 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

3.1-ABERTURA 

3:2 ~ EXEPEDIENTE 

3.2.1 -Oficio do Sr. 1~"-Secretárlo da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando autógrafo do segylnte profe!O:· 

-Projeto de Lei da Câmar:i ri~;~ 24/81 (n9 285/79, 
na CaSa de cirígem). · 

3.2.2_ - Requerimentos 

-N~" 311/84,_ de urgência para o Ofício n~" 

S/20/84, pelo qual o Senhor Goven1.ador do &tado 
da Paraíba solicita autorização do Senado para reali­
zar operação de crédito no valor -de USS 
60,000,000.00. 

- N~" 312/8_4, de urgência para o Oficio n~" 
S/22/84, pelo qual o Sr. Governador do Estado de 
Goíás s-Olicita aUtorização do Senado para realizar 
operação ·de crédito nq valor deUS$ 80,000,000.00 

3.2.3 - Apreclaçio de matéria 

-Redação final do Projeto de "Resolução n~" 

70/'f!4, que _autoriza a PrefeitUra Municipal de Alfe­
nas- MG a elevar em Cr$ L220.001.4:W,69-o mon­
tante de sua dívida consolidada. Aprovada, nos ter­
mos do Req~~~e_nto n~" 313/84. À promulgação. 

3.2.4- Comualcaçio 

Do Sr. Senador Lourival Baptista, que se ausenta­
rã do País. 

3.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n' 62/84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Gurupi - GO, a elevar, em 
CrS 52.461.000,00 o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n" 65/84, que autoriza 
reassentamento de ex-Ocupantes de áreas indigenas, 
mediante alienação de terras de dominio da União. 
AproYÃdo, com emendas. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 108/83, que dispõe 
sobre a parcelamento do ImpoSto sobre a Proprieda­
de Territorial Rural-ITR. AproYado. Â Câmara dos 
Deputados. 

3.4- MATiíRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO.DIA 

...:..._:Oficio n~" S/20/84, ~eni regime de urg"êllcia nos 

termos do RequerímC:nto n\' 31lf84. AproYado, nos 
termos do Pr<?jeto _de Resoluqão n9 85/84, após pare­
ceres das com1ssões competentes. Á Comissão de Re­
dação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
85/84, e'? res]me- de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 
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-Ofício n~' S/22/84, eni I-C:giiii.e de uràênCia nos 
termos do Requerimento n~'-3l2/S4. AprovAdo, nos 
termos do Proje(b de Resolução n9 86/84-; <i.PQS pare~­
ceres das comissões competentes. Ã Comissão de Re­
dação. 

-Redação final do PrOjeto d-e ResoluçãO- n-.,. --
86/84, em regime de urgência, Aprovada. À promul­
gação. 

3.5- COMUNICAÇÃO-DA PRESIOENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a iCalizar-se 
_a~~nhã, às 10 horas, ~~m -~rdem_do Di~ que deSig- _ 
na. 

3.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
• DA PRÓXIMA SESSÃO: ENCERRAMENTO. 

4-ATOS DA COMISSÃO.DIRETORA 

- '-'-= N"'s 22 a· 24, de 1984 

5-PORTARIA DO SR. DIRETOR..(;ERAL 

Sexta-feini 23 4427 

N~' 53, de 1984 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 208~ Sessão, em 22 de novembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS lO HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto- Aloysio Chaves__-,- Gabriel Hermes 
- Hélio_ Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo_­
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir 
Pinto - José Lins --Virgílio Távora- Carlos Alberio 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Luce­
na - Marcondes Gadelha_- Milton Cabral- Aderbal 
Jurema- Cid Sampaio - Marco MaCiel- Gllilh__erme 
Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- I,.ourival 
Baptista ....:... Passos Pôrto - Jutahy _Mag"alhães ..:.:... Lo­
manto Júnior- Luiz Viana- JoãO-Cãlmon- JoSé-rg­
nâcio Ferreira- Nelson Carneiro ~Itamar Franco­
Morvan Acayaba --Alffedo Canipos- F'""er!Iando _Hen­
rique Cardoso- Severo-GomeS- Heritique Santillo­
Mauro Borges - José Fragelli - Marcelo Miranda -
Saldanha Derzi- AffonsO Camargo -·Âlvaro Dias­
Enéas Farta-- Jaison Barreto- Jorge ~ornhausen­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pearo Simon -
Octâvió Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença· acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob a proteção de DeuS iniciamOs nossoS tr3b3lhos. 
O Sr. ]9-SecrCtário irá proceder à leitura- do Expedien-

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
(>F1CIO 

Do Sr. f9-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 218, 
DE 1984-COMPLEMENl"AR 

(n9 1 -Complementar, de 1983, 
na Casa de origem) 

Cria o Estado do Tocantins e determina outru 
providências. 

O Coil.gresso" N acionai decreta: 

CAPITULO I 
Da Criação do Estado do Tocantins 

Art. l"' Ficá criado o Estado do Tocantins pelo des­
membramento de parte da área do Estado de Goiás, me­
diante consulta popular. 

membramento de parte da área do Estado de Goiás, me-
: .. _ ... ~--~··'·~ ---··'--

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Lomanto Júnio-r. 

Pãrágrafo Ünico. O Tribuii:il Regional Eleitoral do 
Estado de Goiás fixará a data da consulta popular, a se 
realizar dentro de noventa dias da data de publicaÇão 
desta lei complementar, na área a ser desmembrad~. 

Art. 29 A parte desmembrada do Estãdo de GoiáS 
para constituir o Estado do_ Tocantins abrangerá os Mu­
nicípios- -de Almas, Alvorada, Ananás, Araguae:ema, 
Araguaçu, Araguaína, Araguatins, Arapoerria, Arraias, 
Augustinópolis, Aurora do Norte, Axixá de Goiás, Ba­
baçutândia-, Brejinho de Nazaré, Colinas de Goiás, Col­
meia, ConceiçãO do-Norte, Couto Magalhães, Cristalân­
dia, Óianópolis, Dois Irmãos de G_oíás, Dueré,· Fátima, 
Figueirópolis, Filadélfia, Formoso do Araguaia, Goa­
tins, Guaraí, Gurupí, ltacajâ, · Itãguatins, ltaporã ·-de 
Goiás, Lizarda,_Miracema 4o Norte, Mianorte, Monte 
do Cafmo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo 
Acordo, Palmeirópolis, Paraíso do Norte, Paranã, Peixe, 
Pedro Afonso, Pindorama de Goiás, Pium, Ponte AJta 

--do-Bom Jesus, Ponte Alta do Norte, Porto Nacionãl, 
Presidente Kennedy, Rio Sono, São Sebastião do Tocãn­
tins, Silvanópolis, Sítio Novo de Goiãs, Taguatingã., To~ 

-- cãntínia,~TOCántinópoliS:, Wanderlândia e Xambioá. 
Parágrafo único: Os líniíteS do Estado do Tocantins­

são as divisas sul dos Municípios de Aurora do Norte, 
- Ai"raíãs,- Paranã, PalmeiróPolis, Peixe, Alvorada e Ara-

-guaçu e aS diVisas '---ri0fte âos Munidpios de -São Donlino-
gos, Galheiros, Campos Belos, Monte Alegre de Goiãs, 
Cavalcante,_ formoso, -~iquelândia, Minaçu, Campi­
naçu, Porangatu e São Miguel do Araguaia. 

Art. 39 A indicação da Capital do Estado do Tocan­
tins caberá ao Presidente da República que fará a esco­
lha ate-nden-do aos requiSitoS -de Tneihor infra-estrut~ra 
urbanística, localização e QUtras condições mínimas in­
dispensáveis à instalação do Governo. 

Parágrafo úníco: A eScolha reCairá dentre as cidades 
de Aragua:1n-a~ Colinas de Goiás, Guaraf, Gurupi, Mirà: 
cema do Norte, Mira.norte, Paraíso do Norte, Porto Na­
cional e Tocantfn-ópoHs. 

Art. 49 oS to'pônimos de municípios e quaisquer po: 
voações do Estado do Tocantins que contenham a ex­
pressão de Goiás têla-ão substituída por do Tocantins. 

CAP(TULO li 
Dos Poderes Públkos 

SEÇÃO I 
Da Assembléia Constituinte e do 

Poder Legislativo 

Art. 59 -os-oepu·úidos à Assembiéia Constituinte do 
Estado ao tocãntins serão eleitos dentro de 6-:_(Seis) me-

Art. 5.,.----os-oepu·úidos à Assembiéia Cons~iÍuinte do 
"'-•-.J- ::;_,-r_ ~ -~·-

ses da v1gencia -desta--lei complementar, devepdo 
prdceder-se a respectiva instalaçãQ no prazo de 3 (três) 
meses da eleição, sob a presidência do Tribunal Regional 
Eleitoral, até a eklção da Mesa. 

§ }9 O número de Deputados à Assembléia Consti­
tuinte será -fíiado de acordo com o que estabelece a 
Constituição Federal para a composição das Assemble­
ias Legislativas. 

§ 29 Nas eleições previstas no caput- deste artigo se­
rão eleitos, além dos Deputados à Assembléia Consti­
tuinte, os Deputados Federais e Os Senadores. 

§- 39 Os dois Sehadores menos votados dos três elei­
tos terãb mandato de quatro anos. 

Art. -_69 A Assembléia Constituinte,_ após a promul­
gação da COnstituição, passará a exercer o Poder Legis­
lativo, com_o_ Assembléia Legislativa do Estado do TO­
cantins. 

Parágrafo __ único. O m-andato- dos Deputados à As­
sembléia extinguir~se-á _concomitantemente com o dos 
o~PutadOSà~ Assembiéi;~ Legislativas dos demais Esta­
dos. 

SEÇÃO li 

Do Poder Executivo 

Art. 79 Para o período que se encerrará com o do 
mandato dos Governadores dos demais Estados, eleitos 
a 15 -de novembro de f982, o Presidente da República 
nomeará o Governador d_o Estado do Tocantins, -no pra­
zo de 90 (noventa) dias da vigência desta lei complemen­
tar e na forma do disposto no art. 49 da Lei Complemen· 
tar n9 20, de }9 de julho de 1974. 

.. Parágrafo único. O Governador do Estado do-To­
cantins tomará Posse!, perante o Ministro da Justiça, no 
prazo de jcf (trinta) dias de sua nomeação. 

~rt. 89 A partir da posse e até a promulgação da 
ConstittiiÇlão, o Governador poderá expedir decretos­
leis sObre todas as matérias de competência legislativa es­
tadual. 

SEÇÃO 1!I 

-Do POder JUdiciário 

Art. 99 O Poder Judiciário do Estado do Tocantins 
será exercido pelo Tribunal de Justiça, ora criado, por 
seus Juízes de D[reito e Trfbunais do Juri, com a colabo­
ração dos órgão"S auxiliares instituídos em lei. 

sera exerc1oo peJO i nouna1 ae Justtça, ora cnado, por 
seus Juízes de D[reito e Trfbunais do Juri, com a colabo-
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Art. !O, O Tribunªl__9c; Justiça do Estado do Tocan­
tins compor-se-á, inicialmente, de 7 (sete) Des~mba_rga­
dores, nomeados pelo Governador. 

Art. li. A instalação do Tribunal de Justiça dar-se­
á até o décimo dia ·um seguinte-ao dã -posse de seus __ 4 
(quatro) primeiros membros. 

Art. 12. Incumbe ao deseJllba,rg_a_9or mais antigo no 
cargo, dentre os 4 (quatro) nomeados pelo Governador.__ 
adotar as providências para a execução do disposto no 
artigo anterior, assim como presidir o Tribunal de Jus­
tiça até a eleição e posse do Presidente e Vice~ Presidente. 

Parágrafo único. A eleição e a posse, previstas neste 
artigo, realizar-se-ão no quinto dia útil seguinte àquele 
em que se completar a composição do Tribunal, exigida 
a presença mfnima da maiorià dos D~embargadores. 

Art. 13. A eleição do Presidc:nte e do_ ViceM 
Presidente processar-seMã por escrutínio secretO, 
considerandoMse eleitos os que alcançarem a m3_:ioria dos_ 
votos presentes. 

§ J9 No caso de empate, considerarMse-ã eleito o mais 
antigo na magistratura e, Se igual a antigüidade, o mais 
idoso. 

Parágrafo único. Os Desembargadores e os juízes de 
direito eleitos na forma deite artigo~Crão_'e·fupOssados­
perante o Presi~e_nte do Triburial de JU.stíça, em sessão 
do Tribunal Regional Eleitoral, a realizar-se no quinto 
dia subseqilente ao de sua eleição e, em seguida, sob a 
presidência do Desembargador maiS antigo, juntamente 
com os outros membros jã nomeados do Tribunal Re­
gional Eleitoral, elegerão o Presidente e o Vice­
Presidente, obsÚvado o disposto no§ l'i' do art. 13 desta 
lei complementar. 

Art. 17. Passarão a integrar a Justiça do Est.a.sio do 
Tocan6ns os' juízes de direito com ~Xê:_rcrciO em· circuns­
crição judiciária sediada nÕ-ter~itório Sob-sua jurisdição, 
desde que o requeiram até 60 (sesse!h!a) dias __ 9<1 vigênCia 
desta lei complementar ao Governador nomeado, asse­
gurados os respectivos cargos, direitos e- garantias. 

-Parâgrafo único. Ficai"ão em disponibilidade ós juí­
zes q1:1e não se_utilizarem da faculdade pr_evista neste arti­
go. 

SEÇÃO IV 

Do Ministério Puõllco 
§ 29 Os martdatos do Presidente e do Vice-Pfesidente, 

eleitos a forma deste artigo, expirarão em: pr3.xÕ não su- Art. 18. O Ministério Piib-lico do Estado c;l.Õ Tocan--
perior a_ 2 (dois) anOS. --,:~ -~---.-.------ tins terã por chefe o ProcuradorMGeral, nomeado, em co-

Art. 14. A fim de possibilitar o quorum mínirrio de 4 missão, pelo Governador, dentre os c_ída-dãos- m8.iál-es-de 
(quatro) Desembargadores, necessârio à ihstãlação e 35_ (trinta e cinco) 8.noS, de notório saber jurídico e repu-
funcionamento do Tribunal de Justiça, poderâ o GOver- tação ilibada: · ~ 
nador, no primeiro provimento, nomear Desembargado- Ãrt. 19. Comporão o Ministélrio Público dÓ Estado 
res pertencentes à Justiça do Estado de Goiás, dentre os do Tocantins os membros do MiT'liStéiiO Público doEs-
que, até 60 (sessenta) dias da vigência desta lei comple- tado de Goiás que, ria data ·de instalação do novo Esta-
mentar, lhe manifestem, por escrito, aceitar a nomeação. do, estejarri exercendO suas funções no território deste, 

§ I 'i' Fica facultado ao_ Governador,_se inferióf a 4 asSeg_urandõ-se-lhes- os respectivõs Cargos, direitos e ga-
{quatro) o número dos nomeados na forma do caput des- rá.ntia-s. -
te artigo, completá-lo: - -- - Art. 20. Poderão ser nomeadQS para funcionar jun-

I _por promoção de juízes de direito _que integra~ a to ao TribtJnal de Justiça-do Estado d9_Tocántins os pro-
Justiça do Estado de Goiás, t~nlos f:?a_rgos_ quantos bas- curadores de Justiça do Estado de Goiás, desde qUe ore-
tem para atingir o quorum mencionado neste artigo, ob- queiram ao Governador até a data de ins_talação daque-
servado o disposto no incis_o JJI do art. 144 da Consti- le, sendo-lhes assegurados os respectivos cargos, direitoS 
tuição Federal; e -garantias. 

11- por nomeação de advogado Ou menlóY.ô do Mi-­
nistério Público, de notório s~ber jurídico ~ idoneid-ade 
moral. 

§ 2'1 A facUldade conferid~_ ao Gov~rn~«;tor pot ·este 
artigo exercer-se-á até um an_o após a data da inStalação 
do Estado, devendo as vagas remanescentes st:rem prein­
chidas por indicação do tribunal de Justiça, obedecido o 
disposto no inciso 111 do art. 144 da Constituiçãd' (ede-
ral. · 

~ 3<? Não sendo preenchida a vaga de Desembarga­
dor reservada a advogado ou a membro do Minis_tériQ 
Público pela forma prevista no inciso 11 do§ l'i' deste aiti­
go, o Tr_ibuJJal d~ Justiça, na quinzena subseqaente à sua 
instalação, votará lista tríplice mista, observados os re­
quísitos do inciso IV do art. 144 da Con~titu~ção Fede­
ral. 

§ 4'i' Ã nomeação m_encionada no inciso 11 do § 19 
deste artigo somente podem concorrer advogados inscri­
tos na Ordem dos f\.dyogados do Br~il. Seção de Goiâs, 
com to (dez) anos, pelo menos, de prâtica forense~ e 
membros do __ Mi_oistério Públjco do mesmo Estado. 

Art. 15. O Presidente do T!ibunal de Justiça do Es­
tado do Tocantins providenciarã a instalação e -o fun~io­
namento do Tribunal Regional Eleitoral, obedecido _o 
disposto no artigo segl!inte, 

Art. 16. O Tribunal de Justiça, até a sua quinta ses­
são ordinâria, mediante eleição p~lo voto secreto, esco­
lherá os 2 (dois) Desembargadores, os 2 (dois) ju[~es de 
direito e os 6 (seis) çidadãos de notãvel saber juridico e 
idoneidade moral, dentre os quais o Pr_esidente da- Re­
pública nomearã 2 (do_is)_que, com aqueles e o Juiz Fede­
ral, comporão o Tribunal Regional Eleitoral. 

Parágrafo único. As nomeações mencionadas neste 
artigo leverão em conta as necessidad~s de_ serviço do Es­
tado de Goiás, após o desmembramento. 

Art. 21. 

CAPITULO Ili 
Do Patrimônio 

O Estado do TocantinS-sucede áo Estado de 
Goiás -no dOmínio, J~~isdiÇio e com?ttência exercitãvei; 
·sabre o respbctivo território. 

Art. 22. O patrimônio da aÇministração direta do 
EitUdO ___ de Goiás, existente, à data de vig~ncia desta lei 
complementar, no território do Estado do TocapJins, se-
rá transferido a este Estado. , 

Parágrafo único. Compreendem o patrimônio os 
bens, rendas, direitos e encargos: 

Art. 23. O patrimônio das en.1iclades da adminis­
tração indireta e das fundações instituídas por lei esta­
dual, compreendendo os bens, rendas, direj~os e encar­
gos, será distribuído entre os Estados de Q9iás e do To­
cantins, em funçãÕ -das- respectivas n~essidaQes, co~ 
prévia audiência da Comissão Especial_ a ser criada nos 
termps c:lesta _lei 90mp\ementar. 

§ [9 fiGa a União autorizclda a a&,sl,lmif-a divida fun­
-dada e os encargos financeiros da adminiSltaçã-o dif~ta­
do Estado de_ Goiás, a partir da data d!!: vigência desta lei 
CQmplementar, incluslVe oS decorrentes_ de prestação de 
garantia, ouvida a-cofnissão"ESpeCial mencionada neste 
artigo e mediante aprovaçãO do f!'esidente da Repúbli­
ca. 

§ 2<? A partir da- vigência âesta lei complementar e 
até 2 (dois) anos após, o-s órgãos da_ad_mini~tr_ação direta 
do Governo do E~tad_? _de GoiáS. as._entid~des 9.~ ad~i-

~ 
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nistfaç~o indireta_e as fundações criadas por lei estadual 
som~i1te poder_ão assumir obrigações e_ encargos-finan­
ceiros, ou pres.lar garantias, quando previamente autori-

- zado~_p~lo ~-r~sidente da ~epúbtica. 

CAPITULO IV 
Do Pessoal 

Art. 24. Os Governadores dos Estados de Goiâs C 
-do Toca-ntins deverão aprovar no prazo mâximo de 6 
(seisrmeses-, a contar da vigência desta lei complementar, 
os quadros e tabelas definitivas do pessoal civil e os efeti~ 
VoS da-PÕiícíi Militãr, observados os princípíos estabele­
cidos no ínciso V e§ 4'1 do art. 13 da Constituição Fede­
ra[ 

Parágrafo único. Os quadros e tabelas de que trata 
- este artiso serão organizados com base na lotação que 

for fixada para cada órgão de cada Estado. 
:--AI-t. 25. Os servidores pertencentes ao Estado de 
Goiªs, em ~xercício na data ele vigência desta lei comple­
mentar, serão incluídos em quadro provisório, na-- si­
tuação_ funcional em que se encontrarem. 

§ 1 'i' Em decorrência do, disposto neste artigo, haverâ 
quadros provisórios de pessoal para o Estado de Qoiâs e 
para-o Estado do Toca,ntins, nos_ quais s~rã!J íncluídçs, 
-respectivamente, os servidores em exercício no território 

- de cada um dos referidos Estados. 
§ 2'1 Aprovados os quadros definitivos, e verificada a 

existência de excedentes, esses poderão ser redistribuí­
dos, após. sua prévia manifestação, de um Estado para o 
outro, a fini de completarem as respectivas lotações, de 
conformidade com critérios que serão _defiriidos pelos 
dois governos, em coordenação com a ConlisSão Espe· 
ci8.Í prevista nesta lei. 

§ 39 Os funCionárioS efetivos e os servidOre-s regidoS" 
pelá legislação trabalhista estáveis e os nãowoptantes pelo 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço que não se ma­
nifestarem favoravelmente à redistribuição, assim como 
os que, por falta de vaga nas respectivas tabelas, não pu­
derem ser redfstribuídos, serão incfuídos em quadros pu 
tabelas suplementares. · 

Art. 26. A partir da vigência desta lei complementar 
e até 4 (dois) anos após, fica vedado ao Estado de Goiás, 
nos termos do§ 5'? do art. 3'1 da Lei Complementar n' 20, 
de I 'i' de julho de 1974, admitir pessoal ou alterar dispa. 
sTÇQes-\egais a respeito. 

Parágrafo único. Havendo absoluta necessidade, a 
admissão ou contratação de pessoal, inclusive concursa­
dos, ficará condicionada à manifestação f a vorâvel da 
CoiniSSãõ ÊspeCial-preVista- nesta lei complementar. 
~Art. 27. A contagem do tempo de serviço dos servi­

dores redistribuídos não será interrompida, sendo válida 
no Estado em que se integrarem, para todos os efeitos le­
gais. 

Art, 28. A responsabilidade do pagamento de inati­
vos e pensionístas, ·existenteS à data de -vfgênéia destã lei 
complementar, caberâ ao Estado deGoiâs com a colabo­
ração financeira do Estado do Tocantins e do Governo 
Federal, conforme proposiçlJo a ser apresentada pela 
Comissão Especial prevista nesta lei complementar. 

CAPITULO V~ 
Do Orçamento 

Art. 29. _ Os Estados de Goiâs e do Tocantins terão, 
p~ra o exercício seguinte ao da vigêricia desta lei comple­
mentar, orçamentos próprios, elaborados de acordo com 
as disposições legais vigentes e O eStabelecido neste capí­
tulo. 

§ }'i' O prOjeto de lei orçamentária anual do Estado 
ae Goiás, Pafa -O- exerCíCio financeirO seguinte ao da vi­
gência desta lei complementar, será encaminhado pelo 
Poder Executiyo à Assembléia Legislativa, nos termos da 

_legislação esta?ual vigente. 
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§ 2~ O orçamento anUâ.l do Estado do_ Tocantins, 
para o exercício financeiro- seguinte ao da vigência desta 
lei complementar, serã ap-tovado pelo Governador, me­
diante decreto-lei, no dia de sua posse. 

§ 31' Serão tambêm ap-r9vados, por ato do Governa­
dor, os orçamentos, para o exercício seguinte aO da vi­
gência desta lei complementar, das entidadeS da adminis­
tração indireta e das fundações criadas pelo Estado do 
Tocantins. 

Art. 30. A-partir do exei"cfdo financeiro' seguiri.teãa_· 
da vigência desta lei complementar, ínclusive,,as transfe­
rências da União aos Estados de Goiás e do To-cantins, 
decorrentes das disposições constitucionais e legais vi­
gentes, deverão ser previstas como receita- nos respecti­
vos orça~entos. 

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
no orçamento da União, mediante cancelamento de ou­
tras ·datações, crédito especial no valor de CrS 
3.000.000.000,00 (três bilhões de cruzeiros) destinado ao 
Ministêrio do Interior, para atender às despesas prelimi­
nares com a instalação do Governo do Estado do Tocan­
tins e demais providências decorrentes da execução desta 
lei complementar. 

CAPITULO VI 

Dos Partidos e das Eleições 

Art. 32. O Estado do Tocantins Constituirá, nas 
eleições realizadas após a vigência desta lei complemen­
tar, circunscrição eleitoral distinta da do Estado de 
Goiás, válidos os atuais títulos nas respectivas zonas elei­
torais. 

Art. 33. Ficam- extírlfós- os -atUais diretórios--regio­
nais dos partidos políticos do Estado de Goiás, caben-do 
às comissões executivaS iiaCiOnãiS designarem comissões 
provisórias nos Estados de Goiás e do Tocantins, nos 
termos da legislação em vigor. 

DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇãO I!) 

§ 29 -Os recursos para os programas de que trata este 
ai-ligo deVerão Constar dos projetos de lei orçamentária 
anual e plurianual da União. 

Art. 37. A União providenciará as medidas neces­
sárias à criação,- instalação e funcionamento de uma 
Universidade Federal no Estado do Tocantin~. 

Art. 38. Aplicar-se-á, no Fstado do Tocantins, ale­
gislaçãO- ~m vigor rio Estâdo de Goiás à data da vigê-nCfã 
-destilei complementar, até que-Íeis, ou decfetos-leis ex­
pedidOs nOs tetmos do art. 89 desta lei complementar, a 
substituam. 

Art. 39. o--Tiibunal de JUstiça do -Estado de GoiâS­
manterâ íntegra, até ã instalação do Tribunal de Justiça 
do Estado do 1' ocantins, sua competência origínâria e re­
cursal, abrangendo sua jurisdição todo_o territóriO d_e __ 
Goiás_ anterior à criação do Estado do Tocantins. 

Art. 40. Até que se instale o Tribunal Regional Elei­
toral do Estado do Tocantins, suas atribuições serão 
exercidas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
GOiás, aplicando-se O mesmo critério quanto_ ã Justiça 

Federal. 
Art. 41. O Poder Executivo Federal criará Comis­

são EspeCial, vinculada ao Ministério do Interior e inte­
grada por representantes deste e do Ministério da Jus--_ 
tiça, da Secretaria de Planejamento da Presidência c!a 
República e do Departamento Administrativo do Ser­
viço Públíco - DASP, com as seguintes finalidades: 

I -propor programas especiais de desenvolvimento e 
acompanhar sua execução; 
tr- assesSorar o Governo F_ederal ~ co_lab_orar com os 

_ Gõvernadores dos Es_t8.dos.d_e Goiás e-do Tocantins _n,ª~ 
exeC\IÇão-das medidas decorrentes desta lei, espeCialmen­
te as relativaS-aO-Paú;imônio, pesso3.1 e orçarril::-rlto, sub--­
metendo à apreciação do Presidente da Repftb:l~C? _as 
questões pe-ndentes de deCisão no âmbitO- dQs Governos 
dos dois Esf~dos 01,1 entidades do Goyerno F~deral; __ _ 

Parágrafo único. -"São tri.anfído_s os _9iretó~os !huniCJ: __ _ lii- examinar Os eriCariós -financeirOs das entidâdes­
da ~dministração índireta e das fundações criadas por lei 
estadUãi, propondo medidas destinadas à definição das 
responsabilidades fina-nceiras, inclusive cooperação do 
Governo Federal; 

pais- eXistentes nos Estados de GoiáS e__ do Tocantins. 
Art. 34. Das_ convenções partidárias regionais;- pre­

vistas em lei e a se realizarem nos Estados de Goiás _e do _ 
Tocantins, pa-rticiparão os atuais Senadores, Deputados 
Federais e Dep"utados EstaduaiS, eleitos pelo Estado de 
Goiás, na circunscrição em que tenham domicílio eleito­
ral. 

Art. 35. Nas primeii-iSeleições federais e estaduais 
nos Estados de Goiás e-do TocantinS, sCrãõ elegíveiS Cã.n­
didatos que tenham requerido, até 3 (três) meses da vi­
gência desta lei complementar, a transferência- doe do­
micíliO eleitoral de um para outro Estado. 

CAPITULO VII 

Das Disposições Gerais e Tramlt6du 

Art. 36. O Poder Executivo Federal instituirá, à-par­
tir da vigência desta lei complementar, programas espeM 
dais de desenvolvimento e de apoio financeirO para o EsM 
tado de Goiás e para o Estado do Tocantins, inclusive 
quanto às despesas correntes, com duração_de 10 (dez) 
anos. 

§ i" Os programas especiais para o Estado do To­
cantins darão prioridade à produção de energia elétrica, 
à navegação hidroviâTía:;· à legalização de terras rurais, 
ao saneamento básicO; à saúde, à educaçã.o, à implan~ 
tação de projetos de irrigação agrícola, à construção de 
estradas vicinais, aos co-rriplexos de silagem e armazena­
mento para a produção agrícola, aos terminais de em­
barque, à produçãu __ mineral e à organização de bacias 
leiteiras. ~ 

IV- outras, a ela átríbuídas no corpo desta lei com­
plementar. 

Parágrafo úõico. Integrarão a ComiSSão EspOOíal, 
ainda, representantes dos Governos dos Estado~ de 
Goiás e do Tocantins. 

Art. 42. O Estado de Goiâs, em face _da diminuição 
de s~u Ú::rritó~ici~ Tedinj"ensionarâ os órgãos-e eiltidãdeS-­
de sua administiação, inclusive dos Poderes Legislativo e 
Judiciário._ 

Art. 43. Os órgãos e entidades do Governo Federal, 
em atuação nos Estados de Goiâs e do Tocantins, serão 
adaptados às condições resultantes da presente lei com­
plementar. 

Art. 44. Após a nomeação do Governador do Esta­
do -do Tocantins, o Minístro do Interior poderá requisi­
tar, sem prejufzo de direitos e vantagens, servidores do 

-Estado de Goiás, que ficarão à sua disposição para aten­
der às providências antecedentes à instalação dos podeM 
res do novo Estado. 

Art. 45. Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 46. Revogam-se as dispoSições em contrário. 

(Ã_-s ComiSsões de ConstitUição e Justiça;-de Ser­
viço Público Civil ( _d!! Fina_nças.) 
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PARECERES 

PARECERES N's 761, 762 E 763, DE 1984 

PARECER N• 761, DE 1984 

Da Comissio de Legislaçio Soda!, sobre o Oficlo 
"S" n' 6, de 1980 (n' 32, de 18-3-80) do Senhor G.,. 
v_emad_or do Estado da Bahia, 110licltando autorizaçio 
do Senado Federal, para que o Estado da Bahia possa 
alienar terras de sua propriedade, localizadas no Mu­
niCípio de- Iramala, à empresa Fazendas Reunidas 
Santa Maria Ltda. 

Relator: Senador Helvfdio Nunes 

E$ ta Comissão, em _meados de 1981, solicitou infor­
mações, com base no Regimento Interno do Senado, que 
ao Governo do Estado da Babia, relativamente a deta­
lhes do processo de alienação de terras públicas esta­
duais, localizadas no Município de I rama ia, à empresa 
Fazendas Reunidas Santa Maria Ltda, 

Cumprida a diligêrrcia, retorna a este Órgão o Ofico 
"S" n" 6, de 1980, com as informaçõeSTequeridas, isto é: 
a) parecer do órgão cOmpetente do Estado sobre as con­
dições agro lógicas, ecológicas e climáticas da área objeto 
da alienaçãO; b) informação do INCRA de que a área 
pretendida não estâ encravada na faixa de propriedade 
federal e sob ajuri~diçãO dessa autarquia; c) informação 
do DNER quanto ao domíniO da União na área requeri­
da: d) infoimaÇão do INTERBA sobre possíveis Possei­
fôs com mais de d~ anos, 

A FUNAI manifestou-se sobre a ausência de silvícolas 
na área·preténdida, e a empresa interessada declarou nãO 
p'óSsWr ou-tr·as- ãre"as de sua propriedade. 

2. - À vista de discussões anteriormente verificadas, 
cabe referir O Problema relativO à necessidade ou desne~ 
cessidade, para efeito de completar a instrução do pro­
cesSO; da autOriiãção de lei estadual para a alienação. 

Ora, a Leí Estadual n" 3.038; de 10 de outubro de 
1972, que dispõe sobre terras píiblicas no Estado da 
Bahia e dá outras providências, trata do processo de_alie­
nação de terras públicas nos arts. 21 a 32. E não exige lei 
específica para ·que se pfocesse a alienação.· 

Nem mesmo o art. 41 e seu parágrafo 6nico; qtie disci­
plinam a alien-ação exci::pcional, tratam de lei estadual 
auiorii:ativã~ A ãU:tOrizãção legislativa cabível à espécie, 
assim, seria a da competência do Senado Federal. 

Não cabe a esta CÓniissão, porém, o exame detido da 
matéria. A~sirit, como o projeto foi distribuído, também, 
à ComissãO de Constituição e Justiça, cabe àquele cole­
gia9-o a palavra final, a nível técnico, sobre o ·assunto. 

3... A correspondência oficial considera o empreendi~ 
menta a que se lançam as Fazendas Reunidas Santa Ma­
ria Ltda, como de interesse social e econômico para o Es­
tado da Bahia. O" ofício do Governador baiano, ora em 
exame, informa: 

"Assinale-se, por outrt;> lado, que o Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. aprovou o citado projeto, 
garantindo" financiamento de CrS 12.1 fL000-,00 (do­
ze milhões e cento e onze mil cruzeiros)." 

Por seu turno, a Lei Estadual n" 3.443, de 12 de de­
zembro de 1975, que altera dispositivos da Lei n" 
3.038f72,··estabelece: 

"Art. 69 É dispensada a exigência de cadeia su­
cessória qu~rido, feitas as demais provas do artigo 
39 desta Lei, a área se vincule efetivamente a proje-

- tos _agropecuários ou agroindustriais financiados 
por bancos oficiais ou órgãoS- da administração 
pública, facultando ao Estado o direito de o possui­
dor oferecê-la em garantia do financiamento, mes· 
mo antes da expedição do título." 
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4. As formalidades referentes ao assunto foram ana­
lisadas pelo Instituto de Terras da Bahia, que concluiu 
no sentidQ -da alienação pretendida. A empresa preten­
dente implanta projeto pecuãiio finãncíád6 -pOf banco 
oficial e provocou a poss-e mansa e pacífica. -

O parecer, pois, é pelo atendimento dq pedido do Go­
verno do Estado da Bahja, na_ forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOI,UÇÃO N• l!4, DE 1984 

Autoriza o GoTemo do Estado da Babla a alienar 
terras de sua propriedade, localizadas no Munlcfpio 
de Iramaia, à empresa "Fazendas Reunidas Santa 
Maria Ltda!', até o limite de 7.506 ba (sete mO, qut. 
nhentos e seis hectares). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~o Governo do Estado da Bahia autorizado 
a alienar terras de sua propriedade, localizadas no M u­
nicíp"iO- de Iramaia, à empresa denominada Fazend~s 
Reunidas Santa Maria Ltda., até o limite de 7.506 haj§e­
te mil, quinhentos e seis hectares), para a implantação de 
projeto pecuário considei'adp -de_inte~ç_ social e econô­
mico pela Secretaria do Planejamento, Ciência e_ Tecno­
logia do Estado da Bahia e aprovado pelo Instituto de 
Terras da Bahia - INTERBA. 

Art.- 2\' A ãrea r:._eferida no artigo anterior serã alie­
nada mediante escritura de promessa de co_mpra e venda, 
com clãusula resolutiva condicionada ao fiel cumpri-

. menta do cronograma fisii::o_":financiero da ex_ecu_çãp do_ 
projeto. 

Parãgrafo únicO. A clãtisula resolutiva poderã ocor­
rer,· ainda, se a empresa não iniciar a irriplantação do 
projeto no prazo de um ano contado da data da Escritu­
ra de Promessa de Compra e Venda ou se forem paralisa­
das_ as atividades de implantação, ficando o Governo do 
Estado da Bahia com_ o _çlireito de ser rei~tegrado na pos­
se da ârea. 

Art. 3<~ Implantado o projeto, é autorizada a lavra~ 
tura da Es_c;_ritura de Compra e Venda definitiva. 

Art.- 4<~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.· 

Sala das ComissO~. 7 de abril de 19.83.~-:-Jut~y 1\'la­
galbães, Presidente - Helvídlo Nunes, Relator - Jorge 
Kalume - Altevlr Leal- Eunl<e Ml<:hUes- Hélio Guei­
ros - Gabriel Hermes. 

PARECERES N•S 762 e 763, DE 1984 

Sobre o Projeto de Resoluçio nt 84, de 1984, que 
a.ntorlza o Governo do :E.tado da Bahia a alienar ter­
ras de soa propriedade, localizada no Mnnidpio de 
Iramaia, à empresa Fazendas Reunidas Santa Maria 
Ltda, até o limite de 7.506 ha (sete mil, quinhentos e 
seis hectares). 

PARECER No 762, DE 1984 

Da Comlssio de Consdtu.lçio e Jusdça 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O pr-Ojeto de reso.l!JçãO que vem ao exame de~te Órgão 
Técnico é de autoria da douta Comissão de "r~~gi.§laç_ão 
Social desta Casa, e autoriza o Governo do Estado da 
Bahia" a alienar, à erriPreSã. Fãzendã.s- Reunidas Santa 

. Maria Ltda., terras de sua propriedade, até o limite de 
sete mil, quinhentos e seis hectares. 

As terras que a proposição pretende sejam vendidas 
estão situadas no Município de lramaia e servirão para 
que seja implantado projeto- pecuário que o GOv-eriiO'do 
Estado da Bahia considera de interesse social e econômi­
co. 
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De acofdo com o art. 2Q, a alienaç~o se fa~á mediante 
escritura de promessa de compra e venda, com cláusula 
de retrovenda condicionada ao fiel cumprimento do ~ro­

-i'JO&ran,-a·--- físico-financeiro aprovado pela autoridade 
cOffipetehtcY. 

O parágrafo único do referido artigo 2<~, estabelece que 
a cláusula resolutiva poderã oconer, ainda, na hipótese 
de a beneficiãria não iniciar a implantà.ção do projeto nô 
prazo de um ano a contar da data da escritura de pro­
messa de compra e venda. _Ent~o. é o GoV~rno baiano 
autorizado a reinvestir-se na posse do imóvel. 

A implantação do projeto pecuário terá, como conse­
qüência, a escritura definitiva de compra e venda. 

Todas as diligências determinadas pelas Comissões d~ 
S_enado foram cumpridas. A transação é feita de acordq 
com o que estabelecem a ConstituiçãQ_._o Regi~ento In­
terno do Senado e a Lei de terra~ do Estado da Bahia. 

Em faC~: do exp~sto, opinarilo-S=pda conSÚtúciÕ-nãlidã­
de e juridicidade do presente projeto de resoluçã.o. 

Sala dã Comissão, 30 de_novembro de 1983._ ::.:Murilo 
Badaró, Presidente - Pusos Pôrto, Relator - Joio 
cillmoii - Odacir Soares - Aderbal Jurema - Hélio 
Gueiros - Octávio Cardoso - José Fragelll - contra, 

PARECER N• 763, DE 1984 

Da Comlssio de Agricultura 

Relator: Senador Joio Castelo 

Desde 1981_, o presente projeto de _resolução está em 
estu-aos nestaCa_sa do CongressO. Ele pre-tende autorizar 
o Governo do Estado da Bahia a alieDar tefras_ de sua 
prÕpriect3de, localiZadas no MuOicípio de Iramaia, à em­
presa denominada Fazendas Reunidas Santa Maria 
Ltda., até_o limite de 7.506 hectares_. A alienação objetiva 
a implantação de projeto agropecuário considerado de 
intereSse social e econômico pela Secretaria do Planeja~ 

- meillo~-Ciência e Tecnologia do Estado da Bahia e apro­
vado pelo Instituto de Terras da Bahia. 

Sob os aspectos constitucional e juridico, a proposição 
tem sido amplamente discutida, cabendo a este Órgão 
Técnico_ verificacão do mérito. 

Na verdade, todo projeto ãgroPecuãrio ·e- de inú~r~.se. · 
social e econômico, principalmente neSte País, onde a 
produção de alimentQs precisa de incentivo-Permanente. 

O Departamento de Desenvolvimento Agrário, desde 
1979, considera o projeto em exame como fator _rle de­
senvolvimento da ârea em que será ímplantado. Daí ter­
píoposto a alienação excepcional das terras apontadas e 
que, a esta altura, tem demonstrada plenamente a sua 
viabilidade e sua necessidade, Todas as exigênchiS desta 
Casa foram cumpridas, e é bom que o projeto tenha 
prosseguimento acelerado, o que somente serã possível 
com a autorização do Senado Federal. 

Nenhuma dúvida existe quanto à implantação d_o pro­
jeto. Ainda mais quando, após a longa tramitação, nele 
permanecem interessadas personalidades que jã presta­
ram relevantes serviços à Nação, como o ex-Ministro 
Ãn8:eto Calmon de Sã. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro-
jetO de resolução. _ _ 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1984. -Álva­
ro Dias, Presidente -João Castelo, Relator - Jorge 
Kalume - Carlos Lyra - Galvio Modesto - Mauro Bor­
ges. 

O SR. __ PRESIDENU (Lomanto Júnio_r) ---:: QExpe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai s_er lido pelo Sr. I'~­
-Secre~áriá. 

Novembro de 1984 

É lido o seguinte_ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 240, DE 1984 

·-Introduz modificação na Lei n<~5.107, de 13 de se­
- 1etnbro de 1966, Com vistas a ~tabelecer a compãtlbi­

lidade- entre- o FGTS e o sistema Indenização da CLT. 

O Con_gi'es~o Nacional decreta: 

ArL }9 O art. 69 da Lei n9 5.l07, de 13_de se~embro 
de t966, p-ãssã. à vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 6<~ Ocorrendo rescisão de contrato de 
t~abii.Iho, por parte da empresa, sem justa causa, fi~ 
cà:fã eSta obrigiúla a pagar diretamente aO-emprega­
do optante os valores rélativos aos depósitOS do mês 
da rescisão e do imediatarnente antedor, que ainda 
não tenha sido recolhido ao banço depositário, além 
da importância equivalente à diferença entre os va­
lores existentes na conta bancária vjrg;11lada e a ide­
nizaÇão a que teria direito, caso não fosse optante, 
nos termos dos Capítulos V, VI e Vll, do Título IV, 
da CLT. 

§ {9 Quando ocorrer rescisão por culpa red­
proca ou força maior, a diferença pfevista ho cap·ut 
deste artigo reduzir-se-á à metade, obrigada a em­
presa aos demais pagamentos aqui mencionados. 

Art. 2'1 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação . 

Art. 39 _ _Revogam-se as disposições erü contrãrio. 

Jnstiflcaçio 

.. O art. 69 da Lei nQ 5.1Q7 /66, que instituiu o FGTS, é o 
que cuida das conseqi.lências da resdsão do contrato do 
empregado pela empresa, sem justa causa, determinan~ 
do, em tal caso, que aquela pague diretamente ao traba­
lhador dispensado certas quantias _complementares aos 
depósitos até então realizados na sua conta vinculad~. 

Entretanto, com a experiência desses anos de apli­
caÇão da Lei no FGTS, hoje todos sabemos que tais 
coiliJ)te-mCnt~ nunca equivalem ao -total que o emprega­

. do pe.!:ceb~ria se amparado pelos institutos da indeni­
zação por tempo de s~rviço e estabilidade. 

A:sS:im, o que aqui queremos, mediante a utilizaçãO de 
sugestões colhidas nas comissões técnicas ·da Casa du~­
rante a tramitaç_ão do Projeto de Lei nQ 3, de 1983, é esta­
belecer uma fórmula de compatibilização entre o FGTS 
e o sistema indenizatório da CLT, jã que tal equivalência 
decorre de mandato constitucional (art. 165, inCiSo 
XIII). 

Sala das Sessões, 22 de nQvembro de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Art. 6<~ Decorrido o prazo mencionado no art. 59, a 
opção pelo regime deste Regulamento poderá ainda ser 

-reita-;- a~quãlquer tempo, mediante declaração homologa­
da pela Justiça do Trabalho. 

•••·'··~••,;•.••••••o>-~··••.-•••••••••••••••r•~•••;•~ 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

0 SR. PRESIDENTE (Lo manto Júriior)- O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1 <~-Secretário. 
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São lidos os sêguintes 

REQUERIMENTO N• 304, DE 1984 

Requeremos urgêitcia, nos termos do ari. 311, alínf:a 
.. b" do RegimC:nto Interno: para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~' 78, de 1984 (n~' 2.714/83, na Casa de origem), 
que altera dispositivos do Decreto-lei n'i' 29, de 14 de no­
vembro de 1966, que suPrime a conceSSão de abatimen­
tos de passagens e fretes no transporte aéreo, dispõe 
sobre a requisição de transporte, limita a cOnCessãO de 
passagem ou frete aéreo gratuito ou de cortesia e dá. ou-­
tras providências. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1984.- Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 305, DE 1984 

Requeremos urgência, nos term~s dO -art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o frojetõ de Leci do _Se-­
nado n9 19{84, de autoria do Senador Nelson CarneiÍ'o, 
que institui contribUiÇão -sObre oS PrêmioS dC seguro de 
vida e de acidentes pessoais, para fim de amparo aos ido~ 
sos, e dâ outras providências. - : 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1984. __:'f\)oy_sio 
Cbaves - Humberto Lucena. · 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os 'reque­
rimentos lidos serão votados após a Ordem do D}~. nos 
termos regimentias. i 

'i 
I 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa\·se: à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

\ 
Discussão, em turn-ó único, da~ emendas _da cp.~ 

mara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado ~I' 
34, de 1979 (n' 4.050/80, naqUela Casa), de autorta 
do Senador Mauro Benevides, que· dispõe sobre o 
Processo de FisCalização pela Câmara dos Deputa~ 
dos e pelo Senado Federal, dos atos do Poder Exe:; 
cutivo e os da Administração Indireta, tendo ' 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 568 e. 
569, de 1984, das Comissões:~ 

- De Coostltulçio e J usdça; e 
-De Finanças. 

Antes de dar início à apreciação do Item 1 da pauta, 
esta Presidência esclarece ao Plenário que o Projeto de 
Lei do Senado n9 34, de 79, já foi aprovàdo pelas duas 
Casas do Congresso Nacional. Depende de apreciação, 
portanto, apenas, as emendas da Câmara dos Deputa­
dos. 

Em discussão as emendas em turno único._ (Pausa.) 

~ Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, pai-a dis­
cutir. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir. Sem revtsão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Este é o momento de fazer justiça aos que, desde a pri­
meira hora, lutaram pela aprovação da regulamentação 
do art. n~' 45 da Constituição Federal. 

Quando éramos apenas sete Senadores da OPosição 
nesta Casa, coube-me integrar uma Comissão nomeada 
pelo Presidente Petrônio Portella, para estudar a ma­
téria. Teve a presidi-la, o então Senador Magalhães Pin~ 
to. Fui, naquela oportunidade, voto vencido e o meu 
vof:O figura no volume quarto da coletânea da minha ati-
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.{_idade parlamentar sob o titulo: .. Palavras, leva~aS o-
vento". 

Sustentava eu que a fiscalização não podia se restrin­
gir-apenas à órbita orçamentária, ela deveria alcançar to­
dos os atos da administi'ação direta e indireta recordan­
do, inclusive, que a Constituição de 1969 fora mais am­
pla neste aspecto do que a de 1967. 
· CumPria-se, assirii, o que jã hãvíamos previsto, o sau­

doso Ministro_Milton Campos e, o então Deputado Nel­
son -Carneiro, ambos Presidentes das Comissões de 

--- Consti(uiçao e Justiça das ·,duiS -CaSas, quando peregri-_ -
nando por vários Países dCmocráticos sugeriÕlOS, entre-­
outras c~nclusões, a neces~.j~ade de se dar maior ênfase à 
fiscalização no momento e~ que o Execl.ltlvo invadia a 
~~~ d? Le~slativo, atra.vé~ ~e projetos de sua exclusiva 

tmctatwa. _ \~ 
Mais tarde esta bandeira· pi brilhantemente, devota­

damente, dedicadamente sus _entada pelo nosso brilhante 
coinpanheirO--M:auro BeneVides. Passaram-se anos de di­
ficuldades, de lutas e incom~reensões. HOje aprovado 
antes pelo Senado e agora pela Câmara dos Deputados, 

.c(i prõjélo volta à apreciação d~ta Casa para o eXame das 
emendas oferecidas. 

1 

Seria iri)ustiÇa-, Sr. Presiden~e, deixar de recordar a 
p~rticipação eficiente, dedicada ~insuperável de Mauro 
Benevides, justamente: quando \~· Ex• já não honr~ ~~ 
bancadas desta Casa. \\ _ • 

Este o registro que desejo qut. fique consignado nos 
I• 

Anais, antes que V. Ex.' proclame\~ resultado final da vo-
tação. _ _ 11 

Muito obrigado a V, Ex•, Sr. Pr\~~dente. (Muito bem!) 

li 
O SR. PRESIDENTE (Lomantq ~únior)- Continua 

em díscrisSão. ·(Pausa.) 1

1 
\ 

Não havendo quem peça a palaVra, encerro a discus-
são. \,( -

Em votação. - \ 
1
: 

- li --
Os Sfs. Senadores que aprovam as emendas, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Estão aprovadas. 
Aprovadas as emendas, a matéria: irá à Comiss'ão de 

Redação, 

O SR~ ~RE~ID~~-TE (Lom~.nt~ Jú~ior) - _lt~m 2: 

Discussão, em turnO único, do Projeto de Reso~ 
lução n~' 68, de 1984 (apresentado péla ComisSão de 
Constituição e Justiça como coilCfus'ão de seu Pare­
cer nq 694, de 1984), que suspende à execução dos 
artigoS 11 i e 119 da Lei n~' 1.~36, de 28 de dezembro 
de 1977, do Município da Adamantina, Estado de 
São Paulo. 

- Em discussãO O projetO, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permaite­

cet:s~ntados. {Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá ! Comissão de Redação. 

h o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1984 
Suspende a exe<Uçio dos artlgosll7 ell9 da Lei 

o\' 1.436, de 28 de dezembro de tm, do Município de 
A.damantiu, Esta~ de Sio _Paulo. 

O Senado federal resolve: 

Artigo único. h suSpensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 6 de abril de 1983, nos autos do 
Recurso Extraordinário nv 97.807~1, do Estádo de S~o 
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Pau lo, a execução dos ãrtigos I f7 e 119 da Lei n' 1.436, 
de 28-12-1977, do MunicípiO de Adamantina, na:quele 
Estadó. 

O-sR. PIÜ:SIDENTE (Lomanto Júnior)- Esgotada 
· a matéria c:onStánte da: Orde"m do Día. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento n9 

J04, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n'l' 78, de \984. 

Em votãçãõ o- re(juerrmento. 
Os Srs~-SenadoreS que o ap-rovam permaneçam senta­

--ôos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéría que foi despachada às ComissõeS_de Transpor­
tes, ComuniCaçõeS e Obras Públicas e de FinançaS; 

Solicito do nobre Sr. senadOr LUiz Cavalcanté o pare-
cer_da_Coililssão _de Transport~, Comunicações e Obras 
Públicas. 

O SR- LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL Para pro­
ferir pareCer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei em epígrafe, originãrio do Poder Exe­
cutivo, intenta dar nova redação aos artigOs 3~' e 4' do 
Decreto-lei no;o 29, de 14 de novembro de 1966, attCrado 
pelo Decreto-lei nt 106, de 16 de janeiro de 1967. 

A redação ora proposta para os citados dispositivos é 
ã- seguínte:: _ - -- · 

_ . "A.rt. 3'1' A requisição e a compra de passagens 
aéreas, bem assim o pagamento d~ fretes aéreos, do-

-~ mésticos e internacionais, pelos qrgãos e entidades 
da_A.dminh~traçã<:fFederal, suas fj.Ubsidiârias e asso­
-Ciadas_ e ainda as Fundações sob supervisão ministe­
rial, só poderâo ser efetuadas diretamente às empre­
sas brasileiras transportadoras ou por intermédio de 
agênciaS: de turismo registradas na Empresa Brasi­
leira de TurismO- EMBRATUR. 

Art. 49 A utilização do transporte aéreo de 
passageiros e catgãs, do Brasil para o exterior, ou 
vice-versa, pelos órgãos e entidades de que trata o 
artigo anterior, deverá ser feita em enlpiesas nacio­
nais, Salvo no caso de ausência de conexões." 

-ExPOsição ·de M-otiVos dõ-MhlistrO da Aeronáutica, 
êsclarec_e: - · - . -~ 

. ~·Levando-se em conta que os deslocamentos em 
v_iagem constituem atividade indispensável a inúme­
ros serVidores de órgãos e entidades públicas fede­
rais, para Q desempenho de suas funções em diver­
sos locais do País, a medida tem por objetivo propi­
ciar maiores facilidades aos setores administrativos, 
uma vez que se podem favorecer das vantagens e be­
neficios oferecidos pelos serviços das agências em 
apreço. Frise-se que a providência, desde que adota­
da} não implicará em qualquer custo financeiro adi­
cionái, pOrquanto o preço da passagem adquirida 
atrav~-- d_aquelas agências não sofre elevação. 

Por outro lado, tal estímulo propiciarâ, daí a ra· 
- zãõ -p-nnapat da proposição, iD.estimável suporte a 

empresas que como ocorre em vãrios países onde, 
cOmo nO nosso, a prestação de serviÇos representa 
forte indutor de seu desenvolvimento, realizam suas· 
atividades como importantes instrumentos vitaliza­
dores do setor turístico naCional." 

No âmbito da outra Casa do Congresso, examinada 
pelas doutas ComisSões de Constituição e Justiça de 
Transportes, a proposição em tela foi considerada cons­
litucional,jurídica e redigida em boa técnica legislativa. 

No mérito, ambas as comissões se manifestaram pela 
sua aprovação. 

Ao nosso ver, a medida inserta no presente projeto de 
lei se inclui entre aquelas tendentes a fortalecer a iniciati­
va privada, num País como o nosso onde a inge~cia d~? 
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Estado se faz presente em quase todos os ramos de ativi­
dade econômica. 

_da, não _implicará em qualquer custo finan~iro adi­
cional, porquanto o preçO di Passagem adqUirida 
atravéS-daquelas agênCias ilão sofre elevação. Ademais, há que se ressaltar,-ao.-permitk a ·aqÜisiçãô 

de passagens aéreas e a contratação de fret~ pelos ór­
gãos e entidade_s_d_a, A.9nünistração Federal, suas sUbsi­
diârias ~ associát(as, e, ainda, as -FundãçÕes sob suPervi- · 
são ministerial, diretamente às empresas transportadoras 
e, sobretudo, às agências_de turismO, õ pi'ojeto ~timula­
rá a Conoor.cl_ncià entre elas, provocando, destarte; a---~­
lh_oria do ateiJ(Hms:nt9---dispensado a:os usuâri~Sdaqueles 
serviços~ . _ _ _ _ \----_ . 

Por outro lado, tal estímulo propiciará, daí a r~­
zão pTincipal da prop-o-sição, inestimável supolte a 
empresas qtie - cómo oCorre etn vãrios pàt<;es on~ 
de, como no nosso, a prestação de serviços represen­
ta forte indu to r de seu desenvolviment~- realizam 
suas atividades cOmo importantes ínstrumentó{vi­
talizã-dores do setor tur[sticó nacional." 

Adel\lais., vale esclarecer, o projeto ein exame nlãntén1 
a ob_rigato_riedade de_utilização de empresas nacionais, 
exceto, como é óbviO-, na hipótese de ÇLusen_d~ de co~e­
xões_. 

Cumpre, ainda, enfatizar, CÇ)mo expresso na.,_E_~_po~ 

sição de MofhrQs, que a alteração proposta não acarreta­
rã qualquer dispêndio adicional para os contratantes de 
tais serviços. 

À vista do exposto, opinamos peta aprovação do Pro­

jeto de Lei _daCâl].ara n' 7~. deJ?&4r, 
Este-~ o parecer.___-~~. Pff:sidente. -_ · 

O SR. PRES.lQENr~ (Lomanto Júnior)_-_ ~olicito 
ao nobre Senador Jorge Kalume proferir o parecer da 
Comíssãó de fin·ãn-ças-:-

O SR- JORGE KALUME (PDS,- A C. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs.Senadores: 

Em exame o Projeto de Lei, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera- dispositiVos- do 
Decreto-lei n9 29",-de 14 de novembro de 1966, que supri­
me a concessão de abatímentoS de passagens e fretes no 
transporte aéreo, dispõe sobrei a requisição de transpor­
te, liniitil. a concesSão de passagem ou Trete aéreo gratui­
to ou de cort~ia,- e dá outras providências. 

Acompanha a Mensagem Presidencial Exposição de 
Motivos do Senhor MiniStro de Estado da Aeronáutica, 
que afirma: 

"Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência, de acordo com -õ artigo 
77 do Código Brasileiro do Ar (Decreto-lei n9 3f,de 
18 de novembro de 1966, al~eradQ. pela Lei n9 6_.997, 
de 7 de junho de 19_82) o presente anteprojetg -de lei 
em que se pretende alterar os artigoS 39 e 4<? do 
Decreto-lei n9 29, ae 14 de novembro de 1966;-atte­
rado pelo Decreto-lei n9 106, de 16 de janeiro c;Je 
1967, para permitir qi.ie os -óf'gão-s e e_n_tida.d_es d!i. -
Administração Federal, suas subsidiârias e ·associa­
das e, ainda, as Fundações sob supervisãO ministe- · 
ria! façam a requisição __ e a··cofupra de passagens 
aéreas, bem como o pagamento de fretes aéreos do­
mésticos e internacionais diretamente às empresas 
transportadoras ou atravês de agências de turismos 
registradas na Empresa Brasileira de Turismo -
EMBRATUR. 

Ao buscar estabelecer que a aquisição de passa­
gens aéreas e contratação de frÇtes aéreas· do.mésti­
cos ou internacionais, pelo -SerViço Público, se efeti­
ve mediante aquisição direta às empresas transpor­
tadoras, ou através das agências de turismo_._o anexo 
anteprojeto de lei v"isa a Tortã.lecer o t;Japel que, no · 
setor econômi_co da prestação de serviços, desempe­
nham aquelas empresas. 

Levando-se em conta que os deslocamentos em 
viagem constituem atividade indispeõsãvel a inúme­
ros servidores de órgãos e entidades públicas fede:. 
rais, para o-desempenho de suas funções em diver­
sos locais do País, a medida tem por objetivo propi­
ciar maiores facilidades aos setores administrativos, 
uma vez que se-podem favorecer das vantagens e be­
nefícios oferecidos pelos serviçOS das agências em 
apreço. Frise-se que a providência, desde que adota-

- ~Na Câmara_dQs D_eputados, a inaiêría rêCeb.eti pa"rec~ 
res fa'voráveis nas Comissões de CQnstituição e Justiça, e 
de Transportes, obte_odo aprovação de Plenãrió-, em Ses­
são_ de I V;Le TD-ãlo de 1984. 

ObjetiVa a proposição permitir a aquisição de ·passa­
gens e _ _fretes aéreos, Por parte da Adminisüiçâo--Públíca 
Direta_e Indireta, por intermédio das. Agências de Turis-
mo.o- -

AS raz-ões da tn~d_ida estãQ ~mplamente demorlstrada~ 
-na ExpOSiçãO de Motivos, valendo salientar o lmpórtan­
te papel das mencionadas agênciãs ·no desenvolyjmento 
do turismo e-m nOsso Pais e na geração de_ empregos. 

No que diz respeito ao aspecto financeiro, ressaltamos 
que a permissão contida no projeto não eleva o custo das 
passagens e dos fretes. 

Ante as razões apresentadas, manifestamo-nos pela 
aprovação dQProjeto d~ Lei da Câmara ·n9 78, de 1984. 
_Es~~ o parecer, Sr. Presióenfe. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Os pare­
ceres são favoráveis. Completada a instrução da matéria 
passa-se à 

_Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 78, de 1984 (n<? 2.714/83, n~ Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re· 
pública, alterando dispositivos do Decreto_-lei n9 29, 
de 14 de novembro de 1966', _que suprime a conces­
são de abatimentos de passagens e fr-etes no trans­
porte aéreo, .dispõe sobre a requisição de transporte, 
limita a concessão de passagem ou frete aéreo gra­
tuito ou de cortesia e dá outras providências. 

Em di~cu_ssão o projeto. 

Ó Si-. Nelson Ci"'fnetfo -.Sr. Prestdente, peço a pah­
vra pf,tra discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra_ ao nobre Senador Nelson _çarneir~, para dis­
cutir -o projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir o projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. PresiQ~n­
te, Srs. Senadores, quem acompanha a luta das empresas 
e das entidades que se dedicam ao turismo no .País, pela 
ma"ior facilidade no seu trabalho, há que louvar a_inic_ia­
tivã do Senhor Presidente da Repúblic51 dando nova re­
-dação aos arts. 39 e 49 do Decreto-lei n9 29_, .cJe_14 ~Ci_~_no­
vembro de 1966, alterado_ pelo Decreto n9 106, de 16 de 
janeiro de 1967. 

Realmente, Sr. Presidente, o art. 39 da_ lei anterior di­
zia o seguinte: 

Art. 3~> É recoo.h~cida a atividade da_empresa 
de trabalho temporário que passa a integrar o plano 
básico no enquadramento sindical a que se refere o 
art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Não sei, Sr. Presidente, se realmente esta legislação ci­
tada se re~ere ao Decreto-lei n9 29 ou à lei anterior. ·peJo 
que vejo aqui, Sr. Presidente, parece que há uma confu­
são no próprio avulso. Mas de qualquer forma, O impor­
tante é ressaltar que se abre a possibilidade da aquisição-
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~_ê'Ómpra de _pâssa~eris aéreas, não só às empresas brasi­
leiras transportadoras, que obrigatoriame_nte devem ser 
as que levam passageiros e fretes brasileiros a outros paí­
ses, onde possam pousar, mas também se assegura às 
ag~ncias de turismó registradas na EMBRATUR o direi­
to de fazer essa aquisição. Era uma restrição que se im­
punha injusiíficadamente a essas empresas, numa hora 
em que é precisõ estimulá-las para que possam fazer um 
intefc_ãmbiõ com ós países que para cá enviam os seus tU­
ristas. 

ASsim; Sr~ Presidente, a iniciativa presidencial atende 
a uma velha reivindicação dos agenteS de via&em do Bra­
-sil. Por isso, deixo aqui registrado e expresso o meu voto 
favorável. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discussãC?. (Pausa.) 

Não have_ndo_ qu~m peça a palavra, encerro a disctJs­
são. 
~ -Er'n v'"ota'Çãõ. 

65--Si-S. Semi.dõies que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irã à sanção. 

É o seguini.e o projeto aprovado: 

(*) PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 78, DE 1984 

(N9 :2:.714/83, na Casa de origem) 

A-ltera 4isp~sltlvos do Decreto-lei n9 l9, de 14 de 
novembfO d-e- 1966, que Sõpflme a com::esd.o de abati· 
mentos de passagens e fretes no transporte aéreo, dis­
põe sobre a requlsiçio de transporte, limita a conces­
são de passagem ou frete aéreo gratuito ou de cortesia 

- e dá outras provldênclu. 

O Congresso -Nacional decreta: 
Art. t 9 Q-s arts. 39 e 49 do Dec_reto-lei n9 29, c!~ _14_ de 

novembro de 1966, alterado pelo Decreto-lei n9 106, de 
l 6 de janeiro de 1967, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 39 A requisição e a compra de passagens 
_ a"êre~s, -bem assim p _pag_ament'? de fret!!s aéreos, do­

mésticos e internacionais, pelos órgãoS e entidades 
da Administração Federal, suas subsidiárias e asso­
ciadas e ajnda as fl!ndações sob supervisão ministe­
rial, só poderão ser efetuadas diretamente às empre­
sas brasfleúas transportadoras ou por iiltermêdio de 
agências de turismo registradas na Empresa Brasi­
leira _de Turismo- EMBRATUR. 

__ Art. 4~ A utilização do transporte aéreo de 
passageir~s _e cargas, do Brasil para Q_ exterior, ou 
vice-versa, pelos órgãos e entidades de que trata o 
artigo""ãntêríor, deverá ser feita em-emp-reSas nacio­
naiS;- .s·alvo no caso de ausência de conexões." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor ná data-de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Passa-se, 
ag-ora, à apri:cíação do requerimento de urgência lido no 
Expediente para o Projeto de Lei do Senado n9 79, de 
1984. 

-Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queira in permane­

cer seJiti:ldóS. (Pausa.) 
Apfovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à discussão em 

primeiro türnO do Projeto de Lei dO Senado n9 __79, de 
1984, de iniciativa do Senador Nelson Carneiro, que inS~ 
titü.i contribuição sobre os prêmios de seguro de vida e 
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de acidentes pessoais para o fim de amparo aos idosos e 
dá outras providências.-

Solicito ao nobre Senador Octâvio Cardoso proferir o 
Parecer da Comissão de Constit..uição e JustiÇa. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, InStitUi uma contribuição no valor de 
5% (cinco pof cento) dos prêmíos_de seguros de vida e de 
acidentes pessoais, destinada exclusivamente a progra­
mas de assistência e amparo aos idosos, a cargo da previ-
dêncía social. , 

Na justifiCação, deStaca ó AiiiO-r a dramátíca situação 
"dos idosos sem recursos financeiros, que vivem, -ou 
sobrevivem, em condições verdad.ciramente subumanas, 
de modo_ a revoltar as consciênciãS-dos mais sensíveis". 

A matéria, no mérito,_ vem acudir a esSa encime parce­
la da população nacional que, retirada das atividades 
produtivas, eStã -à mefcé-da-cS:ridade pública, sem o ãm­
paro efeti.vo do órgão previdenciãrio do Estado, ao qual 
caberá, com os recursos-ora previstos, promover progra­
mas de apoio melhor definídos e eficazes em favor da ve­
lhice. 

Diante do exposto e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto furídico-constftudonal, nosso parecer é pela 
aprovação do projeto. 

Era o que-tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -­
Verificando-se a ausência teinpõrária- da maioria dos 
membros da Comissão de Legislação Social, esta Presi­
dência, nâs termos do§ li' do art. 90 do Regimento Inter­
no, designa o_St:. Sena.dor Alberto Silva, substituto even­
tual na referida Conlissão, para j:iioferir o Parecer da 
ComissãO de Legislaçã-o Social. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria do Senador Nelson Carneiró, o ProjC:tó SOb 
exame visa a ínstituiÇão de contribuição no valor corres­
pondente a 5% (cinco por cento) dos prêmios dos seguros 
de vida e _de acidentes pessoais, individuais ou em grupo, 
devida por todos quantos realizarem contratos dessas 
modalidades de seguros. Essa cOntribuição será destina­
da -exclusivamente a programas de assistência e amparo 
aos idosos, a cargo do Ministério da- Previdência e Assis­
tência Social. 

O projeto está corpOrifiCado em seis artigos, estabeie­
cendo os diversos procedimentos para a arrecadação de 
que trata a mencionada contribuição, que serâ carreada 
pelas sociedades seguradoras aos cofres do Banco do 
Brasil e da Caixa Econômica Federal, a ordem do Minis­
tério da Previdência e Assistência Social. 

As razões expedidas na justificação do projeto nós 
convencem sobejamente do elevado alcance social da 
matéria, que visa a proteger e amparar o Idoso desvalido. 

No âmbito-de competência desta _Comissão, o proje(o 
desperta total simpatia pela nobreza de seus objetivos fi­
lantrópiCoS, razão pela qual opinamos pela sua apro­
vação. 

1:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jof-ge Kalume, para emit"ir o -
parecer da Comissão de Economia. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei exa:minaáo"~iOstrtui cofltribufÇãó~~~ 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) dos prêmios 
dos seguros de vida e de acidentes pessoais, individuais 
ou em grupo, devida por todos quantos realizarem con-­
tratos dessas modalidades de seguro com as empresas 
operando no ramo. 

DIÁRIO DO CONGRESS'? NACIONAL (Seção li) 

A destinação única dos recursos gerados Por essa arre­
cadação é dar suporte financeirO a programas- de -assis­
tênCia-e ãnipãra:r- aos ídosos, a cargo do Ministério da 
Previdência e Assistência Soci8.1. 

Fica estabelecido também, no texto da proposição que 
o Ministério da Previdê~Cia- e Assistência Social poderá 
repassar-pai'te dos recurSOS pfOvellientes dessa arreca­
dação às famílias mais necessitadas que comprovada­
mente- abriguem idosos e a instituições privadas que se 
ded!quem ao amparo e assistência de pessoas nessas con­
dições. 

Para cumprimento do que o projeto determina, asso­
ciedades seguradOras e demais instituiçõeS Que ãrre'Ca-­
dl:lrii importâncias cOrrespOndentes a prêmios de seguros 
de vida e _de_ acidentes pess_oais deverão depositar em 
agendâs do Banco do Brasil ou da Caixa Econômica Fe­
deral, até -o-qi~ lO de cada_ mê~, à ordem do Ministério da 
PrcvidênciiCe AssistênCia Soéial, o montante relativo à 
contribuição instituída. 

Justificando a proposiçã-o, diz seu autor qu~ ... o velho, 
em nossa sociedade utilitarista é visto e trinado como um 
marginal, objeto de injustificado desprezo por parte con­
siderável das gerações de jovens". 

A situação mais dramática -prossegue--;-_ "é a dos 
idosos sem recursos financeiros, que vivem, oil sobrevi­
vem, em condições verdadeiramente subumanas", 

A propósito do meio sugerido para a obtenção dos re­
cursos que viabilizarão os programas de assistência pre­
C~l!_i_zad_os, argumenta o formulador da proposta que 
"IÍó perfodõ de crise econômica que estainos a oviver, não 
seria fácil ao Govirno canalizar mais recuisOs- para a 
mencionada finalidade". Pelo que está prevíStã, ..poiém, 
não haverá ônus de qualquer espécie para- os cofres 
públicos. 

Uma das funçõ_es_do legislador na formação da Justiça 
Socíal é, sem dúvida, transferir recursos dos setores deles 
melhor providos - para os setores carentes. 

Não se trata de institucionalizar doações ao implantar 
paternalismos, mas, apenas, de melhorar o equilíbrio so­
cial, em benefício de todos, definindo responsabilidades 
e estabelecendo obrigações novas para os que, pelo lugar 
que ocupem no contexto social e peta capacidade finan­
ceira que exibem, podem cumpri-las. 

O PLS n9 79/84 é benéfico aÕ interesse soçial e não in­
terfere, pelo que dispõe, no setor de seguros -da Econo­
mia Nacional. 

Opinamos, assim, na linha do exposto, pela sua apro-

t: o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para emitir 
parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trata-se de proposição de autoria do ilusiré Senador 
Nelson Carneiro, que tem por objetivo -institUir contri­
buição a incidir __ so_bre _os c_ontrato~ p_e seg_uros de vida e 
de acidentes pessoaiS e deStinada, eXclusivamente, a pro­
gramas de assistência e amparo aos idosos, a cargo do 
MinistériO da Previdência e_ Assistência Social. 

A cc:mtribuição ora sugerida corresponde a__5% (cinco~ 
-por cento) dos prêmios dos seguros supra -referidos, de­

vendo as sociedades seguradoras e demais instituições 
depositar em agências do Banco do Brasil ou da Caixa 
Econômica Federal, até o dia 10 de cada mês, à ordem 
.do Ministério da Previdência e Assistência ~_SoCial, o 

· montante correspondente à -contribuiçãO devida até- o fi~ 
na! do mês antecedente, sob pena da aplicação da multa 
de 20% (vinte por Cento) sobre o valor não recolhido, 
acresdda de juros de- mora e correção monetária. 

OS objetivos que presidem o projeto ein aOálise 
-acham-§_e perfeiiainente caracterizados pelei- -destinação 
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do _produto da arrecadação da contribuição, a qual há de 
proporcionar sensível mcfhora na situação de extrema 
penúria em que viverri milhares dC: pessoas idosas em­
nosso País. 

Sendo de todos cOnhecida a falta de recursos por parte 
da Previdência Social pai:a arcar com os compromissos 
já-aSSumidos- com seus segurados ou estabelecidos por 
lei, o problema da velhice passa a não ter condições de 
ser solucionado. 

Mediante a receita advinda da contribuição em-· tela, 
estar-se-á dando importante passo na direção de, pelo 
menos, minimizar~se os efeitos de tão relevante questão 
de ordem social._ 

Achando-se autorizada a criação de contribuiçõeS por 
parte da União, consoante a regra jrii'ídica prevista no 
i~em I, do § 211 do art. 21 da Constituição Federal, nada 
há que possa ser oposto ao acolhimento da presente pro­
posição. 

Pelas razões expostas, somos pela aprovação do proje­
to de lei em exame~ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Comple­
tada a instruçãO da matéria,- passa-Se à 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 79, de 1984, de iniciativa- do Senador 
Nelson Carneiro, Que institui contribuição sobre os 
prêmios de seguro de vida e de acidentes pessoais, 
para fim de amparo a:os idosos, e dá outras provi-

- dências. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para dis­
cutir. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discursá. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores:-

_t\_fir_!ll~~os, _e reafirm~inos, _que somos o País do_s jO­
~~!'s; Inas sOm?s, so!Jretudp, o País dos jovens; porque 
~~m~é":l ~~m?s o Pªís_dos_velhÇIS e, felizmente,]à somos 
O- País dos velhos, doS qUe transpõem a meta dos 65 
anos, que hâ pouco tempo era o final da vida humana em' 
nosso teri'ifóriô. E como hl. hoie. uma !eQ"jão de velhn!'!. 

l:l-esamparados,_que vive~-~~s--~-;~~s-d~-~~~di~â~~ia~-~~; 
asilos de mendicidade, ou padecem as tristezas e os males 
que a velhice traz nos lares pobres e desamparados, era 
preciso Uma lei que Viesse amparar a esses lares e a essas 
institulçõês. lodos nós sabemoS as dificuldades com que 
lutam as Casas de velhos, abertas ao público, para reco-
lhi:r esses-3nciãoS. -

O projeto, Si:. Presidente, nãQ_çria nenhuma d~pesa 
para a União, apenas determina que cada cidadão, ao la­
zer a seu·següro, pague mais 5%. Somos tõaos JióS, é a 
Nação- brasileira que fazendo Seguro contribuirá coin 
5%. Se V. Ex•com-p'ar6ce-para pag.ã.r um prêmío de segu-. 
ro rilensal de lO mil cruzeiros, pagará lO mil e 500 cruzei­
fõS:'Pã"i'a Onde irão eSSeS 500 cruzeiros amai&? Jrão para 
uma caixa comum do Ministério da Previttência Social 
que distribuirá eSsa importânCia gicihiil fmtrf:-ãsSistir m_; 
lhor, as casas de velhice e também - isso é o principal 
para todos os que estudam o problema do idoso, em to­
das as partes do mundo- em distribuir um pouco dessa 

__ __!_rriportânci~ pãra aqueles !ares pobres, que jã agora p-o­
difao- manter eril seu sero Os seus velhos, os seus irniãos, 
os seus pais, os seus padrinhos, os seus avós, sem necessi­
dãae dC, põ-r fãtta de--recursos, interná-los nos asilos de 
mendicidade.-

Quel:n acompanha a Vida -do velho, nessas instituições, 
s_a_b_e quanto eleS sofrem nas horas longas da solidão, na 



4434 S~xta-feira 23 

distância e na ausência dos parentes com quem convive­
ram, dos filho~ que crescem e dos netos que nascem. Esse 
projeto jâ foi aproVado pelo Senado Federal em outra 
oportunidade, também em regime de urgência urgentíssi­
ma, mas a Câmara dos Deputados não foi sensível. Os 
defensores das empresas de seguro traVaram o seu cami­
nho, como se isso importasse em algum prejuízo para as 
empresas de seguro, já que é uma contribuição a mais, 
espontânea de quem faz o seu seguro. 

Espero, Sr. Presidente, que acolhida pelo Senado Fe­
deral, outra vez, e pelo mesmo regime, essa proposição, a 
Câmara dos Deputados seja sensível, e se recorde de que 
os moços de lá, um dia serão tão velhos quanto nós, os 
membros desta Casa. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jtínior) -Continua 
em discussão o projeto. 

O Sr. Jorge Kalume -Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra, ao nobre Senador Jorge Kalume, para discu­
tir. 

O SR. JORGE KALUME- (PDS- AM. Para dis­
cutir. Sem r~visão do Qrador.)- Sr. Presidente,-Srs: Se~ 
nadares: 

A nossa presença é mais uma homenagem ao eminente 
Senador Nelson Carneiro, que ao longo da sua vida tam­
bém tem se preocupado por esses assuntos sociais. 

Quando vejo um projeto desta natureza, acolhido pela 
maioria, me faz lembrar, Senador Nelson Carneiro, ave­
lha antiguidade, assunto que jâ se perdeu ao longo dos 
anos. Era hâbito os idosos, jã no ocaso da vida, serem 
abandonados num monte. Certa vez ocorreu, que quan­
do o filho conduzia o seu pai para morrer abandonado, 
longe da sua casa, o filho entregou-lhe uma manta e o 
pai naquela ocasião diss~; .. Meu filho, vamos partir a 
manta ao meio." E o filho perguntou;. "Por que? O pai 
respondeu; "Hoj~ sou eu, amanhã serâs tu". 

Assim, o filho condoeu-se, trouxe o pai para casa; esse 
velho hábito acabou e ·o velho teve um fim tranqailo no 
meio de Seus familiares e da sua mulher. Portanto, nobre 
Senador Nelson Carneiro, esta nossa palavra, como dis­
se no infcio, tem o sentido de homenageá-to e que Deus 
continue inspirando o eminente homem público, que tem 
servido com grandeza esta Pátria. (Muito beml) 

O Sr. AlbertO Silva- Sr. presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre senador Alberto Silva, para discutir. 

O SR- ALBERTO SILVA (PMDB- Pl. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Desejo trazer, tamb~m. a minha palavra de aplauso à 
iniciativa do nobre Senador Nelson Carneiro quando, de 
maneira inteligente, coloca este assunto de maneira prá~ 
tica. Como S. Ex• <li:l:, no momento em que vai se fazer 
um seguro, não é a companhia de seguro que vai pagar; 
são aqueles contribuintes que vão fazer o seguro que, se 
pagam Cr$ 10.000,00, paguem CrS 10.500,00, que prati­
camente não vale nada, mas os CrS 500,00 vão aliviar o 
final de vida de centenas, de milhares de idosos por este 
Pafs afora. 

No momento em que trago as minhas congratulações 
ao eminente Senador Nelson Carneiro, lembro que ao 
assumir o governo dO meu Estado, o Piauí, me defrontei 
com este problema. Existiu um abrigo de velhos, em que 
idosos doentes, portadores de doenças transmissíveis es~ 
tavam misturados com outros idosos, e nos os separa­
mos. Fizemos uma casa dos velhos, dos anciãos, mas ha-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~'Ção 11) 

via çUficuldaQe de manutenção porque o número era 
grande. Ai s~ntimos a dificuldade dos idosos nos seus 
fim de vida porque geralmente aquelas famílías vão au~ 
mentando e os mais idosos vão ficando sozinhos às vezes 
abandonados. Por isto, quando instituímos aquela casa 
que deu alegria a toda aquela enorme quantidade de ido­
sos, as dificuldades que tínhamos eram ju~tamente para 
a manutenção. Apesar das verbas dQ EstadP d~tinadas à 
manutenção, esta não era fácil. Hoje vejo que com esta 
cOlocação rêlta pelo Senador Nelson Carneiro; casas des­
se tipo, em todo o Pafs, terão a oportunidade de receber 
uma contribuição justa, oportuna e objetiva de todos os 
brasileiros em favor dos seus irmãos mais velhos. 

Ao cumprimentar o Senador Nelson Carneiro, tam­
bém faço v-otos Para qUC: a outra Casa do legislativõ te­
nha sensibilidade e aprove esta proposição que, em tão 
boa hora, o Senado da Reptíblica aprova neste instante. 

Era o gue tinha a dizer, Sr_. Presidente. (Mu!to be~l) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Continua 
em discussão. (Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Aprovado 
o projeto, em primeiro turno, e estando a materia em re­
gime de urgência, vai-se passar, imediatamente, à sua 
apreciação em segurido turno. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado nO? 79, de 1984, de iniciativa do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que institui contribuição 
sobre os prêmios de seguros de vida e de acidentes 
pessoais, para fini de amparo aos idosos, e dã outras 
providências; tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, proferidos 
em-plenário, das Comissões: -

-De Consdtuiçio e _Jusdça; 
- de Lesfs.laçio Soclal; 
de Econoplia; e 
- de F1nançu, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 
Sobre a mesa, redação final, que vai ser lida pelo Sr. 

!'-Secretário. -

t Udq a seguinte 

PARECER N• 764, DE 19114 
(Da Comlssio de Redaçlo 

Redaçlo--flnal do Prõjeto de Lei do Senado n' 79, 
de 1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n' 79, de 1984, que institui -contribuição 
sobre os prêmios de seguros de vida e de acidentes pes­
soais, para fim de amparo aos idosos, e dá outras provi­
dências. 

Sala das ComissõeS, 22 de nov~:;mbrQ de 1984.- Pu-­
sos Pôrto, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- JoH 
Lins. 
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ANEXO AO PARECER N• 7ó4, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado .n9 79, 
de 1984, que lnsdtui contrlbulçlo sobre os prêmios de 
seguros de vida e de acidentes pessoais, para fim de 
amparo aos idosos, e dá outras proddênclu. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1'1 ~ instituída contribuição no valor corres-
pondente a 5% (Cf~co por cento) dos prêmios dos seguros 
de vida e de acidentes pessoais, individuais ou em grupo, 
de vida por todos quantos realizarem contratos dessas 
modalidades de seguro com as empresas operando nora~ 
mo. 

Art. 29 A importância arrecadada com a contri­
buição instituida por esta Lei será destinada exclusiva­
mente a programas de assistência e amparo a idosos, a 
cargo do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Parágr"afo único. O Ministério da Previdência e As­
sistência Social poderá repassar parte dos recursos de 
que trata _este artigo às famnias mais necessitadas que 
comprovadamente abriguem idosos e a instituições pri~ 
vadas que se dediquem ao amparo e assistência de pes­
-so_as nes_sas condições. 

Art. 39 As soCfedades seguradoras e demais iilsti­
tuições que arrecadam importâncias correspondentes a 
premias de seguros de vida e de acidentes pessoais deve­
rão, obrigatoriamente, depositar em agencias do Banco 
do Brasil ou da Cai:rc.a Econômica Federal, até o dia 10 
(c!ez) de cada mês: à ordem do Ministério da Previdência 
e Assistência Social, o montante relativo à contribuição 
instituída por esta Lei. 

Parágrafo único. A inobservância do dispost_o neste 
artigo acarretarã a aplicação de multa de 20% (vinte por 
centp) sobre o valor a ser reç:olhido, acrescida de jU!:OS 
moratórios e correção monetária. 

Art. 49 O Poder E:rc.ecutivo, ouvida a Superintend!n­
cia de Seguros Privados e Capitalização- SUSEP, regu­
lamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 5'1 Esta Lei entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário~ 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Estando a 
matéria em regime de urgência, vai-se passar à apre­
ciação, imediatamente, da Redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa·.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos.(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à C4mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Ji.ínior) - Sobre a 
mesa, redação final de matéria aprovada na Ordem do 
Dia da presente, que se não houver objecã;o do Plenário, 
serâ lida pelo Sr. tt-Sec"retário. (Pausa.) . 

~ lida a seguinte 

PARECER N• 765, DE 1984 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o9 34, 
de 1980 (n" 4.050/80, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Alberto Silva 

A COmissão apresenta a redação final do Projeto <le 
Lei do Senado n9 34, de 1979~~4.050/80, na Câmara 
dos Deputado$), que dispõe sObre o processo de fiscali­
zação pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fede-
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ral, dos atos do Poder• Executivo e os da administraçâo 
indireta, 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984.- Pas­
sos Pôrto, Presidente -Alberto Silva, Relator -Salda­
nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 765, DE 1984 
$ 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'>' 34, 
de 1980 (n9 4.050/84, na Câmara ·dos Deputados), 
qúe dispõe sobre o processo de tlscalizaçio pela Câ­
mara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos 
do Poder Executivo e os da administração indireta. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 A Câmara dos Deputados e o Senado Fede­

ral, de conforrriidade com o art. 45 da Cónstituição,-fis­
calizarão os atos do Poder Executivo, inclusive os da ad­
ministração iri-direta, obedecido o processo estabelecido 
nesta Lei, sem prejuízo da fiscalização exercida com fun­
damento _em outros dispositivos constitucionais. 

Art. 211 A fiscalização será exercida: 
a) quando se tratar de administração centralizada, os 

atos de gestão administrativa; 
b) quando se tratar de administração indireta, que 

para os efeitos desta Lei compreende as autarquias, as 
sociedades de economia mista, as empresas públicas e as 
fundações, sobre os atos de gestão administrativa. 

§ }I' A fiscalização dos atos do Poder Executivo-do 
Distrito Federal é de .competência do Senado Federal. 

§ 211 A fiscalização de que trata esta Lei respeitará os -
princípios de independência e harmonia entre os Poderes 
do Estado, serã exercida de modo geral e permanente, e 
poderá ser objeto de iniciativa de qualquer membro do 
Congresso Nacional. 

Dos órgãos incumbidos da ftscallzaçio 

Art. 39 São instituídos, como órgãos iricumbidos da 
fiscitlização, duas ComiSsões Perrrianerttes, urila na Cã­
mara dos Deputados e outra no Senado Federal, ambas 
denominadas "'Comissão de Fiscalí:Zação C ContrOle". 

§ li' Compete a cada uma das Mesas das Câmaras 
do Congresso Nacional fixar O número de integrantes da 
ColnissãO de Fiscalização e Controle, obedecendo, na 
sua composição, o critério da proporcionalidade parti­
dária. 

§ 21' A indicação dos membros dessas Comissões 
obedecerã às normas regimentais que disciplinam a cOm:. 
posição das Comissões P"ermanentes da Câmara dos De­
putados e do Senado Federal. 

Das atribuições dos 6rgios de flscallzaçio 

Art. 411 Para cumprimento de suas atribuições as 
ComissõeS de Fiscalização e Controle, obedecidas os 
preceitos constitucionais e na forma regimental, pode­
rão: 
I- solicitar a convocação de Mioistr_o.s_ de Estado e 

dirigentes de entidade da administrãÇãó iD.direta; 
Il - solicitar, por esàítõ; infõrmaçõcbs à adminis­

tração direta e à indireta sobr~ matéria sujeita--a fis-cali­
zação. 

I li- Requlsilar documentos públicos necessârio à 
elucidação do fato objeto da fiscalização; 

IV- Providenciar a efefuação de perfcias e diligên­
cias. 

§ 111 Somente a Mesa da Cãmára dos Deputados ou 
a do Senado Federal poderá dirigir-se à Presidência da 
República para solicitar informações ou documentos de 
interesse da respectiva Comissão de Fiscalização e Con­
trole. 

§ 29 Serão assinados prazos não inferiores a dez dias 
para cumprimento das convocações, da prestação de in-
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formações, requisição de documentos públicos e reali­
zação de diii&ências e perícias. 

§ 3'~ O des_~umpri_mento do disposto no parágrafo 
anterior- ensejará. a apuração da respOnsabilidade do in­
frator, de acordo com a legislação processual pertinente. 

§ 49 Quando se tratar de documentos de caráter sigi­
loso, reservado ou confidencial, serão anunciados com 
estas classificaÇões;- as quais deverão ser rigorosamente 
observadas, sob pena de responsabilidade de quem os 
violar, apurada na forma da lei. 

Art. 59 Ao concluir a fiScalização, a respectiva Co­
missão fará relatório circunstanciado, com· indicação -
se for o caso- dos responsáveis e das providências cabí­
veis, devendo sobre o mesmo manifestar-se, por maioria 

- de votos, o plenário da respectiva Casa do CongresSo 
Nacional. 

Parágrafo único. A matéria que for objeto d_e apu­
ração por Comissão da Câmara dos Deputados ou Sena­
do Federal fica excluída de apuração simultânea por 

_ q-Uãlquer instância administrativa. 
Art.- 61' As d-espesas ciestirlãdaS--ao fUncionamento 

das duas Comissões de Fi$calização e Controle, ora insti­
tuídas, correrão à conta das dotações orçamentárias da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 8'~ Esta Lei entra em vigor nã- data de sua publi­
cação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário-. 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A redação 

final lida vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

!~>-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 306, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento interno, requei­
ro dispensa de publicação, para iniediata discusão e vo-­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senado nl' 
34, de 1979 (n9 4.050/80, naquela Casa), de autoria do 
Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o processo 
de fiscalização- pela Câmara dos Deputados e pelo Sena-

- do Federal, dos atos do Poder Executivo e os da Admi­
nistração Indireta. 

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 1984. -Jorge 
Kalume. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Á provado 
o requerimento, passa-se à imedjata apreciação da re­
dação -finiil anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Há ora­
dor inscrito. 

Concedo a_ palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurSo)- Sr. Presidente, Srs. Sen-ãifor-Cs: 

O Plenário da Câmara Muni~pal de Santos aprovou: 
unãnlm-emente, fe(Juei-imento dó -Vereador Reinaldo 
Cammarosano,- subscrito pelos Vereadores Gilberto 
Tayfour, Roberto Bonavldes, Edmur Mesquita de Oli­
veira e Teima Sandra Augusto de Souza, sugerindo às 
autoridades competentes que, a exemplo dos estudos 
realizados pelo Governo paulista: 

"Seja considerada a-Possibilidade de conceder-se, 
no âmbitC? federal, ~funcionária e à servidora pílbli­
ca que adotar uma criança os mesmos benefícios-da-
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dos às gestantes, ou seja, cento e vinte dias de li­
cenÇa- sem prejuízo dos vencimentos e de outras van­
tagens." 

Essa sugestão foi encaminhada ao Governador Fran­
co Montoro pelo Deputado Antônio Carlos Mesquita, 
Secretário Estadual de Administração, sendo resultado 
dos trabalhos desenvo_lyidos naquela secretaria por um 
grupo de estudos, que pesquisou os vários aspectoS rela­
cionados com o problema da adoção de menores, que 
não deixa de ser um razoável paliativo no que tange aos 
_cuidados com o menor carente, à espera de adoção, en~ 
volvendo questão das mais séri~s. principalmente nos 
grandes centros urbanos. 

Recebemos do Vereador Noê de Carvalho, Presidente 
da Câmara Municipal de Santos, um ofício relatando as 
duas iniciativas e pedirido o nosso apoio. 

Trata-se de uma iniciativa das mais louváveis, mas, in­
felizmente, extorna a competência do Deputado ou Se­
nador apresentar proposições referentes ao pessoal, uma 
vez que, pelo art. 81, item V, da Constituição, a Iniciativa 
da matêiia legislativa de conteúdo administrativo é da 
ex-clusiva competência do Presidente da República. 

Devemos ressaltar a analogia perfeita de situações en­
tre a mulher que dá à luz um filho e aquela que adota 
um~ _criança. Num e noutro caso há os mesmos cuidados 
e deveres, da criação e da educaÇão" da criança, talvez a tê 
mãior a·abnegação da mãe adotiva, que apenas não sofre­
as dores do parto. 

Se inegável a analogia, ê bom lembrar o princfpio da 
isonomia legal, que garantiria à mãe adotiva os direitos 
conferidos à mãe natural: 

PrecisamOs encorajar a adOÇãO, pois ii problema do 
menor carente é tanto maior quanto ~ãis tenra a sua 
idade e medidas como ·a sugerida certamente vão animar 
muitas ~ulheres funcionárias a adotar crianças, 
integrando-as mais cQilfortavelmente na sociedade. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - De acor­
do com deliberação anterior do Plenário, ao aprovar o 
Requerimento nl' 255, de 1984, de autoria do Sr. Senador 
Helvídio Nunes e outros Srs. Senadores, o período desti­
nado aos oradores do expediente da sessão ordinária de 
hoje, serã destinado a comemorar o centenário de nasci­
mento do pCieia ba Costa e Silva. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) -·Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a Sessão Ordinária de hoje a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 139, DE 1984 

(Em regime de urgência - art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em priirieiro turno, dO Projeto de Lei do Se­
nado n9 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
ne~ro, que revoga o Decreto-lei n~' 1.541, de 14 de abril de;: 
1977 (Lei das Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão 

- de Constitulçio e Justiça. 

2 

Votação, em turno úrilCo, do Projeto de Lei da Câma-
·. ra nl' 10, de J98t (n9 1.529/79, nâ Casa de origem), que 

dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência so-cial, 
tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: • 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único~_do Projeto_deJ .. ei~a Câma~ 
ra n9 44, de 1981 (n'i'_ 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de cor:nunicação de massa (râdio, tele­
visão, cinema, jQr_nais, reVistas, -cartazes, anuârios ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autOrização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados - imãgem e- sOm - por -Profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob_n'i's 186 e 187, de 1983, das Comis-. 
sões: 

-de Economia, favorâvel, com voto _vencido dos Se­
nadores Berna.rdino Viana, Josê Lins e Lenoir Vargas; e 

- de Finanças, favOrável. 

4 

Votação, em turno únic_o, do Projeto d~ Lei da Câma~ 
ra n' 53, de 1977 (n\" 227/75, na Casa de origem), que dis- -
põe sobre condições a o9servar na r.;novaçã5) de ~ontra~ 
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten~ 
do 

PARECERES FA VORÁ VE!S, sob n•s 1.360 e 1)61, 
de 1981, das Comissões: __ 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto d_e Lei_ da Câma~. 
ra n'i' 65, de 1979 (n'í' 4.257/77_, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da__;_~e:d~ Fer~ 
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 6l7, 
de 1981, das Com.ruQ.çS:-

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, ]\" 
pronunciamento: contrário; l~> pronunciamento: favor_âvel 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, ]1' pronunciamento: favorável; l~> pro­
nunciamento: favorável à 'Emenda de P_lenãrio; e 

-de Constitulçio e Jnstiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda_ de Plenâr!o._ 
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6 

Votação, em turno único, do PrOjeto dt:: Lei da Câma­
ra n~' 14, de 1984 (n~' 2.867/76, na Casa de origem), que 
introduz modificações na Consolida_ção das J,.eis .do Tra-. 

_ halho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de }I' de maio 
,. de 1943, para o fim de ass.egurar estabilidade provisória 

à mulher trabalhadora que c:ontrait: núpcias, tendo 
PARECERES, sob n~>s 2g9 e 300, de 1984, das Comis­

sões: 
-de ~~titulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juriâicidaôe; e 
-.- de Leglslaçio Sodal, contrário. 

7 

-Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma-_ . 
ra nY 2 n, de 1983 (n~" 4.112/80, na Casa ·dé origeni), Que -
acrescenta parágrafo íiniêO ao art. -39 dá Lei nY L060, de 
5 de fevereiro de 1950, QUe trãta- da· assistênciajud.iéiárla 
aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 465, de 1984, da 
ComisSão 

- de Constltulçio e J ustlça. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 291, de 
1984, dos Senadores Roberto Saturnino e Humberto Lu­
cena, solicitando, nos termcis do art. 371, aline~ "c", do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n'il 14, de 1979, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que revoga dispositivO dã Lei n~' 5.449, de 4 de 
junho de \968, os Deccetos~teis n'ils672e L473, ~p~çti­
vamente, de 3 de julhO ~ 1969 e 29 de.rnaio de [973, e dã _ 
outraS providências. -

9 

Votãção, em turno (!nico, do Requeri~ento n~' 302, de 
1984, de autoria do Senadof Humberto Lucena_, solic!~ 
tando, nos termos do art. 371, alínea .. c.,, do Regimento 
In_terno, urgência para o Oficio nY S/9, de 1984, do Go~ 
vernador do Estado do Maranhão, sçlicitando autori~ 
zação do Senado para que aquele Estado possa realizar 
operação de crêditO externo no valor de cinqilenta mi~ 
lhões de dólares, para .os fins que especifica. 
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Votaçã,c?; em: turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do_ art. 296 do Regimento Inter­
no)1 do Projeto de Lei da Câmara n'il 79, de 1979 (n~' 

1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art.-3'1' da Lei n"'1.807, de 26 de agosto de 1960_; que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte~ 
rada pela Le_i n'~ 5.890, de 8 de junho de 197~•- tendo~ 

PARECERES_, sOb n9s 692 e 693, de 1982, das Comis-
sões: . 
~ déLe&is18çio SOcial;favõrávet, nos ternios de Subs­

titutivo qUe apresenta; e 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 

PrOjetO-e-do Substitutivo da COmissão de_ Legislação So­
cial,_ com voto yenc4lo, em ~parado, do Senador Franco 
Monioro. 

11 

Votação, errl se&undo turno, do Projeto de Lei do Se~. 
nado_ri~'l_3, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran~ 
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do_ .âlcool, quando destinados ao-·consumQ 
própriO de- motõristas profissionais autônomos, tendo 

PARECER, sob n~" 533, de 1984, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 240/84, 

do Senador Virgílio Távora, solicitando seja o projeto 
submetido a votos-, nos termos do art. 31 5 do Regimento 
Interno.) 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de_Lei do Se­
nado n~" 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n~' 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 23 e 25, de 1984, das Comis-: 
sões: __ 

-de Constlt_uiçio e Justiça- ]I' pronunciamento: con~ 
trári_o; 2'í' pron~nclamento: pela constitucionalidade e ju­
ridicldade do Substi_tutivo da Comissão_.d~ Finaflc;as; e 

--- de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo 
que---o_ferece. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Estã _en.: 
cerrada_ a_ sessão. 

r Levanta-se a sessão às lO horas e 50 minutos.) 

Ata da 20911- Sessão, em 22 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS~SRS.Sf'NADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gahriel Hei-~ 
mes- Hêlio GueiroS"-- A}exandre Costa,..... Alberto_Si_l­
va- Helvídio Nunes- João Lobo --Almir Pinto­
José Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto -Moa­
cyr Duarte - Martins FJlho ~ Humberto ~ucena -
Marcondes Gadelha- G-uilhlmne Palmeira - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalc~ante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomatlto Júflior- Luiz 
Viana- João Calmon- José lgnãcio Ferreira- Ncl~ 

son Carneiro - Itamar Francq -~- Morvan Acayaba -
Alfredo C<~mpos - Henrique Santillo :__ MaUro ~ories 
- José Frage\li - Marcelo Miranda -Saldanha Derzi 

-Affonso Camargo- Enéas Faria - Jaison Barreto 
-Jorge Borrihausen -Pedro Sinlori ---octáVio-·Cardo-
so. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior):- A lista de 
--presença aCusa o ~Compai"ecinlento de 44 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro a-berta a s_essão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trab.alhos. 
O teffipo destinado aos oradores do Expediente será 

dediCado ã Comemorar o centenário de na-scime_nJ.o do 
poeta Antônio Francisco da Costa e Silva, nos termos do 
requerimento n9 255, de autoria do nobr~Senador Helvj~ 
dio Nunes e outrOS Srs. ·senadores. 

__ COilcedo a palavra ao primeiro orador,-õ nõbre Sena~ 
aor-Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PL Pronuncia o 
segl.!inte discurso_.)- Sr. Pre!!idente, Sr. Dr. João Salda_­
nha, r~pl"esentante do Governad.or do Piauí Dr. Hugo 
Napoleão, Sr. Embaixador Alberto da Costa e Silva e fa~ 
miliares, Sr. Professor Paulo Nunes, representante da 
Universidade Federal do Piauí, demais Excelentíssimas 
autoridades, Srs. _Senadores: 

A sensibi~id-ade do povo deu-lhe o nome, o p·oético, o 
encantador, o sonoro nome de Rua das Flores. Fica na 
cidade de Alnarante, ,nas barrancas da margem direita 
do Parnaíba, no Piauí, rio- que foi, ao longo do tempo, 
ponto de folguedos e peraltices; via de locomoção e de 
encantamenJo; fonte permanente de inspiração do poeta 
inexCedível. 

Conheci~? faz vários anos. Mais de vinte, talvez. Casa­
no-de beir~:_e-bica a exibir as indeléveis marcas do passa-
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do, rua pequena e estreita, como todas as ruas que SãO 
das Flores, calçadas altas e piso de pedras brutas. Pisei-a 
com _carinho, com respeito, quase coin veneração. Ao 
nome, aos tempos que se foram, ao fato maior-QUe ela 
encerra,_ E a cada vez que por ela passo, renovam-se em 
mim tais sentimentos, como que um sortilégio, a 
lembrança viva de que em certa casa da Rua das Flores 
nasceu, faz quase um sêculo, precisamente a 23 de no­
vembro~ de 1885,- a mais expressiva figura da poesia 
piauiense. 

Refiro-me a Antônio Francisco da Costa e Silva, 
glória da inteligência do Piauí e um _dos inr:ontêstáveis _ 
valores da literatura brásileira. 

Natural, justificãvel e 'mesmo imperiosO que os 
piauienses, ao iniciar-se o ano que assinalarão_ primeiú 
centenárío de seu nascimento, o qual o Governador 
Hugo Nap'oleão, através de decreto, designou Ano da 
Costa e _silva, prestem-lhe as homenagens de que é mere­
cedor. 

Assim é que o Governo do Estado promoverá, a partir 
de amanhã, e que devem verificar-se até a mesma data de 
1985, homenagens à memória do inesquecível poeta, 
para o que conta com o apoio e solidariedade de muitas 
instituições, na Capital e no interiOr; à frente a Secretada 
de Cultura, Desportos e Turismo do Piauí, bem assim do 
povo piauien-se, tão fiel à beleza dos poemas magníficos 
com que ele cantou as emoções que lhe despertaram as 
paisagens e as coisas da terra natal. 

Cantor apaixonado e ardente do Parnaíba, cantando-
o ele cantou também o Maranhão, pois que o rio, Cjue ê 
limite natural, ao tempo em que separa- também une os 
dois Estados em fraterno e perene abraço. 

A obra de Da Costa e_ Silva é indiscutível, tem dimen­
são nacional. Daí aS homenagens que, em sintonia com 
os piauienses, o Senado_ da República, por meu íntermê­
dio e peta palaVra do Seilador Nelson Carneiro, que divi­
de com a Bahia, o Rio de Janeiro e o Piauí os sent_imen­
tos mais nobres do seu coração, presta ao cantor do Par­
naíba, do rio das Garças, na véspera do dia que assinala 
a data inicial do ano do_seu primeiro Século de nascimen­
to. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. A infância de Da Cos­
ta e Silva, cujo pai, Rodolfo Hermógenes, comerciava e--­
exercia também atividades agrícolas, decorreu entre o 
campo e a cidade pequena, circunstância que o empre­
gou de extraordinário ca_rinho à terra e _à natureza e_ que 
constitui inspiração co"nsta-nte dos seus poemas. 

Menino ainda, "entre o baDho no rio Parnaíba e ria­
cho Mulato e a casa rude e simples", na expressão does­
critor Herculano Moraes, um dos seus biógrafos, gosta­
va do trabalho manual. Fazia papagaios de papel com 
esmero e, igualmente, era fabricante de balões, que su­
biam, sob aplausos e vivas gerais, rias festas de Igreja. 
Pelos carnavais, prepa'rava máscaras e as distribuía aos 
foliões. _Pintava cenãrios de peças teatrais. Deu-se à es­
cultura. Tornou-se sai!.tei.i'O, -trabalhando, nessa arte,_ 
com o cedro e outras madeiras. Vale mencionar que mui­
tos oratórios de gente antiga ainda guardam imagens que 
ele esculpiu. 

Adolescente, leciona primeiraS letras à mocidade ama­
rantina. No início do século, concluiu o modelar Liceu 
PiauienSe, de _Teresina, e rumou para outros sítioS,-em 
busca do bacharelado na tradicional F acuidade de Direi­
to do Recife. E na capital de Pernambuco, dentro em 
pouco, publicou o livro estreante, Sangue, conjunto de 
poesias que foi ruidoso acontecimento literário na cidade 
maurícia. 

Afirma o prof. Arimatéi!i. Tito Filho, vigorosa expres­
são da inteligência do Piauí de hoje, Presidente da Aca­
demia Piauiense de Letras, e a quem devo a parte mais 
expressivã. e substancial deste pronunciamento, que em 
Da Costa e Silva houve influência de Verlaine, Baudelai­
r.e, Antero de Quental, Cruz e Sousa, Antonio Nobre, e 

que as suas composições revelam angústia e mísiicislrio. 
Sangue segue os caminhos do SimbolismO. 

Da Costa e Silva quis ser diplomata. Rio Branco 
vedou-lhe os passos porque_ o achava feio, feiüra que ele 
próprio afirmou em instan-te de desalento. 

Interrompeu o curso de Direito p!ira ingressar na car­
reira fazendária, em resultado do que exerceu cargos de 
responsabilidade, como delegado fiscal no Amazonas, 
no Maranhão, no Rio_ Grande do Sul e em São Paulo, 

Formado em Ciências Jurídicas e 5_ociais, em 1913, no 
Recife, Da Costa e Silva casou-se em primeiras núpcias 
cOm Aline di: Sales -Salomon, em Minas GefãiS; erri cuji 
capital lhe nasce o primeiro filho, Mârcio-. O segundo-, 
Mário, veio ao mundo no Rio de Janeiro. O seguinte, 
Benedito, nasceu também mineiro. O parto complicou­
se, falecendo a companheira do poeta, em outubro de 
1919. 

Em Manaus, anos depois, novas núpcias com Creusa 
Fontenele de Vasconcelos. Três filho do casal: Alice, Al­
berto e Elisabeth, ele paulista, poeta, diplomata, homem 
de _cultura, fidelíssimo à memória do pai. 

Na direção da Delegacia Fiscal em São Paulo desen­
volveu intensos esforços para modernizar e moralizar os 
serviços de seu cargo. Incompreendido, .. emocionalmen­
te destruído, imerso em tristeza e desengano", no teste~-­
munho do __ õlho Alberto, volta à_ então Capital federal. 
Os sofrimentos, as decepções e os dissabores, porém, 
comprometeram-lhe a saúde mental. Morreu no Rio de 
Janeiro, a 25 de junho de 1950, tranq(.iila e serenamente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, Da Costa e Silva, que 
pertenceu ã academia Piauiense de Letras, além d~ "San­
gue", __ publicou .. Zodíaco", .. Verhaerem"" .. Pandora", 
.. Verônica",-reunidos em "Poesias Completas", de_ que 
se conhecem duas edições. 

Não pretendo, na oportunidade, estudar a-Obra de b-a 
Costa _e Silva, nos 'seus aspectos clássicos, simbolistas, 
parnaisanos, modernistas, no seu lirismo e no seu sen­
sualismo, nem na Hmpidez da linguagem que lhe serve de 
instrumento. 

O Prof. M. PaUlo Nunes ao apresentar, na qualidade 
de SecretáriO- da Cultura do Piauí, a: segunda edição de 
Da CoSta e Silva --:- Antologia, afirmou: 

.. A poesia Piauierlse e brasileira tem em Da Costa e 
Silva um de seus instantes mais significativos. Foi ele, 
sem nenhuma dúvida, um dos raros poetas de nossa terra 
a adquirir expressão nacional, tornando-se, por outro la­
do, como que a prÓpria consciência do povo piauiense 
que Q incorporou_ ao seu fabulário." 

Sustentou o desembargador Cristina Castelo Branco, 
misto de jurisconsulto, poeta e cultor das letras, que não 
houve escolas nem mestres no versejar do poeta. Houve 
fonteS eternas, vindas da inteligência, das profundezas 
da_ alma, do âmago das coisas, das entranhas da vida, 
num derramar constante de luz, de som, de cor, de beleza 
e de_ harmonia. 

O Sr. Morvan Acayabà- Permite-me V. Ex' um apar­
te? 

O SR. HELVIDIO NUNES --:- Com muitO prazes ,_ 
eminente senador Morvan Acayaba. 

O Sr. Morvan Acayaba- Desejo congratular-me com 
V. Ex• pelo seu esplêndido pronunciamento nesta tarde 
e, também, com o Governo do seu Estado, o Piauí, pela 
feliz inicia-tiVa de comemorar, de forma tão expressiva, o 
centenário de nascimento do fest(!iado poeta Da Costa e 
Silva. Como V. Ex• jâ acentuou no seu pronunciamento, 
Da COsta--e-Silva, n·ascido no Pia Ui, viveu em outras lo_ca­
lidades, inclusive no meu Estado, Minas Gerais. Atê ho­
je·,--elnfriente Senador Helvídio Nunes, nas rodas lite-

-~~ ráriáS -de Belo Horizonte, nos nossos suplementos lite-
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rã-rioS ~o nome- dO poeta Da Costa e Silva e a sua 
-leinbrança são festejados sempre com aquele sentido de 
granaeza-lifefáría, porque Da Costa e Silva, na verdade, 
não foí aPenas um grande poeta do Piauí; foi também 
um dos grandes nomes da literatura braileira, Os críticos 
o situam, alguns, como um grande parnasiano, pela for­
ma escorreita e clãssica dos seus versos; outros, como um 
poeta simbolista dos mais expressivos; alguns destacam 
na sua obra o valor lírico. Todos, afinal, são unânimes 
em reconhecer no poeta Da Costa e Silva uma das figu­
ras luminares da poesia e das letras do nosso Pais. Como 
representante de Minas Gerais, onde Da Costa e Silva vi­
veu e onde, t;imbém, versejou, no período em que lá resi­
diu, eu desejo congratular-me com V. Ex.• e com o Esta­
do do Piauí pela Justa homenagem que se presta a Uma 
das grandes figufas da líferatura brasíleira. 

O SR._ HELV1DIO NUNES- Nobre S~nador Mor­
van Acayaba,_ agradeço, muito sensibilizado, a notável 
contribuição que V. Ex• traz ao meu discurso com o 
qual, em nome do Piauí, nesta tarde, iniciamos as come­
morações do primeiro centenário de nascimento de Da 
Costa e Silva. Muito obrigado à valiosa·contribuiçã_o de 
V. Ex' 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. __ Ex." !lle permite agora, 
-- emirlente colega? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Com muito prazer, 
em-inente Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Tenho em mãos a antologia 
dos versos de Da Costa e Silva, que V. Ex• me ofertou. Li 
todos os versos, eu que carrego a frustração de não saber 
versejar, mas recebi a graça d"e gostar dos versos dos ou­
tros. E sobre ser um poeta de rara sensibilidade no verse­
jar na temática dos sentimeritos humanos, a meu ver Da 
Costa e Silva foi, por ex.celêricia, o poeta da natureza, da 
natureza ve~etal, da natUreza animal. Um dos seus apre­
sentadores chamou-o mesmo de poeta ecológico. No 
póema .. A Derrubada", o poeta sangra ao dizer: 

- ___ .. 0 machado reboa ... -E pancada a pancada, 

PrQ_ssegue, mata adentro, a _derrubada." 

Como Da Costa e Silva sofreria se conhecesse hoje a 
minha desnuda Alagoas e a tivesse conhecido 30 anos 
atrás\ No mundo animal, Da Costa e Silva se enche de 
ternura são-franciscana pelo caramujo, pela lagartixa, 
pelo besouro, pela aranha. Desta, da aranha, diz ele num 
verso final: 

"Morre na própria teia, Onde trabalha e sonha." 

Talqualmente nós, humanos, que morremos enreda­
dos na teia do nosso trabalho e dos nossos inatingíveis 
sonhos. 

Parabéns ao Piauí, por dar Senadores do porte de 
Helvidio Nunes e por dar poeta como esse monumento 
de lirismo que se chamou AntôniG Francisco da Costa e 
S_ilva. M_uitoobrigado a V. Ex• 

O SR- HEL VIme;> NUNES :- Eu é que agradeço a 
--- inestimável contribuição de V. Ex•, eminente Senador 

Luiz Cavalcante. 
V. Ex.•, no início do seu aparte, fez uma confissão:·a de 

que Deus não lhe deu a graça de ser poeta; mas, com cer­
teza, Deus concedeu a V. Ex.• outras graças e outros 
dons. inclusive o de fazer poesia em prosa. Muito grato 
pela sua colaboração. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HELVIDIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Alberto Silva. 
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O Sr. Alberto Sllva - Nobre Senador Helvfdio Nu~ 
nes, creio que nenhum piauiense seriá melhor intérprete 
da belíssimª- oração, que V. Ex• faz nesta tarde, do que 
V. Ex• mesmo. Pela beleza daformª' que apresenta, pelo 
trato que dá à língua, que a todos nos encanta, pela Rua 
das Flore."> com as calçadas altas, da l9_ngínqua Amaran­
te, V. Ex• brinda este Plenár!_o nesta tarde ao reverenciar 
o imortal Da Costa e Silva, ~ncantando-nos a todo pela 
beleza da exposição. Queria congratular-me." em meu 
nome pessoal e do meu Partido, associando-me às home­
nagens que V. Ex• inicia hoje, no ano do centenário de 
nascimento de Da Costa e Silva, lembrando que essas 
congratulações deveriam ser estendidas ao nosso Gover­
nador que em tão boa hora começa um ano dedicado à 
memória do imortal poeta e lembrando, também, que o 
nosso saudoso_ Governador Dirceu Ar9QY_~de ded;icou 
ao imortal piauiense uma belíssima praça, às margeils do 
rio Parnaíba, na capital do Pia ui, ):iefpi:tuando ali as ho­
menagens dos piauienses ao seu grande filho. Queria, an­
tes de concluir, lembrar a V. Ex." que todo_s nó&. m~ninós 
do Piauí, aprendemos a admirar Da Costa e Silva até 
sem saber, quando aprendemos a cantar aquele belíssi­
mo hino, em cujas estrofes saltam à primeira vista, logo, 
.. as águas do grande rio", quando diz,:. ·~As águas do Par­
naíba, rio abaixo, rio arriba, que a nós todos encanta, a 
meninos e adultos, quando ouvimos o ]JCIO .. hino -do 
PiauC' 

V. Ex." está de' parabéns, o Piauí todo está de parabéns 
por esta tarde em que V. Ex", como mestre da língua e 
como cultor da história dõ -nossõ EstadO, noS- fala- sobre 
a vida de Da Costa e Silva. Muito obrigado e.perdoe-me 
se tomei o tempo da sua bela oração. 

O SR. HELVIDIO Nlll'!ES- Eminente Senador Al­
berto Silva, V. Ex" conseguiu adicionar às em_oç_9C$ que 
eu já supàftava, mais uma. Esta emoção que V. Ex• adi­
cionOu, como quê me provocou um transbordamento 
emocional. Se afirmo que foi com multO prãzér e com ex­
traordinária alegria que ouvi o seu aparte, por outro -la­
do, também, quero deixar explícito que o que sinto nesse 
instante é intraduzível_e que s6 os piauienses, como V. 
Ex" e os. qlJe aqui nos encontramos, podemos sentir e 
guardar. Muito obrigado pelo aparte com que V. Ex• me 
honrou. 

O Sr. Almir Ploto --:-:_ Permite V. Ex• um apax:_te? 

O SR. HELVlDIO NUNES- Com todo prazer, emi­
nente Senador Almir Pinto. -

O Sr. Almir Pinto- Nobre Senador Helvidio Nunes, 
devo dizer a V. Ex" que O nume do poeta Da Costa .e Sil­

, va se constitui para todos nós brasileiros, num _nome tu~ 
telar da poesia e da cultura brasíleíra. Evidentemente, 
não- o conh~ci. Sabia-o filho do nosso viziDho Estado e 
quando digo do nosso vizinho Estado é porque sou filho 
do Ceará. Tive a honra e a felicidade de conhecei: o Seu_ 
filho, Embaixador Da Costa e Silva e sua digníssima 
consorte quando, integrando uma delegação do Senado 
a uma reunião da UPI oa Nigéria, õu propriamente na 
cidade de Lagos._ Fomos cavalheirescamente r~bidos 

, por aquele distinto casal, nós os componentes daquela 
delegação presente à cidade de Lagos. A homenagem 
que o Senado presta à memória do poeta Da Costa e Sil-

··va no transcurso de )9 centenário de seu pascimento, ê 
das mais justas pofque, na verdade, como disse de início, 
ele se constitui nU.rii.e tutelar da literatura brasileira. Feli­
,cito V. Ex" pela lembrança desta homenagem, que é me 
,recida e mais do que justa. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Muito çbrigado Qela 
contribuição, eminente Senador Almir Pinto. De-um 
lado o Maranhão, de outro, o Ceará. Nós nos compreen­

... demos, nós experimentamos os mesmos sentimentos e 
I 
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cultuamos o~ mesmos valores. Muito grato, nobre Sena­
dor Almir Pinto. 

Sr. Presidente, os seus versos mais expressivos e emo­
cionais são aqueles que se inspiraram na terra, nõ vinho­
to dos engenhos, no jeíto do matuto, no lento caminhar 
dos carros de bois, nas paisagens piauibllses, nas lutas e 
nas atividades dos homens, nos quadros da natureza que 
exprimissem tristeza ou alegria e no rio de presença pere­
ne no coração do poeta - o Parnaíba. 

Perguntou-lhe uma comissão do Gioúlo Leio Xlfl, de 
Teresina, em 1943, composta por Bernardino Viana, Jo­
Sé de Oliveira Brito, Assis Madeira Campos, Ribamar 
Pacheco e Wilson do Egito Coelho", que foi a Fortaleza 
Pedfr-fhe uma entrevista para a Voz do Estudante, revista 
editada pelos alunos daquele educandário, qual das suas 
produções poéticas era a do seu intimo agrado. A respos­
ta VeiO-pronta: Rio das GarÇas: 

••Na verde catedral da floresta, num coro triste 
de cantochão, pela nave da mata, Desce o rio acho­
rar o seu perpétuo choro ... E amplo e fluido lençol 
das lágrimas desata ... 

Caudaloso a rolar, desde o seu nascedouro, Num 
rumor de orações no siJêncio de obla.ta, Ao Sol -
lembra um recai todo irísado de ouro._Ao luar -:­
ren~as de luz. com_ vidrilhos de prata. 

Alvas garças a piar, arrepiadas de frio, s·eguem 
de absorto olhar a vítrea correnteza. Pendem ramos 
em flor sobre o espe-lho do rio ... ~o Parnafba, assim 
carpindo as suas mágoas, - Rio dà minha terra, 
ungido de tristeza, Refletindo o meu ser à flor móvel 
das águas." 

Solicitaram-lhe os estudantes do Leão XIII, ap final, 
que ·produzisse um soneto para ser publicado, em primei­
ra mão, pela Voz do Estudante. A negativa surgiu franca, 

_ imediata, mas em decassilabo; .. morreu em mim o sabiâ 
que cantava". 

Da cidade natal - Amarante- diria que vale. "um 
cêu se há um céu sobre a terra", pois que nela decorre­
ram os brincos ·da infância irrequieta e distraída. 
Admirava-a nos encantos de todas as horas, e não des­
lembrou da Igreja branca nem do seu povo feliz: 

que ri das próprias mágoas, entre os três riõs, 
lembra uma ilha, alegre e linda, a cidade sorrindo 
aos ósc.ulos das águã:s. 

O s ... Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HEL VIDIO NUNES - Concodo o aparte a V. 
EX•, nobre Senador Jorge Kalume. --

O Sr. Jorge Kalume - Um pronunciamento c_omo 
esse de V. Ex• não podia ser interrompido, mas não pos­
so conter também o meu entusiasmo por uma saudação 
tão bela e que toca a nossa sensibilidade. Sou ligado ao 
Piauí por laços afetivos, caril o V. Ex• sabe, amo a sua 
gente; e nesta oportunidade quero saudar o seu povo, 
através do seu ímpeto orador, quando itiicia as festivida­
des do centenário do seu grande vate Da Costa e Silva, 
nascido em Arnarante, cuja cidade, na sua solenidade, 
bem diz o que foi o seu grande e ilustre filho. Efetiva­
mente, Da Costa e Silva não só_ engrandeceu o Piauí, 
projetoü-o além fronteiras, mesmo porqlie, como disse 
Castro Alves, "a poesia é um sacerdócio, seu'Deus; o be­
lo, seu tributário, o poeta~•. Transfiro, pois, a Da Costa e 
Silva esses versos, esses pensamentos de outro grande co­
lega de Da Costa e Silva. Muito obrigado. 

O SR. HELVIDIO NUNES - llustre_ Senador Jorge 
Kalume, muito obrigado pela contribuição, por todos os, 
títulos valiosos, que V.- Ex" trouxe ao meu pronuncia­
mento. V. Ex•, também, tem um pouco do Piª-uí. Tenho 
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certeza de que V. Ex• guarda no coração muitQ do esta­
do de Da Costa e Silva. Muito obrigado. 

O Sr. Joio Lobo - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES --Com muíto prazer. 
emin-ente Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Helvídio Nunes, estava 
receoso de intenõmper o discurso de V. Ex•, mas o faço 
neste momento para congratular-me com o grande 
piaUienSe, que é- V. Ex•, ao falar do outro grande 
piaulense qUe tem o nome i_mortal nas letras pátrias. 
Quero dízer a V. Ex• que na minha meninice na cidade 
de Floriano, povoado que o foi pela velha Àrnarante, 
sempre estive em contato e sempre envolvido com os Da 
COsta e Silva. Talvez a proximidade tire um pouco o es­
plendor dos astros. Veneramos o grande poeta piauiense, 
Cõrrid todos os piauienses, que tinham em Da Costa e Sil­
va quase que a expressão do Piauí, a sua nostalgia, a sua 
poesia, o seu folclore, aquele rio que era uma presença 
constante, que era sempre- como o velho monge de bar­
bas brancas, alongando ao longe, nas palavras do grande 
poeta Da Costa e Silva, a sua poesia repetida, seguida­
mente; da moeda de madeira, enfim, aquela presença 
constante, aquela poesia que embebia toda a n_ossa moci~ 
dide. TinhªmQ~ tanta proximidade com esta família, a 
famnía: do ilustre poeta, que, só mais tarde, quando jâ 
homens feitos, nos afastamos. do convivia da_ terra 
piauiense, foí que pudemos localizar bem Da Costa e Sjl­
va no cenário poético brasileiro, e sentia aquelas influên­
cias de Cru-z e Sousa, aquele pessimismo Hrico de Augus­
to dos Anjos, tudo transposto para a terra piauiense, e 
que era para todos nós 1.1m secreto 0:rgulho, uma secreta 
vaidade, pelo poeta de tanta valia, nascido ali, na nossa 
cidade, na nossa região, no nosso Estado. Ninguém me-
1~9!_do que V. Ex• poderia, neste momento em que o Se-­
nado homenageia um grande piauiense, na data do cen­
tenário do seu nascimento, ninguém melhor do que V. 
Ex•, tão afinado com a terra piauii:nse, cantar os louvo-­
res e deiX8r ·patente a saudade e o orgulho para todos nós 
piauienses, em termos um poeta que continuará por mui­
to temp·o, ainda, brilhando na literatura brasileira. Que­
ro parabenízar V. Ex• pelo comovente e tocante discurso 
que pronuncia nesta tarde, 

O SR. HELVIDIO NJ]NES- Ilustre Senador João 
Lobo, o aparte de V. Ex• chamou a minha atenção para 
o poder da poesia. Entre outros, recebi apartes dos que 
comigo compleiam a representação do Piau.( nesta Qtsa 
- dois engenheiros- mas que tocados pelo poder má­
gico da poesia, tocados pela alma do poeta maior dà nos­
sa terra, aqui produodram, embora em rápidos apartes, 
momentos de ternura e de encantamento. Muito obriga­
do a V. Ex•, Senador João Lobo.-

Prossigo, Sr. Presidente: 

Alberto da Costa e Silva, ao exaltar a fjgura do pai, 
lembrou: 

.. Da Costa jamais se Pesprendeu do Piauí. E o confes­
saria mais tarde a Esmaragdo de Freitas: a nostalgia da 
minha terra vemMrile, quando em vez, numa toada de re­
za. E fenho ã idêia de revê-la, com a vontade de An_teu: 
experimentar a vista no eStirão do rio, penetrar os pul­
nfOes--dos eflúvios da mata e ouvir, a mão em concha, o 
mugido dos bois ... " (Da COsta e ·silva - Antolc;>gia, 2• 
ed., pág. 15). 

Ninguém até hoje rememorou, corno Da Costa e Silva 
em .. A Moenda", .. o engenho de madeira a gemer e a 
chorar ... ringindo e rangendo ... movido pelos bois tardas 
e sonolentos.~ parece que tem alma, advinha e desvenda 
a rulna, a dor, o mal que vai, talvez, causar ... ". E arre­
mata na chave de ouro: 

Ai! dos meus tristes ais! Ai! moenda arrependida! 
-Álcool! para esquecer os tormentos da vida 
E cavar, sabe Deus, um torm.ento;'maior!" 
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O poeta fixa, ainda:,- 0-eSpetà-CUlO criiCI da derrubada 
da mata - o baque da ârvore, cujo tronco brota e rever­
dece com a chuva, como se fosse o protesto da vida reno­
vada. 

.. A Queimada", poema de grande poder verbal, cor­
responde à censura contra a alma desnaturada do ho­
mem, a natureza a chorar, desolada, estática, calada. 

Em "O Inverno", concebe versos de rara beleza- a 
ressurreição da mãe natureza anunciando o amor e a 
abastança; em "As Árvores" ausculta a. vidã que elas 
sentem e proclama os sentimentos de amor que as acom­
panham; noutra poesia retrata a tortura do rio, que ecoa 
na alma do povo, e no soneto "O Aboio", belo conjunto 
de harmonia artística, caii.ta ·as sertões, o feliz tempo das 
vaquejadas, a ferra dos animais, ·a rês desgarrada e o can­
to do vaqueiro:---

"Ouve-se o aboio no sertão inteiro ... 
Volta a rês ao curral, pausadamente, 
Vencida ao sono do canto do vaqQeiro." 

Recorda, noutro poema, a balsa sobre .. o rio de águas 
ligeiras, á embarcação sitilpiCs e boa, que transporta a 
gente da minha terra, no sertão distante." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, Dã. COsta e Silva can· 
tou, em diferentes momentos e lugarCs, a saudadC, "ins­
tinto e emoções estranhas!'' ... que tem ••a ânsia de infini­
to das palmeiras e a tristeza viofácea das montanhas!", e 
o rio Parnaíba de seus encantos, de suas emoções e de 
sua insopitável paixão. 

Longe do Piauí, em Recife, a saudade o martiriza. 
Lembra-se da niãe, do rio, dos friófCntos dias do fim do 
inverno, e cria um dos rilais lindos e- tocantes sonetos d1 
língua portuguesa: 

Saudade! Olhar da minha mãe rezando, 
E o pranto lento deslizando em fio ... 
Saudade! Amor da minha terra ... o rio 
Cantigas de âguãs claras soluçando 
Noites de junho ... O caburé com frio, 
Ao luar, sobre o arvoredo, piando, piando ... 
E, ao vento, as folhas Uvidas cantando 
A saudade imortal de um sol de eStio. 
Saudade! Asa de dor do Pensamento! 
Gemidos vãos de canaviais ao vento ... 
As mortalhas de neve sobre a serra .. " 
Saudade! O Parnaíba - velho monge 
As barbas brancas alongand_o ... E ao longe 
O mugido dos bois da min-ha terra ..• _ 

O &:nado Federal ao abrir, com a s"esSão especial que 
hoje realiza, as festas que assinalarão o primeiro cente­
nário de nascimento de Da Costa e Silva, presta-lhe me­
recida homenagem. 

· Representante do Piauí nesta Casa do Congresso Na­
cional, homenageio, em nome de todos os piauienses, no 
inesquecível poeta, o encantamento do seu telurismo sem 
defeito, con-stante -e pleno de pureza. 

Da Costa e Silva continua o maior cantor-da terra na­
tal e o eterno apaixonado do rio cujas águas, no mundo 
infantil, lhe plasmaram o espírito e lhe deram, como prê­
mio, a perenidade de gratidão dos seus conterrâneos. 

A sua poesia permanece imorredoura. 
Os versos de Da Costa e Silva, ensina o prof. José 

Eduardo Pereira, .. tocam de pei-to a sensibilidade; há ne­
les a marca de uma irrecusável imortalidade e de uma 
gi:andeza sem limites". Os versos que Da Costa e Silva 
nos legou, sentencia Arim~téia Tito Filho, contitluam a 
cintilar e constitu;m glorificaçãO da posterídade~ 

A Da Costa e Silva, que também em instante de rara 
inspiração concebeu os versos do Hino do Piauí, O pe­
nhor da gratidã_o dos piauienses e da profundâ homena­
gem de todos os brasileiros._ (Muito bem! Palmas.) 

O SI!. PI!ESIDENTE (Lomanto Jünior) - Coneedo 
a palavra ao nobre Senãdor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte ,discurso. Sem.revisão dO orador.)- Sr. Resi~ 
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dente, Sr. Dr. João Saldanha, representante do Governa­
dor Hugo N apolcão, Sr. Embaixador Alberto da Costa ci 
SirVa e demais fainiliares, Professor Paulo Neves, repre­
sentante da Universidade Federal do Piauí, Srs. Senado~ 
res, minhas Senhoras e meus Senhores: 

Não sei, Si. Presidente, se seria o caso de repetir Rui 
Barbosa quando Manoel Vitorino C> sãudou na Bahia. 
Tã-O pi-iinoi'os.il Cra a oração de quem o acolheu que o 
mestre consagrado com~çou com a frase que todos co­
nhecemos: "Depois disso, Sr. Presidente, não sei como 
principío". 

Ao recepcionar o piauíenSC Carlos Castello Branco ria 
Academia Br_asileira de Leti-as, José Srney anotou que "9 
Piauí é um Estado singular. Em qualquer lugar do mun~ 
do o poder, nas revoluções, se toma pela força. Pois no 
Piã-uí ele é assalta' do péia poesia". E invocavã., em louvor 
de sua afirnlativa, a tradição popular que lembra Gabriel 
Lufs Ferreira que "recita para o povo as estrofes condo­
reiras. do poema "Pátria Livre" e com elas vai ao Gover­
no do Estado, na Proclamação da República". 

No conturbado ambiente político de nossos dias, em 
que tod_os procuramos afastar os duendes da incerteza 
institUcional, eis que um piauiense, dos mais ilustres de 
sua geração, trallsforma este plenário, trabalhado pelas 
dissenções -partidárias, em agradável tertúlia literária, e 
faz desfilar entre as bancadas "o Parnaíba- velho mon­
ge de barbas brancas alongando.,." E se apurarmos os 
ouvidos ainda escutaremos "ao longe, o mugido dos 
bois", e "o caburé com frio, ao luar, sobre o arvoredo, 
piando, piando ... ". Ou "os gemidos vãos de canaviais ao 
vento". Ou, quem sabe, "o rio cantigas de águas claras 
soluçando ... ". E tanta beleza encrustada em quatorze 
versos, que apenas admitem competição com outr~s ra­

- ros çle nos;sa literatura! 

A prosa de Helvídio Nunes é tesouro de avarento. So­
mente o centenário de nascimento de Antônio Francisco 
da Costa e Silva o faria espalhar desta tribuna um pu­
nhado de primores tão ciosamente escondido. E já o 
imagino, descçmfiado, a recolher, a apertar o rico alforge 
a-sete ch~v_es, para_ somente reabriwlo, quem, sabe, no_.s_e­
gundo centenário do poeta maior de sua tei-ra~ 
- Minha admiraÇão pelo Piauí nasceu com Da Costa e 

_ Silva, nos dias distantes d~ juventu~e. Cristalizou-se na 
amorável convivência Qiãriã, por mais de duas décadas, 
com Aurélio de Britto. o melhor dos _homens que conhe­
ci. E se estratificou através da vida pública, na amizade 
de nobres figuras que, nessas últimas décadas, represen­
taram o Estado no Congresso Nacional. E para não citar 
a tantos, destacarei nessa confissão apenas a afeição que 
me ligou, airtda que militando em Campos opostos, a Pe­
trônio Portella. Amo no piauiense sua devoção à terra 
natal, sua determinação de vencer a natureza hostil, a 
doçura de seus cajufs dourados, as conversas nas cadei­
ras ajuntadas na~ caJçadas, para ·espancar o calor das 
noites quentes; a paixão pelas boas letras, reunidas em 
sua pujante Casa ·de Lucídio Freitas, hoje sob_ a devotada 
presidência de Arimatéia Tito Filho, e pela qual passa­
ram, deixando um rastro luminoso - e refiro alguns dos 
que atravessaram os umbrais deste mundo- os Pinhei­
ros, os Ribeiro Gonçalves, Matias Olímpio, Odylo Costa 
filho, Píres Rebelo e CiístinO Castelo Branco, que, em 
"Homens que iluminam", afirma haver assistido o sone­
to maior surgir "(iua~e de improviso, do cérebro, dos lá­
bios, do coração de Da Costa". 

Perguntar-me-á V. Ex' Sr. Presidente, p_or que arrisco 
a juntar minha palavra descolorida à luminosa oração 
que-õ Senado acaba de aplaudir. Âs vezes é necessário 
ousar~ E ouso. Cumpro meu destino. 

Piatiicil8e-CõnleÇa a celebrar centenário um ano antes. 
Para ser ínais precisõ; um ano e um dia antes. Porque Da 
Costa, o Da para os íntimos, nasceu a 23 de novembro 
de 18~_5. E na Rua das Flores, coma a compensá-lo de 
atê -ã ritorte a 25" de junho de 1950, no Rio de Janeiro, vi­
ver entre rosas e espinhos, que esses mais que aquelas 
junCaram seu caminho e teceram sua glória. Na infância, 
contam seus biógrafos, pintou bandeiras para festas reli-
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giõsaS e-esculpiu im3.8:ens para capelas e santuários. Aos 
d~csscis anOs publicaVa seus primeirOs-poemas na revis­
ta do Grêmio Literário Amarantino. Em 1908, na Facul­
dade de DireitO do Recife, lançava seu primeiro volume 
de poesias, Sruigue. São poemas de amor, de saudade, de 
riO e de morte. Parecem de Augusto dos Anjos, que só 
publicaria seU livro sete anos depois, os versos de Ironia 
Eterna, e que terminam; 

.. Ironia feliz dos esqueletos 
Nus, sorrindo, funâmbulos e doudos 

_ Defjtro. _dos, muros lúgubres e pretos ... 
-Ride, Visões sinistras, agourentas ... 
Pois-dos risOs o melhor de todos 
-~ o riso escancaradÔ das caveiras". 

Mas Da Costa e Silva não vive "dentro do horror das 
noites apagadas do Carnaval da Morte e do Mistério". 
Seu mundo é outro, ao menos no começo da jornada, na 
agradável companhia de Augusto Rodrigues, Cristino, 
Carlos Oias FeÕlandCs e Assis Chateaubriand. Naquela 
quadra da vida, o que corre em suas veias é "o rio ideal 
do Sentime~to'\ que assim evoca: -

va: 

"Por sobre as águas claras, mansas 
Do rio plácido e risonho, 
Bóiam esteiras de esperanças, 
Rosas divinas do meu sonho. 
Naus de aventura que deponho 
Na rósea paz das águas mansas". 
Valho-me do Embaixador Albc::rto da Costa e Sil· 

.. Na époc~ de Sangue, Da Costa morava numa re­
pública, no Recife, com vários rapazes do Piauí e do Ma­
ranhão, entre os quais Jayme Rios, que usava longas 
barbas. Como as pulgas fossem muitas e não o deixas­
sem dormir, o poeta, a certa hora da noite, despertou, fu~ 
riosó, e gritou de sua r~de: 

"Deixai-me, pulgas, deixai-me, 
-Que já Dão tenho mais sangue, 
ide pras barbas do Jayme, 
Embora o Jayme se zangue". (Risos.) 

Daí por diante foi -toda uma luta, marcada pela pere­
grinação do funciOn"ário- públíco, vencendo distânci.ils- e 
preterições, ora em Minas, ora no Maranhão, agom em 
São Paulo, agora em Manaus, ou em Porto Alegre, ou 
no Rio de Janeiro, a semear afetos e admirações. A 
feiúra, <jüe ele próprio eterniZou - .. minha triste e feifs-­
sima cabeça, coroada de estrelas e de rosas"- nã_o o im­
pediu de amar e ser amado, mas cortou sua vocação para 
a carreira diplomática. Rio Branco - e volto ao depoi­
mento de seu ilustre filho - "mandara chamar Da Cos­
ta, a quem só" conhecia de nome e de versos, para um da~ 
queles almoços em que selecionava os candidatos à di­
plomacia. Â sobremesa, disse ao poeta:- .. Você é um 
homem de talento, com o dom das línguas e presença 
pessoal. Mas não serve para diplomata, porque é muito 
feiO". Contou.Ifle Seabra que o Barão, quando ambos 
integravam o Ministério, recomendava-lhe postulantes 
capazes porém pobres, que o das Relações Exteriores, à 
época, não tinha como arcar- com todas as despesas no . 
estrangeiro. Os tempOs passaram, graças a Deus. Não sei 
se o Itamarati continua discriminando seus diplomatas 
pela aparência; o certo, entretanto, é que jâ -não o's dis­
pensa por não poderem suportar, no exterior, os encar­
gos de representação. 

Aventuro-me a dizer, no pórtico das justas comemo· 
rações com que o mundo literário brasileiro recordará os 
cem anos de Da Costá e-Silva, e que hoje se iniciam nesta 
augusta Casa, que alêm do amor, tema de todos os poe­
tas, em todos os continentes e sob-todos os cWs, a mais 
constante presença na poesia do vate piauiense, mais que 
o rio e mais que a morte, ê a saudade, ou seja, a vida que 
não parece, a vida que continua vida. Ele próprio o disse: 

"Eu vim m,- niundo para ter saudade ... ". 
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O aedo _c;mcapuçado Helvídio Nunes abriu as·comemQ­
rações dq centenãriõ de pa_Costa e Silva. E ~urante l!~­
ano todo o Brasil_ recorda rã aquele poeta feio que escre­
veú alguns dos mais lindos versos da língua portuguesa. 
E são eles ~que continuarão falando à sensibili~ac;lc;_doª 
que viveram estes e os outros tempos que hão de vir. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Exm• Sr. 
Representante do Go"vern:aâor do Estado do_ Piaui, Em­
baixador da Costa e Silva,_ e familiãrés do saudoso po~ta: 

A Mesa associa-se, integralmente, às homenagens que 
estão sendo prestadas pelo Senado, comemorimdõ O cen­
tenário de nascimento do grande poeta Da Costa e Silva, 
que hoje e sempre figurará ·n·á-galeria dos grandes vates 
brasileiros. -- -

Suspendo a sessão por cinco minutos, pata que os Srs. 
Senadorçs possam cumprimentar a família do homena- _ 
geada. 

(Suspensa às 15 horas e 51 minUtos, a sessãó, é 
reaberta às 15 horas e 57 minutos.) 
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àsJ8 horas e 30 I1_1ínutos, destinada à apreciação das se­
guintes -matérias: 
~_:__-PrOjetos. de ResOlução n's 62 e -~5, de 1984; 
e 
- Pr~ojeto de Lei dp Senado .n"' 108, de 1983. 

ú SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Na sesSão 
ordinária do dia 13 dQ _corrente, foi lido o Oficio n9 S/25; 
de 1984, do GovernadOr do~ Estado -dÕ E~píritO- sànioL 
sOntüaõd-0 ,..ãutÕrização -dõ _ senadO p~~a_ -~liz~t:_ ope­
radio de ~-préstimo exiefno nO ·vaio i dé d~ mil!tõeS de 
dólares, Para o fim que especifica. 

A matéria_fícou aguardando, na Secretaria-Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos nçce_.ssârios~ _ -­

-tCrido a:- presidência recebido os referidos documen­
tQ~, despachará a matéria às Comissões de Finilnças e de 
COnstituiÇão-e Justlça. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a· pálavrá ·ao- nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rea- -
berta a sessão. -~ ...--_.-

Anualmente, quer pela minha consangüinidade, quer 
pela admiração que nutro pelo Líbano e também pelo 
cristalino relacionamento existente com o Brasil, valho­
me-sempre da sua data magna - Independência -para 
recordá-lo e realçã-lo, porque esse Pafs estã muitO além 
da beleza das suas mantinhas, ou direi melhor, da sua 
orografia. Pelo seu posicionamento geográfico, não obs~ 
tante a pequenez física do seu territ6rio1 tornOU-se gran-· 
de e próspero através de seu povo-, que soube projetá-lo 
no cenário ffiuridia_l, como fruto da sua aprimorada edu­
cação e generosidade. 

Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. !"'­
Secretário. 

É lido o seguinte. 

PARECER 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER N• 766, DE 1984 

Redaçiio final da emenda do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 7:5, de 1981 _(0'1638/79, na Casa de 
origem). 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação final_da emenda do 

Senado ao Projeto de_Lej_ da Çâma_ra n"' 75, de 1981 (n"' 
638f79, ria Casa de origem) que altera a red,açãQ_do art. 
21 O da Lei n' 5,869, de_ lj_ de jal)eiro de 1973 - Código 
de_Process_o_ Civil. 

Sala das ComissÕ!:S, 22 de novembro de _1984.- Pas­
sos Pôrto Presidente- Alberto Silva Relator-: Saldanha 
Derzi 

ANEXO AO PARECERN• 766, DE 1984 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n'7_5, de 1981 (n"' 638/79, na Casa 
de origem). _ 

Altera a redação do art. 210,da Lei n"'_5.8-69, de_ 
11 de janeiro de 19_?3 -::-_Có_~igo de ~r(_?cesso CiviL 

EMENDA N•l 
(ColTespõüde à Emenda D' 1, de Plenário) 

Suprima-se, no parágrafo único, .. in fine", do_art. I"' 
do _Projeto, as seguintes expressões: 

" ... _ no prazo máximo de 30 (trint_ã) dias, conta­
dos da data _do recebiment_Q." 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jünior) - O Expe-
diente lido vai_à publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência convoca os "Srs. Parlamentares para uma sessão 
conjUnta a re{tlizar--se hoje, às 19 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à discussão do Proje­
to de Lei n913, de 1984-CN, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da Uniãó para o exercício-·nn-ariCeiro de 1985, 
na parte referente ao Anexo Receita e Texto da Lei. 

O SR. PRESIUENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência convoca s~o extrao"rdin;!ria- a re~izar-Se hoje, 

Em que pese a índole pacifista da Nação Libanesa. 
como regra bâsica já incorporada à sua vida, tem sidc. 
vítima da ambição e da brutalidade da raça humana ao 
longo da sua existênda, mas sempre resisúndo CO_Ill a _al_­
tivez que lhe é peculiar. 

Ã.lex.andre, para não mencionar outros conquistado­
res-, dominou Tiro, partê-iritegrante das terras fenidaS, 
todavia, não logrou êxitO. O esctifor'"Jorge Bastani rios 
revefã o efelto -ilegafivo dessa empresa bélica do guerrei· 
ro grego e· pergunta: 

·''De que adiantam as conquistas se o homem 
passa e a terra fica? ... Alexandre conquistou Tiro, 
dominou o seu território, mas não pôde _dominar o 
espfrito de seus habitantes". 

E a história se repete, mas eStamos certos de que esses 
fortes sobreviverão, como assim cr fizerã,m rio Peicúrso 
de sua heróica trajetória. 

Não exagero se-disser que éssa gente mileitar, embora 
soffida, vem atravessandÕ OS séculos·, e levad-a j)ClO dese~­
jo de conhecer novas teyras, veiÕ até õ.~s, adentrando~~-­
por todo o País, do Rio Grande do Sul ao Acre. Com a 
sua presença marcante, os libaneses contribuíram para o 
desenvolvimento do Brasil, adotando-o como_ sua Pátria 
e aqui -se multiplicaram. 

Seus dCscendentes souberam seguir suas lições dentro 
da "trilha do trabalho, do civismo _e do amor à }erra em 
que nasceram. 

Há raízes profundas e é justifica:Qa a sua Jl.feiÇão pelo 
Brasil, pois o libanês Sulaiman, cognominado dr:. "Melo, 
foi um dõs tripulantes das naus de Pedro ÃfVãres Cabral, 
exercendo o lugar de timoneiro, recomendado por Sua 

- Majestade El-Rei D. Manuel". 
Incluo nesta_ minha homenagem, pelo seu inegável va­

lor, as palavras do Senador Gabriel Hermes, pronuncia· 
das em Belém, no ano de 1979. 

••i:, sem dúvida, e o lembra a História, povo cheio 
de coragem, de capacidade, amigo da convivência 
com outras raças. O árabe, por isso, buscou novas 
terras, novas gentes, Pãra dar aos :que _encontrava 
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um pouco de sua cultura, de sua experiência e com 
eleS aprender. Foi o espírito empreendedor do mun­
do árabe, que cedo o levou ao perigo do desconheci­
do, pois amava o corlvívio novo e tinha anseio sadio 

_-de trocar conhecimentos e bens, no bom hãbito que 
-deSenVolveu do comércio.". 

-No Livro, ainda inédito, da Jornalista Nilza Portocar­
rero. ~·Breve História do Minúsculo Grande Líbano", li 
e transcrevo: 

_._- • .g~-.4~m!=_!'_~c_er~o es(orço despendido-por ou­
tros países neste campo, dificilmente se encontra um 
leque tão esplendoroso de cultura co_mo no Líbano, 
tão infinito em sua riqueza. Lamentavelmente- a 
n~o ser aqueles que tiveram o privilégio de conhecê­
lo In loco ou os historiadores que mergulham na sua 
história ...:. ·poticos ___ conhecem o Pais, senão que, pe-
los meios de comunicação de massa, -seu território 
está sendo palco de Interminá-veis conflitos internos 
e externos. Poucos sab~m dQ. "tesouro'~ encravado 
_no sç_lo deste milenar_ ~-~ís, de ox1i;en~ f5ilícias_." 

Prossegue a autora: 

•• A cultura libanesa também maniteStã.-se- poi 
meio de seus artistas, espalhados por várias áreas, 
~orno pintores, escultores, músicos, artistas· teãtrais, 
pensadores, poetas e historiadores. Neste trabalho 
mencionou-se que em muitas partes do mundo pou­
cas pessoàs sabiam ou podiam descrever sobre o 
m-ístico "Líbano. 1:: impossível, porém, alguém igri()---: 
rar Khallil Gibran. Citando-o, estarei assim home­
nageando o m_undo intelectual libanês." 

Vale destac~r. dentre tantos heróis, Yussef Karam, 
que tem para o Líbano o mesmo significado do nosso Jo. 
séJ_oaquim da Silva Xavier, o Tiradentes, como pioneiro 
da luta irredentista, porém falecido alguns anos antes de 
ver realizado o seu tentâmen. E afinai, não tardariam a 
soprar os ventos da liberdade! 

Hoje o Líbano está serido prejudicado pelas divergên­
cias humanas; po-rém, Como no pãssado, sairá triunfante, 
pois um povo-alicerçado na liberdade, culto, generoso, 
bravo, amanW da pÚ: e- ãdmirado pelo mundo, não pere. 
cerâ, mesmo porque, como se expressara um grande poe­
ta da tef-ra do-s Cedros: 

..Somos libaneses ... nossa Pátria é a terra, 
Recusamos menos espaços da vida 
Daquela Pátria pequena alravessamos a terra, 
semeandO em toda costa, cidades · 
Desahãlí:do -o mundo, povos e terras 
Edificando ond~ quisermos, outros Lí~a~Qs." 

Com os nossos votos pela paz, saUdamos. a-Nação Li­
ban~;:sa, através do seu eminente Embaixador, o Diplo­
mata Farhy Saghiyyah. 

O Sr. Nel50n CIU'Iteiro- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito praZer,­
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Camelr_ -V. Ex• recorda um dos países 
que mais tem sofrido na história _da humanidade, exata­
mente porque, não estando em guerra, é o palco da mais 
loiiga, da mais curenta, da mais injusta das guerras. Tive 
a ventura de c-onhecer o Líbano nos seus dias de paz ima­
gino, pelo noticiário da imprensa, pelas fotografias di­
vulgadas pelos jornais, pelo que é espalhado pelos diver­
sos meios de comunicação, notadamente a televisão_, o 
Líbano de hoje, o drama de suas famílias, a destruição de 
sua bela capital, a ameaça às ruínas de Baalbeck, tudo 
queJembra aquela doce terra onde_s_e vende tâmaras nas 
ruas, como se vende no Brasil laranjas e bananas; tâma-
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ras frescas, tão frescas COmo a pele e o riso das mulheres 
libanesas. Qe modo que V. Ex' realmente presta uma ho­
menagem a uma naçãQ que sofre, quando deveria estar 
sendo um oásis d_e paz, pela sua tradição e pela sua preo­
cupação de não querer ser mais do que era, mas ser ape­
nas aquele estuário onde chegavam todas as idéias, todas 
as tendências e todas as preocupações do Mêdio Oriente. 
V. Ex' faz muito bem em recordar o .Líbano, a doce terra 
do Líbano que todos nós conservamos permanentemente -
na lembrança e no coração. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Nelson, 
eu incorporo com muita alegria e muita honra as pala­
vras de V. _E21:•, que trazer em seu bojo a sua jã peculiar 
sinceridade e que expressaram o seu sentimento por essa 
pequenina grande nação que tem sabido, nesses milê­
nios, enfrentar rebeliões e a brutalidade humana, e 
graças à pujança e iittfej>idez do seu povo, vencido os 
seus algozes. Muito -Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Mário Mala- Permite V. Ex• um aparte. 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer, 
nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Mala - Nobre Senad_or Jorge_ Kalume, 
V. Exf. como dce_costume, registra numa página as pB.gi.: 
nas do Senado da República, um fato_ a que nós todos­
devemos reverência, que diz respeito à comemoração da 
República do Líbano. V. Ex,., de origem sírio-libanesa, é 
testemunha do quanto _o- nosso Estado do Açre d_eve a 
esse povo dinâmíco e trabalhador que se espalha por to_­
dos os recantos do Mundo. Imagino que, pelo menos no 
que diz respeito ao- nosso País, diffcil nos é encontrar 
uma cidade, por mais longfqua que seja da nQssa Pátria, 
op.de não se encontre um sírio-libanês contribuindo parã 
o desenvolvimento dessa cidade. O nosso Estado muito 
deve aos libaneses. A chamada colônia sírio-libanesa do 
Acre está presente na Capital e em todos os municípios 
de nosso Estado que, embora poucos, são bastante re­
presentativos no ceriário-do Estado e, como uma partícu­
la, também no cenárío n-acionãJ. V. Ex•, portanto, tem a 
solidariedade de nossa parte, não apenas pessoal, mas do 
nosso Partido, no momento em que exalta o heroísmo, a 
austeridade, ·o trabalho fecundo daquele povo que se lo­
calízou naquela fatíã-do Crescente Fértil há milêniOs e 
que, nos dias atuais, representa ainda a porta de entrada, 
porque Beirute, a sua Capital, era há bem pouco,-·consi­
derada a Capital cultural da Ásia Menor. Assiril, nobre 
Senador Jorge Kalume, queira darMnos licença para re­
gistrar o regozijo e admiraçiio que temos pessoalmente, 
bem como a do meu_ Partido, ao bravo povo libanês que 
V. Ex•, como descendente, tão bem representa nesta CaM 
sa. Muito agradecido. 

O SR. JORGE KALUME- _Muito obrigado, nobre 
Senador Mário Maia. V. Ex•, neste seu a·parte, trOUXe à 
nossa lembrança o trabalho edifiCãnie da raça libanesa 
em nosso Estado. Permito-me lembrar que quando o 
Acre ainda era s_elva, povoado praticamente de índios e 
infestado de febres palustres, lá já se encon_trava_o !iba­
nês e o sírio. Basta lembrar que a Revolução Acreàna d~ 
1902, que contribuiu, sob o comando de Plácido de Cas­
tro, para integrar o Acre ao território brasileiro, contava 
com a presença dos sírio-libaneses,•principalmente liba­
neses, participando da tropa de Plácido de Castro aju:. 
dando a vencer aquela batalha homérica para que pudês­
semos falar o português. 

Eu lembraria, neste m-omento, di:ntre tantos, Alexan­
dre Farah, que chegou a ser Capitão das Forças de Pláci­
do de Castro, João Barbosa, que era conhecido por João 
Turco, Major da Revolução. E, se não me falha a me­
mória, o Nazãrio, o único Que teve direito à sepultura, 
porque os demais Plácido mandava queimar porque não 
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havia tempo de fazer a escavação. Estimado colega 
Mário Maia, agradeço as palavras de carinho e de. home­
nagem que prestou ao Líbano nesta data da sua indepen­
dência. 

O Sl. SaldaDiia Derzi - Permite V. Ex• un:i apa!te? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex•, nobre Se­
nador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Senador Jorge Kalu­
me, contratulo-me com V. Ex' pelo brilhante discurso 
que faz, prestando uma homenagem ao Líbano, que ê a 
terra dos nossos pais, no dia da sua independência. Real­
mente, este é um País que merece a admiração de todo o 
mundo, por suas tradições, pela cultura de sua gente, por 
seu trabalho, por sua evolução e pela modernização dos 
seus costumes. O Líbano realmente era, no Extremo 
Oriente, uma p-érola engastada naquela· região, vítima 
que está sendo de uma luta que não é sua, porque vem os 
iniinigos lutar no seu campo, na sua casa, sem nada ter a 
ver com isso, exceto ser uril país árabe. Temos que admi­
rar a fibra daquele povo porque quase que totalmente 

_destruída sua capital, eles continuam com aquele entu­
siasmo, com ~quela coragem ~o sêu trábáülO, nO-Seu-afã 
de reconstruir aquele país que espero volte a ser o grande 
übãô0,----a grãnde -Beirute qUe nós co"nh.écemo·s. 
Con-àF<i.uiio--me com V. Ex• pelas brilhantes palavras~ ila 
homenagem que presta ao Líbano, terra _dos_ nossos pais. 

O SR. J9'RGE ~UM_E- Mu_ito_ob_rigado. Devo 
lembrar,já que V. Ex• é também um dos consanguíneos, 
que os nossos antepassados que vieram para o Brasil 
integ_rara!ll·Se de tal mane~ra à Pátria brasileira, que se 
esqueceram de nos ensinar ou de nos transferir a Ifngua 
de sua origem. Alguma coisa que aprendi foi ouvindo. 
Enqll:antQ_ falava~ no se'!l idioma pátrio, eu respondia 
em português.. Não hâ."-'ia obrigação. Foi uriJ pov~_ que 
veio para fazer do Brasil a sua verdadeira pátria, a Pátria 
adotiva. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex' um ·aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Com prazer, ouço V. 
Ex• 

.O Sr. Joiõ Lobo - Senador Jorge Kalume, ·quero 
jlin"tilr-me às vozes que estão parabenizanôo v. Fxf, nes­
ta tarde, no Senado, pela brilhailie lci:mbrança e pelo bri~ 
lharÚe-discll-rso que V. Ex• faZ tl.l da-ta -da iitdeperldêncía 
do. Líbano, lembrando a grande dívida que a Pátrlã bra­
sileira tem para com o pequenino Líbano, que lhe forne­
ceu tantos hÔmens bravos, tantos braços já preparados 
para o trabalho, homens criados naquela terra heróiCa e 
bela, que deixaram só o custo sacia{ da sua infância, da 
sua puberdade, e trouxeram a sua capacidade, o seu 
braço pronto para o trabalho, o _seu destemor, o seu ape­
go à nova-pátria adotada quando aqui chegaram. De tal 
forma adotaram o Brasil como pátria, como terra mãe, 
que se diluíram ínteiramente-nos costumes_ e até- na 
língua. Não hã no Acre, na terra de V. Ex•, nem eni qual­
quer paragem deste País, cabloco, camponês ou nativo 
mãis -autêntico do ·que o libanês ou o sí'dõ-qUe Para cá 
veio, imigrou, no começo. deste século e que fez desta ter­
ra a sua terra, a sua pãtria. Quero pois parabenizar V. 
Ex' pelo brilhante discurso com que comemora a data da 
independência deste heróico e sofrido Líbano. 

O SR. JORGE KALUME - Inegavelmente,_ eles se 
familiarizaram se adaptaram a terra que o acolheU de tal 
maneira que, inclusive, os nomes das famflias mudaram, 
haja vista o seu caso. 

Portanto, acolho, com muita alegria e honra, o aparte 
que V. Ex• me ofereceu, nesta tarde, e que veio enriqUe­
cer a hQmenagem que prestei à grande naçiio libanesa. 
Muitõ Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas!) 

Sexta-feira 23 4441 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
breve comunicação. 

a SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma 
breve cOmunicação. Sem revisão do Orador.)- _Sr. Pre­
sidente, Srs. Seiladores: 

Na história dos povos democráticos da América Lati­
na, o Uruguai sempre teve um papel de relevo. Durante 
tantos anos ali viveu o que se chamou a Sufça americana; 
porém, 12 anos de trevas impediram ·o restabelecimento 
da ordem cõnstituciõnal. 

~. portanto, com o maior júbilo que ocupo esta tribu­
na para saudar os partidos que, no próxiino domingo, 
pelo voto direto, elegerão o Presidente da República, o 
Vice-Presidente os membros da Assembléia COnstituin­
te, e- os que vão dirigir as províncias C as municipalida­
des. 

Quero, nesta manifestação que faço, igualmente em 
nome do Parlamento Latino-Americano, que_ tenho a 
honra de presidir, dirigir-me ao Dr. Júlio Maria Sangui­
netti, Secretário-Geral do Partido Colorado, ao Profes­
sor Juan Pivel Devoto, Presidente do Diretório do Parti­
do Nacional, ao General Liber Seregni, Presidente da 
Frente Ampla e_ao Dr. Juan Vicentetchiajino, Presidente 
de União Cívica, para saudá-los e manifestar a solidarie­
dade de todos os democratas do Brasil, pelo retorno à 
ordem constitucional do nosso vizinho e querido irmão 
Uruguai. 

Ao encerrar estas breves palavras, renovo o apelo feito 
desta Úibuna, qué é o apeiO de toda a consciência cívica 
do Brasil, pela breve libertação daquele grande e bravo 
combatente da restauração democrática, ·a Senador Wil­
son Ferreira Aldunati. 

_São eStas; Sr. Presidente, as considerações que queria 
fo'rmular neste momento. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Claudionor Roriz- Galvão Modesto 
- João Castelo - Milto_n Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Marco Maciel - Fernando Henrique 
Cardoso - Severo Gomes - -Ãivaro Diàs ...:.. LenOir 
Vargas - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo_ Sr. 
}9-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

REQUER~ENTONo~,DEl~ 

Nos termos do art, 387, inciSo IT, do RegimentO Inter­
no, requeremos R: extinção ·concedida para o Projeto de 
Lei do Senado_n9 139/84, constante do item da Ordem 
do Dia. - --

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1984.-Humber~ 
to. Lucena - Líder do PMD B - Nelson Carneiro -
Uder dO PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Loman~o Júnior) -- Ein vo­
tação o requerimento. 

O Sr. Nelson Carileiro- Sr. Presidente peço a palavra 
par~_ enc_aminhar a votação. 

O SR.- PRESIDENTE (Lomanto Júníof) - Concedo 
a palavra ao nob_r_e Senador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. 
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Este projeto da maior releVância, da maior opOrtUni~ 
dade, tem sido obstáculo às votações normais desta Ca~ 
sa. Para colaborar com o propósito de todos os Partidos 
e dar andamento aQS projetos que figuram na Drdem do 
Dia, e a muitos Que esPeram a oportullidadC d~ serem 
votados, com a concordância do ilustre Líder Humberto 
Lucena, tomei a iniciativa de retirar a urgência, esperao~ 
do que o Senado não encerre a presente Sessão Legislati­
va sem aprová-lo, ainda sem esse caráter de urgência. 

Era apenas esta a explicação. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Estã aprovado. 
Aprovado o requ~rimento, fica extinta a ufgênCiã~e a 

matéria retoma o ·seu rítmo normal. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. Iv-Secretário; 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 388, DE 1984 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requd­
ro a retirada do Requerimento n9 302, de 1984, de minha 
autoria, em que sõlicitamóS Uigênci8. para (]" Oficio 
S/9(1,4.- ---

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1984.- Humber­
to Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri­
mento lido ~ deferido pela Presidência. 

. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"-
Secretárío. -- -

f?. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 309, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alíea "d" do Regimento inter~ 
no, requeiro iilversã.o da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria Constante do item n9 8 seja submetida ao Ple­
nário em 19 lugar. 

Sala das Sessões, -22 de novembro de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprov:am queiram permanecer 
sentados._ (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Sobre a 

mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. Iv-SecretáriO. 
~ lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 310, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria c_onstante do item n9 11 seja submetida ao ple­
nário em 29 lugar. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1984.- Alexan­
dre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo-
tação o requerimento. - ---

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram-permanecer 
sentados. (Pausa.) 
Aprovado~ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 8, 
Votação, em turno úriico, do Requerimento n9 

291, de 1984, dos Senadores Roberto Saturnino e 
Humberto Lucena, solicitando, nos termos do art. 
371 alínea "c", do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n9 14, de 1979, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que revoga 
dispositivos da Lei n9 5.449, de 4 de junho de 1968, 
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os Decretos-leis n9s 672 e 1.273, respectivamente, de 
3 de julho de 1969 e 29 de maio de 1973, e dá outras 
providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Pi'esidente, peço verificação 

votaçã_o~ 

_O _SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Serã feita 
a verifiCação de solicitada. 

_Antes de proceder à verificação, a Presidência irá sus­
pender a sessão por 10 minutos, acionando as campai­
nhas para chamada dos Srs. Senadores a Plenãrio. 

(A sessão é suspensa às 16 horas e 25 minutos, 
_ ·--~ _ __s_endo._rea.berta ás 16 _horas e 35 minutas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jú~ni~r)-- Está rea­
berta a sessão._ Persistindo a falta de "quorum" a Presi­
dência se dispensa de proceder a verificação solicitada. 
-O Requerúnento n9 291/84, fica com a sua v~tação 

_adiada por falta de "quorum". 
Em conseqüência, as demais matérias da Ordem do 

Dia, fodas em fase de votação, con-stitufda do Projeto de 
Lei do $enado n! 13/80; Projet~~ de Lei da Câmara n~'s 
10/81, 44/81, 53(77, 65(79, 14/84, 211(83 e 79(79; e 
Projetos de Lei do Senado n~' 41/82, ficam CO in a sua 
apre_ciação- adiada para a próxima sessão ordinária. 

-0 SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Há ora­
dores inscritos. 

Com::edo _a palavra ao riobre Senador Hélio Gueiros. 
(Pausa.) 

S. Ex• desiste. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Enêas Faria. 

(Pausa.) 
S. Ex• nãO está Presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fragelli. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San­

tillo. (Pausa.) 
S. Ex• nãó estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador MáriC? Maia. 

(Pausa.) -
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senadqr Mauro Borges. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a PatãVra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

(Pau-sa.) 
S. -Ex, t:~ão eStá presente. 
ConcedO a palavra ao nobre Senador Fernando Hen­

rique Car~oso, __ 

- O !rR., FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB ---SP. Pronuncia o seguinte discursO.) - Sr.· 
Presidente e Srs. Senadores: 

Su-bo hoje à tribuna para transmitir-lhes uma boa 
notícia:. na história recente déste País as boas noticias 
tem sido raras, em especial no que diz respeito à gestão 
de nossas empresas públicas. 

A aviação civil possui dois fndices que niedem o grau 
de eficiência- das empresas aéreas no transporte de passa­
geiros. Refiro-me aos índices de pontualidade e de regu-­
laridade. A partir de informações -cOletadaS diariamente, 

,o Departamento de Aviação do Ministério da Aeronáu­
tica publica mensalmente a classificação das empresas de 
transporte aéreo, com base nos referidos índices obtidos 
no período. 

Todos nós, usuários dos transportes aéreos, sabemos 
muúO_ bem a importância _de contarmos com a confiança 
de poder viajar no vôo previamente escolhido e precisa­
mente no horário fixado. São essas qualidades que a 
Viaçãp Aêrea São Paulo tem primado em ofereC-er a seus 
passageiros nos últimos tempos. De fato, já desde o mês 
de ab,ril último1 as estatisticas do DAC tem colocado a 
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VASP em posição de ponta entre as empresas de aviação 
civil, no que diz respeito à pontualidade e à regularidade 
de seus vôos. e a imagem da nova VASP que se deseja e 
cyjos -crrntoto:os -se delineiam cada vez com mais força, 
desde que o Governo Democrático de São Paulo colocou 
na gestão da empresa uma equipe de administradores 
sérios e competentes. 

À exceção do Território de Roraima, a VASP serve a 
todos os Estados e Territórios deste nosso imenso Pafs. 
Seus aviões percofrem, por mês, uma distância corres~ 
pondente a um terço da distância entre a Terra e a Lua, 
tranSportándo cerca de um milhão de passageiros, num 
total de 5.4(Xf pousos e decolagens em média por mês. 
Sua eficiência E colocada diuturnamente à prova, faça 
bom ou mau tempo, 365 dias por ano. Para atingir e 
manter esses altos índices de reguiarídade e pontualida­
de, reconhecidos pelo DAC, toda a estrutura da empresa 
deve trabalhar harmônica e coordenadamente: da venda 
e reserva das passagens ao efetivo embarque ê desembar­
que dos passageiros nos mais variados recantos do País; 
da cuidadosa manutenção das aeronaves à sincronização 
perfeita dos serviços de solo; da presteza no atendimento 
dos passageiros durante o vôo à competente e segura 
condução das aeronaves. 

Não foiTácil para a VASP chegar a essas conquistas 
que hoje temos o "júbilo de trazer à consideração dos 
nlembros deSta Casa.--0 quadro desolador apresentado 
pela empresa em março de 1983, quando o Governo De­
m-ocrâtíCO ãeSãô Paulo tomou posse, inspirava profun­
das preocupações, ínclusiv6 a respeito dos destinos da 
empresa. Ela havia sidO submetida hâ longos anos de ad­
ministrW;ão incompetente e predatória e; como rCsulta­
do, apresentava graves sintomas de enfermidade. 

O moral de seus funcionários _atingia níveis bai::dssi­
mos .. A Oã.ixa qualidade dos sc:us serviços havia atingidO 
padrões insuportáveis. Durante o ano de 1982, a empre­
sa sofrera o impacto terrível de três acidentes, sinais in­
contestáveis do grau de degredação a que ela havia che­
gado. 

O empreguismo fazia com que a VASP tivesse em seus 
quadros um níímero bem maior de funcionários do que o 
bom senso e a necessidade recomendavam. 

o gigantismo, ~ euforia do fáiso milagre, a irresponsa­
bilídade de seus dirigentes afogavam a empresa, traga­
vam recLtrsos públicos e ameaçavam levá-la à bancarro­
ta. 

Parecia, Srs. que um diabólico plano· de destruição 
completa dessa empresa - que não é apenas um orgulho 
dos brasileiros de São Paulo, mas dos brasileiros de to­
dos os quadrantes do País- estava sendo posto em prá­
!ica. 

Se assim não fosse, como explicar que operando num 
mercado competitivo, dificil e em franca recessão, se dis­
pusesse a encomendar nove Airbus a um preço unitário 
de 60 milhões de dólares? 

Pois bem. A nova DiretOria da VASP, indicada pelo 
Governo Democrático de São Paulo, logrou sustar essa 
encomenda feita pela megalomania de administradores 
no mínimo" despreparadoS e que, certamente, acabaria 
por inviabilizar definitivamente a empresa. 

Não foi precíso muito teritpo para que estudos cuida­
dosos realizados pela nova administração demonstras­
sem que outras medidas drásticas teriam de ser tomadas. 

Embora dolorosa, a decisão de adequar o quadro do 
pessoal da empresa às suas reais necessidades (oi adota­
da. Tratava-se, então, de garantir o emprego de mais de 
oito mil pessoas que certamente estariam ao desamparo 
se não se pusesse freio ao crescimento doentio e desorde­
nado e ao vergonhoso empreguismo. 

Remanejaram-se linhas, depois de um cuidadoso estu­
do que ao - mesmo tempo em que garantia um atendi­
mento eficiente àsJ2 unidades da Federação- resultava 
numa ecOnomia de_ combustível e de outros custos da or­
dem de 11,6 bilhões de cruzeiros. 
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Ainda dentro desse quadro de saneamento, foram aluw 
gadas a empresas estrangeiras três de suas aeronaves que 
estavam em disponibilidade, numa operação que trouxe 
para os cofres da VASP uma receita adicional de 7,2 mi­
lhões de dólares por ano, além de representar mais -uma­
considerãvel redução de custos operacionais. 

Alguns contratos feitos com o descuido que caracteri­
zava a administração ãnteriot também foram revistos. 
Em apenas um deles, o da gráfica encarregada de impri­
mir as passagens, forãm poupados para 'a empresa 6 bi­
lhões de cruzeiros anuais, Cj_ue de outra forma seriam 
mais uma sangria para os seus cofres. 

A indústria de aviação civil sofre, como outros setores 
importantes da economia nacional, os reflexos de uma 
política econômica irresponsável e danosa aos interesses 
nacionais. 

Ciente disso e como agentes passivos dO um controle 
rígido e nem sempre justo exercido pelas autoridades fe­
derais, a Diretoria da V ASP tratou de pôr em prâtica sua 
competência para administrar uma empresa em tempos 
de crise, encontrando soluções eficientes e criativas, alM! 
das já mencíonadas. 

A VASP está exercendo com competência seu papel de 
grande transportadora a6rea do território nacional, não 
apenas de passageiros. Hoje ela é líder no transporte de 
carga aérea, com 11 O milhões de toneladas-quilômetro 
por ano. E se prepara para ãUmentar ainda mais sua ca­
pacidade, promovendo, depois de cuidadosos estudos, 
modificações importantes em suas aeronaves Airbus, 
que terão diminUída sua capacidade de passageiros e au­
mentada sua capacidade de carga, adequando-se mais 
uma vez à reaJidade do mercado. 

Estas são, ilustres membros desta Casa, apenas algu­
mãS das realizações da Diretoria da V ASP indicada pelo 
Governo Democrático de São Paulo. 

Há alguns meses, quando seu Presidente, professor 
Antonio Angar1ta Silva, disse em entrevista à Imprensa 
que a empresa que dirige alcançaria o equilíbrio opera­
cional ainda neste ano de 1984, muitos duvidaram. Pois 
hoje, faltando quase dois meses pata o prazo considera­
do ambicioso demais, tenho a satisfação '-de anunciar a 
meus ilustres pares que a VASP é uma empresa financei­
ramente equilibrada, capaz de gerar recursos próprios 
para suas despesas operacionais. 

A meta da atual Diretoria ainda não foi totalmente 
cumprida. Ao terminar Sila gestão, em 1987, a diretoria 
da VASP entregará a seus sucessores uma empresa total­
mente saneada, capaz de caminhar por si própria, com 
um quadro de pessoal adequado à realidade, bem treina­
do, com moral elevado, motivado para continuar fazen­
do dela a empresa mais pontual do País,~ levando a ban­
deira de São Paulo a 32 Estados e Territórios Nacionais. 
Uma empresa que não mais dependerá dos cofres públi­
cos para continuar exercendo õ papel para o qual foi 
criada há S l anos por um grupo de idealistas de São Pau-

' lo e que jà é:, hoje, um patrim6nío autêntico de todos os 
brasileiros. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
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O SR- GUILHERME PALMEIRA (PDS - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Comemorou-se, dia 20 de novembro, com as mais ex­
pressivas solenidades e manifestações o Dia Nacional da 
Consciência Negra. 

Como não poderia deixar de ser, foram exatamente o 
meu Estado de Alagoas e, mais precisamente, a Serra da 
Barriga, no Município de União dos Palmares, o palco 
escolhido para este grande evento na luta muito juSta 
pelo espaço a que o negro tem direito na sociedade. 

Nesta serra das Alagoas é que se instalou durante lon­
gos e penosos 67 anos o maior quilombo do Brasil, co­
nhecido, com absoluta precisão histórica, como a Re­
pública dos Palmares. 

A grand.e maioria dos ·historiadores fixa o ano de 1630 
como o infê::io da constituição do Quilombo dos Palma­
res, cujo chefe era eleito vitaliciamente e tinha o nome de 
Zumbi, que quer dizer rei, espírito poderoso. 

Foi este noss<JZumbi o único poderoso ne$ro que não 
se submeteu, com os seus súditos, às condições de ren­
dição pelo Governador de Pernambuco, Ayres de Cas­
tro, 

Em Alagoas é que surgiu, sem sombra de dúvida, o 
primeiro grito de liberdade contra o regime colonial por­
tuguês. 

Hâ historiadores que afirmam ter o nosso Zumbi se 
atirado num despenhadeiro, preferindo a morte ao retor­
no à escravidão. 

Lenda ou fato, a grande realidade é o símbolo da liber­
d"ade encalnada nos integrantes da repllbUca dos Palma­
res, em Alagoas. 

Quando se Cõmemora, de modo tão patriótico, em ter­
ras de meu Estado, o Dia Nacional da Consciência Ne­
gra, quero hipotecar a minha integral solidariedade ao 
movimento em favor de uma maior integração dos ne­
gros a todas as oportunidades que lhes surgirem para um 
maior aprimoramento humano e Cultural da sociedade 
brasileira. 

Que desapareçam entre nós os ainda possíveis laivos 
de racismo, de prevenção contra a raça negra, pois, antes 
de mais nada, semelhantes atitudes se caracterizam como 
uma agressão à letra e ao espírito de nossa Carta Magna. 

Quero registrãr, ainda, as presenças ilustres de vários 
representantes negros que se deslocaram ao Estado de 
Alagoas para este importante movimento de civismo e de 
respeito às nossas tradições: 

Deputado Federal Abdias do Nascimento, nobre re­
presentante da Bahia de Todos os Santos, militante ilus­
tre pela conscientiZãÇào da raça negra: figura de desta­
que internacional, Abdias do Nascimento, em Alagoas, 
salientou que 

"O movimento que está ocorrendo em termos de 
comemoração da epopéia, discutindo o negro, pla­
nejando, executando tudo em forma de organização 
social e política do País, e sobretudo as estratégias 
de lutas pela ocupação do espaço que o negro tem 
direito em nossa sociedade." 

Presentes se encontravam também: a Líder do Movi­
mento Negro Feminino, Professora da PUC, Leila _Gon-
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zales; o Príncipe da Comunidade Negra Israelita, Aziel 
Ben; Deputado Norte-Americano Negro Dymalli; Em­
baixadores do Senegal, Gana e Nigêria; Presidente e Di­
retores do Memorial Zumbi. 

Reiistre-se, 'ainda, o giande fato histórico de que 
Zumbi, em terras das Alagoas, chegou muito antes do 
que Tiradentes e com uma pregação diferente. Enquanto 
os inconfidentes levantavam a bandeira contra impostos 
escorchantes que eram pagos à metrópole, Zumbi, na 
República dos Palmares, reivindicava o direito de todo 
homem de ser responsável pelo seu próprio destino. 

Feliz ÍnsjJíração esta data do Guerreiro das Liberda­
des, Zumbi, no momento exato em que nos preparamos 
para eleger Tancredo Neves e implementar neste País 
urna nova república e uma salutar democracia. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nilo hâ 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 6i, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 538, de t 984), que au­
tori:z:a a Prefeitl!!a _Municipal de Gurupi (GO), a elevar 
em Cr$ 52.461.000,00 (cinqüenta e dois milhões, quatro­
centoS -e sessenta e um mil cruzeiros), o montante de sua 
dívída consolidada, tendo 

Pareceres, sob n\'s 539 e 540, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicid_ade; e 
- de Municfpios, favorável. 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 

n<~65, de 1984 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n9 606, de 1984), 
que autoriza reassentamento de ex.-ocupante de áreas 
indígenas, mediante alienação de terras de domínio da 
União, tendo 

Pareceres, sob n<~s 607 e 608, de 1984, das Comissões: 
- de Consdtulçio e Justiça, favorável, com emenda 

que apresenta de n9 1-CCJ; e 
-de Agricultura, favorável, com emenda que apresen­

ta de n' 2-CA. 

-3-
Discussão_. em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 108, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car· 
neiro, que dispõe sobre o parcelamento do Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR, tendo 

Parecer, sob n9 498, de 1984, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en­
cerrada a sessãõ. 

{Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 minutos.) 

Ata da 210• Sessão, em 22 de novembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

À$ /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- M;ârio Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente -- Claudionor Roriz -

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Henrique Santillo 

Galvão tv!_~des_to ....., Aloysio Chaves~ Gabriel Hermes 
-=-_Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo­
Alberto Silv~ ~ Helv(diONunes:...;. João Lobo- Àlmir 
Pinto- José Lins- Virgflio Távora- Carlos Alberto 

- Moacyr Duarte -_Martins Filho- Humberto Luce­
na - M-al-Condes Óadeiha -.:._ M1itõn Cabrai - Âderbal 
Jurema- Cid Sampaio- Marco Maciel- Guilherme 
Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival 
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Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lo- nicipal -de Alfenas (MG) a elevar em Cr$ 
manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon- José Ig- 1.~20.001.~20,69 (um bilhão, du~entos e vinte milhões, 
nácio_ferreira- Nelson Carneiro- Itamar Franco_- um mil, quatrocentos e vinte Cruzeiros e Sesselíta e n-ove 
Morvan Acayaba- Alfredo Campos- Fernando Hc_n- centavos} o montante de sua dívjp.a consolidada interna. 
rique Cardoso- Severo Gomes- Henrique Santillo -- Sa!a das Comissões, 22_ de noVembro de 1984. _---:: Pas-
Mauro Borges- José Fragelli- Marcelo Miranda--- sos Pôrto,-Presidenie -Jorge Kalume, RelatOr.::. AltiCr-
Saldanha Derzi - Affonso Camargo - Ãlvaro Dias:....:_- -tO Silva. 
Enéas Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen­
Lenoir Vargas - Cãrlos Çhiarelli -Pedr-o Simon -
OctãVio Cardos_o._ 

O SR_. PRESI_DENTE (Henrique SantiUo)- A lista 
de pre.'iença acusa o comparecimento de_ 57 Srs. SenadO­
res;- Havendo número regimental, declaro aberta a se~­
são. 

te. 

Sob a proteção de Deus iniciamos riõS"sos trabalhos. 
O Sr. _1~'-Secretâri-o vai proceder à leitura do Expedien-

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

D~ Primeiro-Secretário da Çâmara dos Deyutados 

N' 1.028/84, de 22 do corrente, encamínhando autó­
grafo do Projeto de Lei da Câmar~ n~' 24, de 1981 (n" 
285/79, na Casa de origem), que dã nova redação ao art. 
245 do Decreto-lei n~' 2.848, de 7 de dez_ttmbro de.1940~ 
Código Penal. 

(Projeto que se transformou na Lei n'i' 7.:2-51; de 19 çle 
novembro de 1984.) 

O SR. PliESIDJ>NI'E (Henrique Santillo)- O Expe­
diente lido vai à pubiicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerinfentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1'>'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 311, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aHnea b 
do Regimento Interno, para o Ofício tl'lo S/20, de 19-84, 
pelo qual o Senhor Governador_ do Estado da Parafbã 
solicita autorização do Senado para realizar operação de 
crédito no valor de US$ 60,000,000:00 (sesSerifa milhões 
de dólares). 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1984.- Aloys_lo 
Chaves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 312, D/i 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Ofício n~' S/22, de 1984, 
pelo qual o Senhor Governador do Estado de G9iâs soli­
cita autorização do .Seoado para realizar operação de 
crédito no valOr--deUS$ 80,000,_000°.00 (oitenta milhões 
de dólares). 

Sala das Sessões, 22 de novembro Qe 1984. -~AI_o!~o 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESID;ENTE (Henrique SantilloL~ Os re­
querimentos lidos serão apreciados ao final da O-rdem do 
Dia da presente sessão. 

Sobre a mesa, redação fil)_al_que vai ser lida pelo Sr, 1"'­
Secretârio. 

b. lida a seguinte 

PARECER N• 767, DE 1984 
(Da Comissão de Redaçilo) 

Redação final do Projeto de Resolução n'>' 70, de 
1984-

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão aprese-nta a redação final do Projeto de 

Resolução n'i' 70, de 1984, que autoriza a Prefeitura Ml!--

ANEXO AO PARECER N• 767, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio n'>' 70, de 
1984. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dO art~- _42, Ífi_ciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promUlgo_a seguinte 

Resolução n'>' ,det984_ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de AlfenaS~ Estaw 
dO de Minas Gerais, a contratar operaçio de crédito 
no valor de Cr$ t.220.001.4Z0,69 (um bilhão, duzen­
tos e vinte milhões, um mil, quatrocentos e vinte cru­
zeiros e sessenta e nove centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' b. a Prefeitura Municipal de Alfenas, Estado 

de Minas Gerais, nos termos do arL 2'>' da Resolução n"' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
t.-220.QOL420,69 (um bilhão, duzentos e vinte milhões, 
um mil, quatrocentos e vinte cruzeir.os e s~ssenta e nov~ 
centavoS), ·correspondente a 339.963 UPCs, considerado 
o valor nominal da UPC de Cr$ 3.588,63-(três mil, quiM 
nhentos e oitenta e oito" cruzeiros e sessenta e três ·centa­
vos), vigente em abril de 1983, junto à Caixa Econômica 
do Estado de Minas Gerais, esta na qualidade de agente 
financeirQ do Banco Nacional da Habitação - BNH, 
destinado à implantação do Projeto -cURA, -naqUele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo prOcesso. 

Art. 2ç Esta Resolução enira em vigor na data de 
sua publicação. 

_O SR. PRESlD~NTE (Henrique Santíllo)- O expe­
diente lido vai à publicação, 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura setâ feita pelo 
Sr. l'>'-SerntáriO~ 

~ Udo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 313, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, -da r~ação final !=lo J;l;gjetQ_ de Resqil!ç~_o n'>' 70, de 
1984, que autoriza a_ Prefiítura Munkipal de Alfenas, 
Estado de MinaS Gerais, a contratar Op_eraç_ão de crédito 
no valor d_e Cr$ 1.220.001.420,69-(um bilhão, duzentos e 
vinte milhões, um mil, quatrocentos e vinte cruzeiros e 
sessenta _e nqve centavos). 

Sala das sessões, 22 de novembro de 1_984~ --:- Héllq 
Gueiros. 

O SR. _PRESIDENTE {Henrique Santillo)- Em con­
seqUência da aprOvação do requerimentO, passa-se à 

- imediata apreciaÇão da redação final. 
Em discussão a redação final. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em vQtação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PR_ESIQ_ENTE (Henrique Saittillo)- Sobre a 
mesa, comuÓicaçãà qu~ ser~ lid'ã-Pelo Sr. }it~S"~cretâriO. 

~ l}da ·a seguinte 

ExéelentíSsiino Senhor 
Senador Mo2.cyr Dalla 

Novembro de \984 

DD~ PresideDü~ do Senado Federal 

_Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência çiue 
me ausentarei do País a partir de 23-ll-84 para, devidaM 
mente autorrzado pêlo Senado, na forma dos arts. 36~§-
29, da Constituíção e 44 do Regimento Interno, partici­
par, como Observador Pariãmentar, da Delegação do 
Brasil à XXXIX SessãO da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, 

Esclareço que deverei estar ausente do País durante o 
período de dias. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1984.- Lourival 
Baptista-

o SR. PRESIJ)~TE (Henrique Santillg)_=:-_A Presi­
dência fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santilto)- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

:rifscUss:ão, em--turno único, do Projeto de Reso­
lução n'i' 62, de 1984 (apres-entado pela Comissão de 
Economia coffio conclusão de seu Parecer n'~ 538, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Gurll­
pi (QQ}, ·a eleVar em CrS 52.46l.OOO,OO (cinqUenta e 
dois milhões, quatrocentos e sessenta e um mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten-
do · 

PARECERES, sob n'i's 539 e 540, de 1984, das 
Comissões: 

--de Codstituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade _e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo 9uem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que Q aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa._) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DI;: RESOLUÇÃO N• 62 DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Gurupi (GO), 
a ~levar em Cr$ 52.461.000,00 (cinqU~nta e dois mi­
lhões, quatrocentos e sessenta e um mil cruzeiros) o 
-inODiaine ae sua divida consolidada Interna. 

O Senado Federal resçjve: 
Art. l_"' É a Prefeitura Municipal de G~rupi Estado 

de Goiás, rtos termos do artigo 2'~ da Resolução n'i' 93, de 
l f-de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar o montante de sua dívida consolidada interna em 
CrS 52.461.000,00 (cinqüenta e dois milhões, quatrocen­
tos e sessenta e um mil cruzeiros), a fim de contratar ope­
ração de c[êdito de igual valor,junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenv_olvimento Social - F AS, destinado a 
implantação de meios-fios e sarjetas, bem c-omo aqui­
sição de equipamento para coleta de lixo, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas -pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. '19 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sUa púb1icação.-
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2: 
O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Item 

Discussão, em turnO únicO, dõ Projeto de Reso­
lução n" 65, de 1984 (apresentado pela comissão de 
Legislação Social_cQmo conclusão de seu Par~c~r n~ 
606, de 1984), que auto-riZa -r-eãSS:entaffienio de_ ex­
ocupante de áreas indígenas, mediante alienação de 
terras de domínio da U níão, tendo 

PARECERES, so_b_nos 607 e 608, de 1984, das 
Comissões: 

--de Constituição e Justiça, favorável, com 
Emenda que apre~enta de n~ 1-CCJ; e_ 

- de agricultura, f a vorâvel, com Emenda que 
apresenta de n"' 2-CA. 

Em discussã-o o proJeto e a:- emenda. (Pausa.) 
Não havendo quem qu-eira discuti-los declaro-a encer­

rada. 

Em votação_ o projeto, sem prejuízo ~a emenda_. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos, (Pau_sa.) 
Aprovado. 

Ê o seguinte o -projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 65, DE 1984 

Autoriza o rc~assentamento de ex-ocupante de 
áreaS indfgenas, mediante alienação de terras de 
domínio da Uniio. 

O Senado Federal resólVe: 
Art. }9 É autorizado_ o reassentamento de ex­

ocupante_ da Reserva Indígena de Parabubure, situada 
no Estado de Mato Grosso, mediante alienação de terras 
de domínio da Uniãci, pelo Poder Executivo. 

Art. 2"' A alienação de que trata o artigo anterior se­
rã feita ao espólio de I urdes Braga Torres, com dispenSa 
de licitaçãO, observado o dísposto n-o Decreto n"' 84.832, 
de 24 _de junho de 1980, alterado pelo Decreto n"' K5.210, 
de 29-_de setembro de 1980. 

§ 1"' A área a ser alienada é de 4.618 hectares e cons­
tituí parte da Gleba "Belo Monte-A", de propriedade da 
União, situada no Município de Senador José Porfírio, 
no Estado do Pará. 

§ 29 D Poder Executivo expedirá o título definitivo 
de dOmínio, pelo preço de terra uma, de acordo com os_ 
valores estabelecidos pelo Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária - INCRA. 

§ 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições ein contrário. 
Sala da Comissão, 20 de outubro de 1983. - Carlos 

Chiarelli, Presidente eventual -Jutahy Magalhães, Re­
lator- Hélio Gueiros- José Ignácio- Gabriel Hermes 
~João Lúcio - -Aitevir Leal. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillor- Em vo­
tação, em globo, das emendas._ 

Os.SrS. Senadores que as aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão de redação. 

São aS segtiintesas- emenCI.as aprovadas 

EMENDA N• 1-CCJ 

No§ 2Y do art. 2'?. do Projeto de Resolução da ComiS­
são de Legislação Social, leia-se "pelo pre-ço de terra 
nua" no lugar da expressão "pelo preço de terra uma". 

EMENDA N• 2- CA 

Onde se lê''§ 3<?", leia-se "Art. 39". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoii). 

O SR. PRESID~NTE _(Henrique Santillo) -Item 3: 

Discussão, em segundo tur_no, do Projeto de Lei 
do Senac!o n"' 108, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o parcelamento 

-do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
.:...:..=._ITR, t~ndo 

PARECER, SOB No 498, DE 1984, Da Coll)is­
são 

D~ Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-Em discussão o projeto em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem q:ueira discuti-lo, declaro-a en~e_r­

rada. 
Encerrada a discussão o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos· termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 
-o projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado 

Redação do vencido para o segundo tunio regimen­
iaf dO Projeto de Lei do Senado n9 108, de 1983, que 
disPõe SObre O pãfceíameDto.do Im:POsto'Sóbre il Pro­

-_pri~dade Territorial Rur!'l --ITR~ 

O Co_ngresso Nacional decreta: 
art. I"' O Imposto sobre Propriedade Territorial Ru~ 

ral -ITR de montante igual ou superior a 1 (um) valor 
de referência, poderá ser pago em até 5 (cinco) pres­
tações mensais Iguais, entre agosto e dezembro de cada 
exercfcio. 

Art. 2"' Aplica-se o disposto nesta Lei aos lançamen­
tos cÕrrespondentes ao exercício de 1984, mesffio que já 
tenh3.m sid-O expedidos os rispeétTvos avisos.- · 
- Par-âgrafo- únicO. O .eStabelecimento bancário incum­
bidO dÕ recebimento providenciará o pa-rcelamento, na 
forma do disposto no art. lY, sem qualquer ônus adiciõ-­
nal para o contribuinte que já tenha recebido o seu aviso. 

Art. _39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam~se as disposições em contrário. 

O -SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo) - Vai-se 
passar, agora, à votação do requerimento de urgência 
lido no expediente, para o OfíCIO il"' 20, de 1984. 

Em vOtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

metÇria, que fOi despachada às Comissões de Finanças, e 
de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, pareceres das ComisSões de Finanças e 
de Constituição e Justiça, que serão lidos pelo Sr. 19-
Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PARECERES N•S 768 E 769, DE 1984 

PARECER N• 768, DE 1984 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S"--"~ 
20, de 1984 (11' 04/84- na origem) do Senhor Go­
vernador do Estado da Paruôa, solicitando autori­
zação do Senado Federal para contratar empréstimo 
externo, no valor deUS$ 60,000,000.00 (sessenta ml-

--- lhões de dólares norte-americanos) destinado a Pro­
gramas de Implantações e Melhorias no Sistema 
Viário e de Inf~a-estrutura Hídrica e de Irrigação. 

Relator: Senador Guilherme Paleira 

O Senhor Governador do Estado da Paraíba solicita 
ãõ"'sena:dO -Fedefal, nos fermos do art. 42, item TV, da 
Col'!stituição, a co-mpetente auforii.àção pata que '!quele 
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Estado possa contratar uma_operação de empréstimo ex~ 
ter_no, no valor de USS 60,000,000.00 (sessenta milhões 
de dólares norte-americanos) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal; cujos recUrsos serão "destínados a 
Programas de Implantações e Melhorias no Sistema 
Víário Estadual e de Infra-eStrutura Hídríca e de Irri­
gação, imprescindíveis ao desenvolvimento, a economia 
e ao bem estar social". 

2._ -_o Chefe do Executivo do _Estado da Paraíba esçJa­
rece no ofício enviado à Secretaria de Planejamento da_ 
Presidência da República que; 

"As receitas ordinárias do Governo da Paraíba 
estão comprometidas com o custeio da adminis­
tração, cujo equilíbrio finaii.ceiro estamos conse­
guindo átravés-de uma PolíÜca austera de pessoal de 
contenção d~ gastos" ... Assim- prossegue- os in­
vestimentos necessários à continuidade do processo 
de desenvolvimento têm que ser custeados com re~ 
cursos· -_de transferências- federais e mediante ope­
rações de crédito, como a que ora estamos encami­
nhando." 

3. O programa prevê realizações de grande impor­
tância eConóniico-socicil como: .. construção de eStradas 
que integrarão as áreas produtivas do Estado às rodovias 
de escoamento; implantação de infra-estrutura de recur­
sos hídricos e de irrigação visando tornar a região-semi­
ãrida do Estado mais resistente aos efeitos da seca e au~ 
mentar a produção de alimentos básicos; apoio aO-desen­
volvini.ento urbano e habitacional; desenvolvimento de 
Infra-estrutura para a pequena_ pi'od_uç~O e para o turis- _ 
mo, çoll'l_ º-~eguinte plano de_ apl~cações: 

Aplicações 

I. Infra-estrutura viária 
(Rodovias alimentadoras) 

2. lnfra~estrutura hídiica e de irrigação 
3. Infra~estrutura viária urbana 
4. lnfra~estrutura para o turismo 
5. P_rograma de apoio e de infra·estrutura 

para a produção urbana 

lotai 

Recursos 
(US$ inllliões) 

20,0 
28,00 

6,0 
4,0 

3,0 

60,0 

4. Em atendimento às normas da Comissão d_e Fi­
nanças foram anexados ao pleito, os seguintes elementos 
fundamentais para a análise do endividamento estadual: 

a) resumo do dispêndio anual com o serviço da dfvlda 
intralimite (principal +juros+ encargos), inclusive ãs ga­
rantias, no perfodo de S anos, incluído o exerc_icio em 
que for feito o pedido; 

b) resumo do diSpêndiÕ anual como serviço da dívida 
extralimite (prinCipal + juros + encargos), inclusive as 
garantias, no períOdo de 5 anos, incluído o exercício em 
que- for feito o pedido; 

C) resu-mo do desembolso anual com o serviço da dfvi­
da externa em dólar ou outra qualquer moeda, com­
preendendo o principal+ juro+ encargos,-no período de 
5 anos, inclÚído o exercício em que for feito o pedido; 

d) posição atual do endividamento interno na forma 
dO que eitabefece ã Resolução n9 62, de t975, do Senado 
Federal (art. 2"', itens I, 11 e III); 

e) informação sobre a fip.alidade do empréstimo piei~ 
teado (integralizaçãO de capital, financiarrientã-i!speclfi- -
co d~ obra, serviço uu programa); 
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f) posiÇão da dívida intr'allmlte; 

g) po.siç:ão da divida cxtrallmlte; 

b) posição da dívida externa; 

i) receita arrecadada em 1983; 

j) operações de crédito realizadás em 1983. 

5. Foram enviadQs os seguintes elementos principais 
indispensâveis para exame de pleitos da espécie. Assim 
temos: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

a) D~vida Consolidada Interna e Externa 
pós: 31-8-84 Em Cr$ 1.000 

D~vida Administração D~reta 

a. I - Intralimite 52.706.154 

•• 2- Extralimite 76.191.263 
a. 3..,...... Externa li6.420.ooo 

Total 255.317.417 

Obs: Incluída op. de US$ 5,0 milhões. 

b) Cronograma de dispêndio da dívida interna (intra + extra) e da dívida externa + operação em exame -

(amortização + encargos). 

Em Cr$ 1.000,00 

Período Intralimlte Extrallmlte Total Tota1lnterna Externa Externa Total 
Interna Adm. direta contratada Op dispêndio 

exame lntra-extema 

1984 4.610.749 11.404.763 ~ 16.015.512 8.295.000 24.31Q.512 

1985 10.912.104 21.973.013 32.885.117 29.386.000 L0.530.000 7:2..801.117 

1986 7.276.843 21.522.252 - .48.19!!.0!15 35.895.000 17.550.000 82.244.095 

1987 30.503.712 18.715.126 50.218.838 32.700.000 21.060.000 103.978.838 

1988 9.727.328 18.015.458 27.742.786 29.508.000 21.060.000 78.310.78\i 

1989 

e) Posição do endividamento em funçilo da ret:elta arre­
cadada em 1984 (Res. n•s 62(75 e 93(76) 

e.l. Receita arrecadada em 1983 
c.2. 
c.3. 
c.4. 

Op. de crédito realizadas 
Receita Líquida 
Corieção da Rec. até agosto 
de 1984 

c.5. Receita Líquida para câtculo 

d) Limites Regulamentares: 
1- Montante Global 

(70% Rec: Liq. Cor.) 
li- Dispêndio anual máximo 

(15% Rec. Liq.) 

e) Limites Reais : 
I- Montante Global 

Intra 
Extra 

Em Cr$ I.QOO,OO 
117.400.264 
30.323.593 
87.076.671 

94.452.065 
181.528.736 

127.069.600 

27.229.200 

57.706.154 

Externa 126.420.000 

11111111111111111111111111111111111111111111 
T. Montante 179.126.154 

11- Dispêndio Anual Máximo 
Intra 
Extra 

4.610.749 

Externa 8.295.000 
111111111111111111111111111111111111111 LI III 
T. Dispêndio 12.905.749 

6. ConclusõeS: 

a) Montante Global- Com base na Res. n' 62, de 
1975, o montante deveria situar-se em Cr$ 127,0 bilhões, 
contra um valor real de Cr$ 172,1 bilhões, ~xtrapolando 
este limite em Cr$ 45,1 bilhões. 

b) DJspêndlo Anual Máximo - O valor 'regulamentar 
(item IÚ, art. 2' Res. n9 62/75) deveria atingir at~ Cr$ 
27,2 bilhões, enquanto o valor real, para 1984, ~de Cr$ 
12,9 bilhões, resultando um saldo para BOYOI encargos de 
Cr$ 14,3 bilhões. 

c) Assim, apesar do montante global estar extrapolado 
para as parcelas intra + externa, o dispêndio anual apre­
senta folga de Cr$ 14,3 bilhões, que não será absorvida 
neste exercício de 1984, pois a operaçlo em exame (parce­
la de USS 20,0 milhões) começa a ser paga em 1985, 

quando novos parâmetros, em função da receita de 1984, 
deverão alterar os limites fixados pela Res. n' 62, de 
1975. 

d) Desta_ fofma, poSsUi o Estado condições de conti­
nuar a amortizar as operaçÕes anterioreS, mesmo-adiciO­
nada as parcelas da operação em exame que vencerão a 
partir dC: 1985. 

7. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, foram anexados ao processa­
do os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n9 4.623, de 31 de agosto de 
I9S4, aUtorizando o Governo Estadual a c;.on_tra~ar ope­
rações de crédito externos atê: o valor de USS 120,0 mi­
lhões; 

b) Aviso n9 883, de 19 de outubro de 1984 da SE­
PLAN, reconhecendo o carâter prioritârio da operaçã() e 
a capacidade de pagamento do Estado, até o limite de 
USI 60,0 milhões, obedecido o seguinte cronograma de 
contratações: em 1984, US$20,0 milhões; em 1985, USI 
20,0 milhões; em 1986, US$ 20,0 milhões; 

C) Exposição de Motivos n"' 121, de 15 de outubro de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, "favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
d_o- o- Seu encaminha-mento l:l,O Senado Federal, para fins 
do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/294) do Departa­
mento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei­
ros, credenciando a operação em pauta, conforme atri~ 
buições conferidas pelo De3.ln"' 65.071, de 27-8-69 e pelo 
Dec. n• 84 f 128, de 29- 10-79; e 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e ex­
terna). 

8. O exame das condições creditícias da operação se­
rá efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. I', in­
ciso 11 do Decreto n' 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
cóin o grupo financiador. 

9. Por fim, o Senhor Presidente da República autori­
zou o Governo do Estado da Paraíba a dirigir-se ao Se­
nado Federal, na forma do art. 42, item IV, da Consti­
tuição. 
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10. No caso, foram cumpridas as exigCncias-do Regi­
mento Interno (art. 403, alíneas a, b e c). Assim, opina­
mos favoravelmente à solicitação, nos termos do seguin­
t~ 

PROJE'fO DE RESOLUÇÃO N• 85, DE 1984. 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a realiw 
zar operaçio de empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos) destinada aos Programas de Implan­
tação e Melhoria no Sistema VIário e de Irrlgaçio. 

O Senado Fedefal resolve: 
Art. I Q É o Governo do Estado da Paralba autoriza­

do a realizar, com a garantia da União, operação de em­
préstimo externo no valor de USS 60.000.000,00 (sessen­
ta milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente 
Cin -OI,ltr~S !!lOedas, de Príncipal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministério da F a-

- - iCrida e do Banco Cerifral do Bràsli,~ destinada a -fíná:n­
ciar os Programas de Implantação e Melhoria no Siste­
ma Viârio, Hfdrico e de Irrigação naquele Estado, obe­
decido o seguinte cronograma de contratações: em 1984, 
US$ 2.0,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americaiJOS}; em i 985, USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-americano); e cim 1986, US$ 
iô,OOO,OO(tOO (vinte milhões de dólares norte­
americãnós). 

Art. !'i -A-~~ração realizar-se-á nos iermôs aprOva­
dos pêio Póder~X:ec\ltivo FidCral, inclUsive, o eXame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistêrio da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasíl,_p.os termos do art. !9, item li, do Decreto n' 
74.157, de 6 de jUnho de 1984, obedecidas as demais exí­
g~ncias dOs 6rgãos ericarTegados da execução da política 
econômico-financeira aO GoVerno Federal, e, ainda, o 
dispoSto na Lei Estadual n' 4.623 de 3 f- de agosto de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta res9lução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. 
Senador José Lins, Presidente, em exercício. - Sena­

dor Guilherme Palmeira, Relator . ..-.... Senador Roberto 
CampOs ......_ Senador Jorge Bornhausen - Senador Salda­
nha fi~rzi - Senador Almir Pinto - Senãdor Carlos 
Lyra- Senador Jorge Kalume- Senador Itamar Fr10Co 
-:-:-Senado~ Hélio Gueiros- Senador Jutahy Magalhies. 

~PARECER N• 769, DE 1984 

Da Comissão de Coastltuiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Resoluçio n"' 85, de 1984, da Comlssio de 
FiniDças, que "autoriza o Governo do Estado da Pa­
ru"'ba a realizar operaçio de empréstimo externo, no 
valor de USS 60,000,000.00 (séssenta milhões de 
dólares norte-americanos) destinada aos Programas 
de Implantado e Melhorias no Sistema V"rlo, 
Hídric:o e de Irrlgaçio." 

Relator: Senador MoaCfr D~;~arte 
Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente 

projeto de resolução autoriza o Governo do Estado da 
Paraíba - art. l' - a "realizar, com a garantia da 
União, operação de empréstimo externo no valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central 
do Brasil, destinada a financiar os Programas de Implan­
tação e Melhorià no Sistema Viârio, Hfdrico e de Irri­
gação naquele Estado, obedecido o seguinte cronograma 
de contratações: em 1984, USS 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares norte-americanos; em 1985, USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos); e, em 1986, USS 20,000,00.00 (vinte mi­
lhões de dólares norte-americanos)." 
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2. O artigo 2~> do projeto, ora sob exame, estabelece 
que ••a operação realizar.se-á rios {efmás -a-provaâõs pelo 
Poder Exe_cutivo Federal, inclusive o exame das con­
diÇões creditlcias da operação a ser efetuado pelo Minis­
tério da Fazenda em articulação com o Banco Centra.J do 
Brasil, nos termos do art. 11', ítem 11, do Decreto n~> 

74.157, de 06 de junho de 1984, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da poli'tica 
econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual nl' 4.623, de 31 de agosto de 
1984, autorizadora da operação. 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, além-das exigências estabeleci­
das pela Comissão de Finanças, corlforme se conch.ii dO 
exame-do respectivo parecer, foram anexados ao proc_es­
sado, os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n? _4.623, de 31 de agosto de 
1984, autorizando o Governo Estadual a c_ontratar_e_m­
préstimos externos até o valor deUS$ 120,0- milhões; 

b) Aviso n9 883, de 01 de outubro de 1984, da SE-­
PLAN, reconhecendo _o carâter prioritáriõ da operação e 
a capacidade de pagamento ·do Estado, até o limite de 
USS 60,0 milhões, obedecido o seguinte cronogram~_ de 
contratações: em 1984, USS 20~0 niHhões; em 1985, US$ 
20,0 milhões; e, 1980,- USS 20,0 nlilhões; 

c) Exposição de Motivos nn21, de 15 de outubro de 
1984, do Senhor MinísfTO-de Estado da Fazenda, favo-rá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
finS do art. 42, item IV, da ConstitUição: 

d) Oficio (F!RC&CREDE n• S4/294) do Departa­
mento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei­
ros, credenciando a operãção -em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Dec. n'í165.071, de 27-/8/69 e pelo 
Dec. n• 1!4.128, 29/10/79; e 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Ex­
terna). 

4. O exame -das condições creditícias da operação se­
rã efetuado pelo Ministério- da Fazenda, em- 3.itiCUfãÇão 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 19, in­
ciso 11 do Dec. 74.157, de 06 de junho de 1974, assim que 
apresentada a respectiva minuta de contrato com o gru­
po financiador. 

5. No caso, foram -cumpridas as eXigências constan­
tes no art. 403, alíneas a, b, c, razão porque, na foi'iria -do 
art. lOS, item VI, ambos do Regimento Interno, a Co­
missão de Finanças opinoU- favOravelmente ao pleito do 
Senhor Governador do Estado da Paraíba, nos termos 
do projeto de resolução que apresentou. 

6. Nada há que possa ser argiiido Contra a propo­
sição, no que compete a esta ComiSsão examinar, e- está 
corretamente formulada sob os ângulos constitucionais e 
jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter trami­
taç_ão normal. 

Sala das Comissões; 22 âi: noVembro de 1984. -
Heh(dio Nunes, Presidente - Moacyr D~;~arte, Relator 
-Jutahy Magalhães- Passos Pôrto- GuUherme Pal­
meira - Enéas Faria - José Ignácio Ferreira - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique SaDtillo)- O pãfe­
cer da ComisSão de Finanças Conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n9 85, de 1984, autorizando a 
realização" da operação de empréstimo solicitada. 

O parecéf da ComisSão de Constitulção e Justiça é fa­
vorável. 

Completada a instrução da rriatéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno U:nico: 

Em discussão: (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. 
Aprovado. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Séção 11) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comiss_ão de Redação. 
So6re a meia, parecer da Comissão de Redação que 

serâ lido pelo Sr. J9-Secretârío. 

E lido o seguinte 

PARECER N• 770, DE 1984 
(Da Comissão de Redaçi\o) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 85, de 
.. 191!4. 

~~lat~r: Senador_Saldanha D~rzl 

A Comissão- apreseÕta a redação fin-al do PfciJeto de 
ResOlução n9 85, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado da Paraíba a reatizãr oPeração de_emprêS!imo ex­
terno no valor deUS$ 60,000,000.00 (sessenta milhões de 
dÓlares), destinadO aos Programas de Implantação e me­
lhoria no Sis1ema Viãrio- e de Irrigação. 

Sala das Comiss.ões, -Joio Lobo, Presidente- Sal­
-danha D~rzi, Relator - Alberto SIIYa. 

ANEXO AO PARECER N• 770, DE 19S4 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 
de 191!4. 

Faço·saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e·eu, 
Presidente, promulgo a seguinle 

-- RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Parafha a reali­
zar operaçio de empréstimo externo no- valor de USS 
60,000,000.00 (sessenta milhões de d6lares), destina­

- do aos Programas de Implantação e Melhoria do Sis­
. ___:__:__ tema Viário e de Irrigação-

O Senado Federal resolve: 

Art.- 1~ -~o Governo do Estad~ da Paraíba_autoriza­
do a realizar, com a garantia da União, operação de em­
préstimo externo no valor de USS 60,000,000.00 (sessen­
ta milhões de dólares) ou o equivalente em outras moe­
daS, ae principal; jünto a grupo fina-nciador a ser indica­
to sob a orientação do_ Ministério da Fazenda e do Ban­
co Cential do Brasil, destinado ~ financiar Programas de 
Implantação e Melhoria no Sistema Viãrio, Hídrico e de 
Irrigação, naquele Estado, obedecido o seguinte_crono­
grama de contratações: em 1984, US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares); em 1985, US$ 20,000,000.00 
(vlnte--inílhões de dólares); e em 1986, USS 20,000,000.00 
(Virite mHhões de dó_lares). 

Art. 29 A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Mi_n_iªtério da Fazenda, em a_rtic1,1lação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, iterri 11, t3o De­
creto _n9 _74.157, de 6 de junho de 1984, obedecidas as de­
mais exigêitCíãS dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, o dispo,.sto na Lei Estadual n9 4.623, de.ll de agos­
to de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo) 
Achando-se em regime de urgência a matéria cUja re­
dação final acaba de ser lida, deve ser esta submetida 
_iiTiedíatatTICiite à deliberação do plenârio. - -

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
___ Em votação. 

-,ns srs:"Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
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Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul· 

gaçào. 

_Q SR: !?"!l~ID~NTE (Henrique Santillo)- Passa­
se, agora; à apreciação do requerimento de urgência lido 
no expediente, para o Oficio -n9 22, de 1984:-

Em votação-b requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi" despachada às Comissões de Finanças, e 
de COnstituição e Justiça.-

Sobre a mesa, pareceres das Comissões de Finanças e 
de CO.nstitiuçào e Justiça, que serão lidos pelo Sr. }9-

Secretário. 

São li9-os os seguintes: 

PARECERES NOS 771 E 772, DE 191!4 
PARECER N• 771, DE 1984 

D~ COmissão de F1nanças, sobre o oficio ."S" o9 
22, de 1984 (n' 647/84- na origem), do Senhor Go­
vernador do Estado de Golú, sollcltando autorfzaçio 
do Senado Federal para contratar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 80,000,000.00 (oi­
tentl. milhões -de dólares), dest~ada a lmplantaçio e 
pavimentação de rodovias estaduais. 

Relator: Senador José Lins 

O Senhor Governador do Estado de Goiãs, solicita an 
Senado Federal, nos termos do art. 42, item IV, da Cons­
tituição, a c_ompetente autorização para que aquele Esta­
do possa contratar uma operação de empréstimo externo 
no valor de USS 80,000,000.00 (oitC:nta milhões de dóla­
res) ou o equivalente em outras moedas, destinada a fi­
nanciar a implantação e pavimeittação de rodovias esta­
duais, numa extensão aproximada de 2.000 km. 

2. Trata-se de operação constante do Plano de Ro­
dovias Trancais e Alimentadoras, num total de l.988 
km, sendo_ 1.398 km, de Pavimentação e_59_0 km, ói Jm­
pTaniação. --

3. Esclarece o Senhor Governador que "o sistema de 
tra11sporte do Estado de Goiãs _baseia-se na rede de rodo­
i!~S de penetraçãO existente ao longo das vârias regiões 
produtoras e que não oferecem condições de tráfego per­
õlanCnte, POis "apenaS 1.792 km estão pavimeiitadas, em 
relação a uma rede bãsica de 20.370 km, apresentando, 
portãnto, apenas 8,80% do total". 
- 4. O mesmo documento informa que "o Estado tem 

áreas excepcionais para a agropecuârii, cujõ deserlvolvi­
mento estâ sendo cerceado pela inexistência de rodovias 
pavimentadas e que permitam a circulação permanente 
da proilução agrícola e pecuária nelas geradas". 

5. o--Além disso-- prossegue- vale "acentuar que os 
custos de manutenção nas rodovias não-pavimentadas 
estão se tornando onerosos, além do que pela natureza 
das cargas e veículos transportados e das condições plu­
viométricas, não se tem conseguido garantir um trâfego 
permanente para o escoamento das safras agrícolas e da 
produção pecuâria". 

6. A relação das rodovias com os respectivos tre­
chos, siglas e extensões constam do ~'Plano de Apli­
cação", anexo ao processado (folha n9 22). 

7. As condições do empréstimo seràn definidas pelo 
MiniStério -da Fazenda e pelo Banco Central do Brasil, 
em funçã_o das norma-s fixadas para contratação de ope­
ràções da espécie, levado em conta o mercado financeiro 
internacional. 



4448 Sexta-feira 23 ~ 

8. Entretanto, o Governo do Estado de Goiás enviõu 
as condições e características que deverão ser adotadas 
na operação em exame, que são: 

CARACTERISTICAS DA OPERAÇÃO 

"Agente Financeiro: A definir. 
Valor do Financiamento: US$ 80 milhões. 
Prazos: a) Carência: 6 meses a partir do último 

desembolso; 

b) Amortização: 8 anos (amortizáveis semestral~ 
mente). 

Juros: 11,5% + 0,5%.(SPREAD). 
Fonna de pagamento dos juros: Os jur_os serão pa­

gos semestralmente, a partir de julho de 1985_, 
Órgão Executor: Departamento de Estradas de 

Rodagem do Estado de Goiâs - DER-GO. 
Objetivo: Execução do Programa de Implan­

tação e Pavimentação de Rodovias Trancais e_Ali­
mentadoras. 

Extensão a ser pavimentada: 1.400 km." 

9. Há a acrescentar que, para 1985, com uma previ- -
são de receita liquida de Cr$ 261.871 milhões, o Estado 
prevê uma poupança bruta de Cr$ 105.879 milhões e um 
dispêndio anual para amortização da dívida interna e ex­
terna de Cr.$ 73.012 milhões, resultando o valor de Cr$ 
32.867 milhões para novos encargos e investimentos, in­
clusive para parte da amortização com a operação em 
exame. 

10.- De outra fõ-1:-riia:, esclarecemos que o Estado de 
Go_iás vem obtendo _u_ma execepcional arredadação, pois, 
para uma previsão orçamentária em 1984, de CrS 
396.000.000.000 (trezentos e novc_nta e ~eis bjlhões de 
cruzeiros), até julho de 1984,já haviam sido arrecadados 
Cr.$ 383 bilhões, havendo uma previsão de arrecadar, ãtê 
dezembro do corrente ano, o valor de Cr$ 815 bilhões, 
co_m um excesso global de Cr$ 419 bilhões. Com esses va­
lores, assim, todos os (ndices anteriormente indicados se­
rão majorados, melhorando significativamente a posição 
financeira do Estado de Goiãs. 

Em atendimento às normas da Comissãó de Finanças, 
foram anexados ao pleito os seguintes elementos funda­
mentais para a análise do endividamento- estadual: 

a) cópia da Lei Estadual nl' 8.722, de 15 de janeiro de 
1980, modificada pela Lei n~" 9.394, de 22 de n_oy_en;iliro 
de 1984, autorizando o Governo Estadual a contrat~r _ 
uma operação de cr~dito externo,_ até o valor de 250.nii­
lhões de dólares; 

b) Aviso nl' 695, de 6 de agosto de 1984, da SEPLA!_\[, 
reconhecendo o caráter prioritário da operação e a capa­
cidade de pagamento do Estado, até o liQl!te_Qe USS 80,0 
milhõ_es, obedecido o seguinte Grgnograma de f!)ntra: 
tações: em 1984, USS 20,0 -milhões; em __ 1985, U_~S 3Q,_O 
milhões; e, em 1986, USS 30,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n~" 110, de 1ldes_etembro q~ 
1984, do Senhor Ministro de ~taQo da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu c;ncaminhamento _ao .Senado feder~!, para os 
fins do art. 42,_ item IV, da Çonstiiuição; 

d) Ofício (FIRCE-CREDE n' 84/242) do Departa­
mento de Fiscalização_ e Registro de Capitais Estangei· 
ros, credenciando a operação em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Dec. n~" 65.071, de 27-8-69 e pelo 
Dec. n• 84/128 de 29-10-79. 

e) comportamento da dívida Estadual {Interna e ex­
terna); e 

f) condições de pagamento da operação em exame. 
O exame das condições crediticias da operação será 

efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1~", in­
ciso 11 do Decreto nl' 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo firianciador. 

DL;\RIO Dq.CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Senhor Presidente da República autorizou o Gover­
no do Estado de Goiás A dirigir-se ao Senado Federal, na 
fo_rma do art. 42, item IV, da Const_itu_ição. --

No caso, foram cumpridas as exigências do Regimen­
to T~terno (art. 403, alfneas a, b e c). Assim, opinamos 
favoravelmente à solicitação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 86, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de UsS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de d61ares norte­

~ americanos) destinada a financiar o Programa de Im­
plantação e Pãflmentaçio de Rodovias alimentado-

""'· 
O Senado Federal resolve: 

Artigo 11' e o Governo do Estado de Goiás autoriza­
d-o i iealizài', com ag~rantía da Uilião, operações_de em­
prêsiiiilos externos no valor total de uss 80,000,000.00 

-(oitenta mil_hões de dólares norte-l:!mericanos) ou _o equi-
-vãfenfe effi. OUtras moedás, de principal, junto a grupos 
financiadores a serem indicados sob a orientação do_Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desti­
nadas a financiar a extenção do Programa de Implan­
tação e Pa vinü:ntaÇão de Rodovias Trancais e Alimenta­
deras, num total de 1.988 km (um míl novecentos e oí­
ienta e oito quilômetros), naquele Estado, obedecido o 
seguinte cronograma de contratações: em 1984,_ US$ 
20.000,000.00- fvirite milhões de dólar_ts norte­
americanos); em 1985, USS 30,000,000.00 (tórita milhões 
de dólares norte-americanos); e, erit - 1986, · USS: 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares __ norte­
americanos). 

Art. 2~" A operãção reãlizar-s~á n-oS t~rm_os aprÕva-
-- dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o-exame das 

condiçõi::s creditícias da operação a ser efetuado_ pelo Mi­
nistêrio da Fazenda em articulação com o Banco ~ntral 
do Brasil, nos termos do art. 19~ item 11, do Decreto n~" 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências do5: órgãos encarregados da execuçãõ da política 
econômico-financeira· ao Governo Federal, e, ainda, o­
disposto na Lei Estadual n9 8.772, de 15. de janeiro de 
1980, modificada pela Lei Estadual n9 9.394, de22 de no­
vembro de 1983, autorizadoras da operação. 

Art. 31' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 8-de novembro-de 1984. -Rober­
to Campos, Presidente, eventual- José Lins, Relator­

__ OCãflg~ Lyta - Amaral Peixoto - Passos Pôrto -:__Octá­
vio Cardoso -Jorge Kalume - Guilherme Palmeira -
Almir Pinto. 

_ ·~- PARECER N• 772, DE 1984 

bã- Comissão de Coilstltuição e JuStiça, sobre o 
_ Projeto -de Resolução n~" 86, de 1984, da Comissão de 

Finantas, ijue "autoriza o Governo do Estado de 
Goiás 8 realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla­
res norte.;americanos), destinada a financiar o Pro­
grama de Implantação e Pavimentação de Rodovias 

- Ãlimentadoras". 

Relator: Senador Passos Pôrto 
Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente 

projeto de resolução autoriza o ~·Governo do Estado de 
Goiás a realiZai, com a garantia da União, operações de 
empréstiÍnÕs externOS nQ. valor total_ de USS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a gruPos financiadores a serem indicado$ sob 
a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco -cen­
tral do Brasil, destinadas a financiar a execuçãO do Pro­
grama de Implantação e Pavimentação de Rodov_ias 
Trancais e_Alimentadoras, num total de 1.988 km (um 
mil, novencentos e oitenta e oito quilômetros) naquele 
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Estado, obedecido o seguinte cronograma de contra­
tações: em 1984, UsS 20,000,000.00 (vinte rriilhões de 
dólares norte-~ericanos), em 1985; USS 30,000,000.00 
(trinta milhões de_dólares norte-americanos); e, em 1986, 
US$ -3o,ooo;rroo.oo (trinta milhões de dólares norte­
amerícanõs). 

2. Pela redaçã_o dada ao artigo 2~" dO projeto as ope­
rações realizar-se-ão nos termos aprovados pelo Poder 
Exec_utivo Federal, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação a ser efetuado pelo Ministêrio da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. I~", item 11, do Decreto n9 74.157, de 6 
de junho de 19?'4, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico~ 
financeira do Governo Federal, e, ainda, disposto na Lei 
Estadual n9 8.772, de 15 de janeiro de 1980, -modificada 
pela Lei Estadual n~" 9.394, de 22 de novembro de 1983, 
autorizadoras da operação". 

3~ Para atender as disposições da· Regimento Interno 
e. da legislação pertinente, além das exigências estabeleci­
das Pelo Comissão de Finanças, conforme se conclui do 
exame do seu parecer, foram anexados ao processado, os 
seguintes documentos: 

a) Cópia da Lei Estadual n~" 8.772, de 15 de janeiro de 
1980, modificada pela Lei nl' 9 ..394, de 22 de novembro 
de 1983, autorizando o Governo Estadual a contratar 
uma operação de crédito externo, atê o valor de USS 
250,0 milhões de dólares; 

b) Aviso n9 695, de 6 de agosto_de 1984, da SEPLAN, 
recpnhece_ndo o caráter prioritário da operação e a capa­
cidade de pagamento do Estado, até o limite de USS 80,0 
milhões, obedecido o seguinte cronograma de contra­
tações: em 1984 USS 20,0 milhões; eml985, US$ 30,0 mi­
lhões; e, em 1986, USS 30,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n9 110, de 12 de setembro de 
1984, do Senh_or Ministro dç Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o_ seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item lV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/242) do Departa­
mento .de fiscalização e Registro de Capitais Estrangei­
ros, credenciando a operação em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Decreto n9 65.071, de 27-8-(;!9 e 
pelo Decreto n9 84.128, de 29-I0-79; 

e) Comportamento da dívida Estadual _(Interna e 
Exerna); e 

f) Condições de pagamento da operação em exame. 
4.-- O eXame: das condições creditícias das operações 

Sáá efetuado _pelo Ministério_ da Fazenda, em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 
l~", inciS(dl do Decreto nl' 74.157, de 6 de junho de 1974, 
a.~sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador. 

5. ___ No caso, foram cumpridas as _exigênci!JS conslan~ 
tes ilo art. 403, alíneas a, b, e , iaião porque, n-a i'C.mla 
do art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, a Co­
missão de Finanças opinou favoravelmente ao pleito do _ 
Senhor Governador do. EstadQ de Goiá,s, nos termos do 
projeto de resolução que apresentou. 

6. Nada há que possa ser argüido contra a propro­
sição, no que compete a esta ComiSsão e'!;aroinar, e estâ 
corretamente formulada sob os ângulos _co[J.stitucion~s e 
jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter trami­
tação normal. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1984. -
Hehfdlo Nunes, Presidente - Passos Pôrto, Relator­
MoaCyr Duarte...:.._ Jutahy Mag&Jhiies- Hélio Gueiros-..:... 
José Ignácio Ferreira - Guilherme Palmeira - Enéas 
Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O pare­
cer da Comissão de Finanças conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n~". 86f84, autorizando a reali­
zação da operação de empréstimo soliCitada. 

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça é fa­
voráveJ ~o projeto de resolução ·da Comissão de Fi­
nanç_a:s. 
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Completada a instrução da maTéria, passaRse à sua 
apreciação. . 

Em discussão'. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecei 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéría··-var à Comissão de Redaçãõ. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão de Redação que 

será lido pelo Sr. 11'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 773, DE 1984 

(Da Cõmissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 86,-de 
1984-

RELATOR: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta- a redação finaf dO Projeto de 

Resolução nl' 86, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado de Goiás a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla­
res), destinado a financiar o Programa de Implantação e 
Pavimentação de Rodovias Alimentadoras. 

Sala das ComissõeS, 22 de novembro -de 1984. -Joio 
Lobo, Presidente - Alberto Silva, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No773, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio ""' 86, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incfSo IV, da Constituição~ e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Goyerno do Estrado de Goiás a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares), destinado 
a financiar o Programa de Implantaçio e Pavimen­
tação de Rodovias Allmentadoras. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' to Governo do Estado de Goiás autorizado 

a realizar, com a garantia da U_nião, operações de emR 
préstimOs externos no yalor tõtal de USS 80,000,000.00 
(oitenta milhões de_ dólares) ou o equivalente em outras __ 
moedas, de principal, junto a grupos financiadores a se-­
rem indicados sob a orientação do Ministério da Fazen-
da e do Banco Central do Brasil, destinado a financiar a 
extenção do Programa de Implantação e Pavimentação 
de Rodovias Trancais e AUmen~doras, num total de 
1.988 Km (um mil, novecentos e oitentas e oito quilômeR 
tros) naquele Estado,obedecido o seguinte cronograma 

de contratações: em 1984, USS 20,000,000.00 (vinte miR 
Jhões de dólares); em 1985,.USS 30,000,000.00 {trinta miR 
lhõçs _de dólares}; e, em 1986, Us$ 30,000,000~00 (trinta 
niilhões de dólares). 

Art. 2"' A operação realizarRseRá nos termos aprQva~ _ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condiÇões creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central_ do Brasil, nos termos do art. }9, inciso li, do DeR 
ereto n9 74.157, de 6 Oe junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política' econômico-financeira do Governo Fe_de:ral, e, 
ainda, o disposto _nã Lei Estadual n"' ª.772, de 15 dej~­
rie1ro de 1980, modificada pela Lei Estadual nll 9.394, de 
22 de novembro de 1983, autorizadoras da operação. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pu~!icação. - -

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -
AchandoRse em regime de urgência a rriatédã. cuja te­
dação final acaba de ser lida, esta deve ser submetida 
imediafamente à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não _havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

s.entados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à prori1.Ul­

gação. 

O SR- PRESIDENTE (Henrigue Santillo) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
convocando antes uma sessão extraordinária a realizar­
se amanhã, às lO horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Díscussão, em turno único, da redação final (oferecida 
-pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 724, de 

1984), do Projeto de Decreto Legislativo n"'4, de 1982 (n"' 
119/82, na Câmára dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção sobre a Proteção Física do Material-Nu­
-clear, assinado em Viena, a 15 de maio de 1981. 

2 

Discuisão, em turno úriíco, do Projeto de Resolução 
n9 71, de 1984 (aPresentado pela Comissão_de EcOnomia 
como conclusão de seu Parecer n"' 736, de 1984), que auR 
toriza a Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim 
(BA), a elevar em Cr$ 2.234.998.540,00 (dois bilhões, duR 
zer.itcis -e- trinta -e quatro milhões, novecentos e noventa e 
oito mil, quinhentos e quarenta crUzeiros) o montante-de 
sua -dívida consolídada, tendo 

PARECERES, sob n'i's. 737 e738, de 1984, das Comis­
sões: 

-De Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicídade; e 
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-de Municípios, favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillõ)- Está en­

cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 5_5 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 22, DE 1984 

_A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atríbuiçõeS regimentais, e 

Tendo em vista o Decreto-lei n"' 2.1 J7, de 7-5-84, que 
alterou o Decreto-lei n"' 1.341, de 1974, resolve: 

Art. J9 -Conceder a Gratificação de Desempenho de 
Função Essencial a Prestação Jurisdicional, no mesmo 
percentual estabelecido pelo Decreto-lei nll 2.117, de 7 de 
maio -de 1984, ao Consultor-Geral e aos Quatro Assis­
tentes da Consultoria Geral. 

Art. 2"' _ Os efeitos pecuniários decorrentes deste ato 
retroagem a 8 de maio de 1984. 

Art. 39 Este ato entra em vigor a partir da data de 
sua publicaÇão. 

Art. 4"' RevogairHe as disposições em contrário~ 
Sala da Comissão Diretora, 21 de novembro de 1984. 

- Moacyr Dalla, Presidente - Lomanto Júnior - Jai­
son Barreto - Henrique Santillo- Lenoir Vargas. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 23, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribUiÇões- regimintais e regulamentares, resolve.: 

Autorizai, em carâter excepcional, a aplicação do dis­
posto no Decreto Legislativo n"' 72, de 1979 e no-pará­
grafo único, alínea "b" do art. 2"' do Ato n"' 42, de 1983, 
da Comissão Diretora, durante _o mês de dezembro do 
corrente ano. 

Sala da Comissão Diretora, 22 de novembro de 1984. 
---:- Lo~a_nto Júnior :-flenrique Santillo- Leonir Vargas 
- Milton Cabral - Raimundo Parente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
Ni 24, DE 1984 

A Comissão DiretOra· do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento e nos termos 
dos Artigos 79, 55 e 51_!,§ 59 do Parágrafo 5'i' do Regula­
mento Administrativo, aprovado pela Resolução nll 58, 
de 1972, com a nova redação dada pela Resolução n"' 57, 
de 1976 e tendo em vista o que dispõem os Atos nlls 
18/76, 09/80 e 18/81, Resolve: 

Art. 19 Fica alterado na conformidade das discrimi­
nações dos Quadros I e V, anexos, o Orçamento Interno 
do Fundo de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal- FUNDASEN, para o exercício fina!l­
céifo de 1984. 

Art. 2"' E5:te Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 22 de dezembro de 1984. 
- Mocyr Dalla - Jaison Barreto - Henrique Santillo 
-Lenoir Vargas- Raimwtdo Parente. 
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- . - '"'" O:ERdCIO DE t 984 02.00 - SENADO FEDERAL. ' - R E c E I TA - i 
02.03 - FUNDO DE INFO~T!CA E PROCESSAMENTO DE OAD.OS __ ;OO SENADO FEDERAL,- FUNDAS~~ ANEl~ O t-Al 

. . ----

SI TV AÇ.ÃO ANTERIOR. SITUAÇÃO A TU A 1.. 

cdo110 [S~~CIIICAÇlO -·~ 
P'OOIT[S t'J=:- -~ICU ro,.l"t, ~~~i:~ 

1. Recursos Obrigatõrios 
Transferêndas correntes 21.700,000 21.700.000 

RecUrsos consignados no Or~mento da UniãO,_-~õs 

termos dos §§ 39 ~ 49 do. Art. 511 •• da Reso1ucão 

nV 58 de 1~72-l com a nova Redação dada 'pela ··- I solução nQ 57 _de 1976·; dõ Senado Federal, a 
·~ 

rem repassadas Para _o FUNOASEN. 21.700.000 50 21.700.000 50 

2. Recurso,:; de outras fontes 929.040.494 

2.1 - Receitas Corrlintes 194.800.000 

2.1.1 - Receita Operacional oriunda de. Or -
gãos da União, a ser executada "' termos do § 29· dj) Art 49 do Ato nO 
09 ·de 1980, da C0111issão Diretora do 

Senado Federal 194.800.000 90 448.300.000 90. 

' 

·~ 

EXERéfcJ:o DE. 1984 
. 

·-~ 02.00 - SENADO FEDERAL RECEITA 

i ri? "' - '''"" "' ' ' nr n•nn< no· '"""' r in <R A - F!lNDA~EN ANEXO 

SITUAÇÃO 
-

SITUAÇÀ'o_ ANTERIOR A TU A~ 

C~D!IO [~;~-<:IF'rcÚlo ~1/fMIC.U rornn CATE<IO"IA 
RUIII~IC~S fiJ"TU ~~~~~ [QO~C<IICA 

2.1.2 - Saldo positivo do FUNDASEN, verific! 

do no fim do exerclcio_ de 1983, § 0-
níco, do Art. 39 do Regulamento do 

FUNDASEN, aprovado pelq AU! n9 18 de 

1~76 da Comissão Diretora do Senado 

Federãl e Art. 511 do Regul.!lmento do 

Senado Fe_der-al, aprovado pelll Resol.!:!. 

cão n9- 58 de 1972, com a nova reda -
cão dada pela Resolucão-nQ 57/76. 470.630.373 9IT· 

2~1.3 - SaJ4o da Receita Operacional Ol"'iti~da 
de Orgãos. Federais, verificado no 

fim do exercido de 1983~ executado 

a maior e não _integrado no Orçamento 

Interno do FUNDASEN naquele exerc'f -

cio, nos termos_do § On1co do Art:i_go 

39 do Ato n9 18 de 1976 ' §29'doA.!: 

-

SITUAÇÃO ATUAL 
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RECEITA EXERC!CIO DE 1984 

I 
l 

PROCES AMENIO DE JLAQOS. _DQ_Sf.NAÕO- _fEDERAL - PRoOASEN 

SITUAÇÃO ANTERIOR 

cd11na tSI'~ c"rc•cla -~ ,O,.TtS ~~~d: . - , .. - -
tigo 4Q do Ato nQ 09 de 1980, ambos 

da Comi ssio Oi retora do Senado F o-

deral. 

2.1.4 - Saldo oriundos da Rev~rsão "ã Recei-
ta, de saldos de empenhos inscritos 

em restos· a pagar, considerados in-

subsistentes~ nos tennos do Artigo 

38, da Lei 4.320 de 1964. 

SITUAÇÃO ATtJ.A.L 

02.00 ..- SENADO FEDERAl. 
PROGRAMA DE TRABALHO 

02 03 FUNDO OE INFORMXTICA E PROCESSAM!!NTO DE DADOS DO !)ENADO FEDERAL- FUNOASEM -
EXERCTCIO o~ 1984 

/84 

SI TU AÇÃO ANTE R lO R 

c"' o' • o 'f'~~CC:I, IC:4C4_o I""O~tTOS 4TIVI04 D C I TO T 4 I, 

lEGISLATIVA g16.500.000 

ADMIN I STRACJ;O 216.50D.ODO 

01070244 PROCESSAMENTO DE DADOS 216~ 50 o .coa 

095000 * FU~OO DE INFOOOi'ICA E PROCESSAMEnTO DE DADOS-
-

DO SENADO FEDERAl. 216;500.000 

* RECURSOS PRt1PRIOS 

~ 

TOTAL S>l - Jm.soo.ooo 1216.500.000 

ANEXO_ I -C 

SITUAÇÃO A TU A L 

-UI~fC4S P'OHT~1 ~~~~~~~ 

8.162.556 90 

1.947.565 90 

RECURSOS DE: TOO;.S AS FON'õ'ES 

ANEXO 11 
~-

. 
SIT~ACÃO ATO~ L . : 

PltO~CTOI .lTIVIO&~t3 TOf&l. I 
I 

950.740.494-

I 950.,740.494 

950.740.494 I 
' I 

950.740.494 I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

-
) 950_,740.494 950.740.494 1 
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02.00.- SENADO FEDERAL \IATUREZA DA DESPESA 
02.03 - FUtlDO DE INF'ORM}'\TJCA E PROCES~AMEt~TO Dt. DADOS ·uo SENADO FEDERAL -- FUNDASEN 

REC\Ji'!SOS C~ 'I'OOÂS AS <O_NT.ES __ 

. (84. 

SlTUt:.Ç~O ANTER-IOR 

e dp a, o tJ 11'[ C 1r I,C ~;lO 
.~ 

0~01~·!\10~ Orr:t~A"tNTE e''rl:~o~"' teo~~"'eA 
Ali~·= 

OUT~All_ fONTtt 
C [~[NtNTCJ 

3.0.0.0- DESPESAS CORRENTES - 66.500.000 

3.1.0.0 .. DESPESAS DE CUSTEIQ .§6. 500.000 

3.1.2.0 MATERIAL DE 'CONSUI10 21.700.000 44.800.000 66.500 .oco 

4.o.n.o - DESPESAS DE CAPITAL TSO.OOO,OOO 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS 150.000.000 

4.1).0 EQUIPAI1ENTOS E MATERIAL PERHANEtiTE 150.000,000 JSD.DOO,OOD 

.. --

C t ...... - .• r ........... .__ ...... I .......... -."· J 
66.500.000 66.500.000 

c-.......... gn-r·~·c·~·· ....... ,., .. r······"" t .... .. 
.150.000.000 - - . 

rm·..,.~ .. ···OJ m.sno.oon 

Rl:CIJRSOS Ot TOOAS ti,S FONTES 
02.00 - SENADO FEDERAL '~ATUREZA DA D~SPESA 

L 02.03 - f1!NDO_?~, INFOIU'li\TICA E PROCESSPJ.!EtHO l.tr. DADOS DO SENADO FEDERAL-. FUNDASHI /84 ANEXO Til -.B 
-- .. t··· 

-
SITUAÇÃO :A TIJAL 

.. 
c 611 't o ,;~ce,,..~ .. ~~o 010011<.0:~101 ~~w;~- 0\1Tl'IJ,3 f'()~~ES ~ottQO~I.I, tCO-"~";e" 

I ~~~"t-"T!lS 

3.0 .0.0 DESPESAS CORRENiES 513.740.494 

3.1.0.0 bESPESAS DE CUSTEIO 513.740.494 

3.l.Z.O MATERIAL DE C_ONSUMQ 21.700.000_ 439.540.494 I 3.1.3.2 OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS. 52.500.0_00 

I 
4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAl,_ 437.000.000 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS 437.000.000 
. 

4.1.2.0 EQUIPA.'1ENTOS E -MATERIAL PERf.lA~Erm: 437.000.000 

I 

I 
I 

-· ..... 
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- E>:ERC CIO DE 1984 . 
NA"'(tJREZA ÓA O~SPESA 

.- R.~_u.nscs çz:.:<c.:::.s .e:> ;;'l':!:.S 

'''"'X"' \'I 
02.00 -SENADO fEDERAl 
D~ Q~ - F!J!jDQ _g& I!lf_uRM~TI'cA ·~ PROCES~Al~E&IQ DE DAQÕ~ ·oo ~~NADQ fEiiEt ----=' .FuimA~g~ _........ - 184 -. .., -

.SITUAÇiiO A.'lT~ItiO'l SI TU ~ç~-0 ~=~:.~ 
- - _,. -

:: : '~ , - tI, J: C I' I C f- C.} ,O W'ELO.OtNTO CITE" [(.[ldtHt4 c•rtco.<:r.o.t~:e>o~;c.o. S!;Sto..tl.l,~tlrtll·! E~tll.t,.~to 'c.:.~t~"..t '!:-=-<- =.. 
' ····- ·- I I I 

1513.740.494 
I CORRENTES . - 66.500.000 

I 3.0.0.0 i .DESPESA-S I 
3.1.0.0 I DESI;>ESAS DE CUSTEIO. 66.500.000 

I 
513.740.494 

3.1.2.0 
I - ! 461.240.494 

i I 
HATERIJ.l DE CONSUl~D 66,500.000 66.500.000 

-J.1.3.2 
I 

CUTROS SE:RV1ÇbS E E:MCARGÜS sz.soo:ooo 
' I 

4.0.0.0 ! DESPESAS DE CAPitÀl. 150. DOO.DOO I p7 .ooo.ooo 
4.1.0.0 I INVESTHiENTOS 150.000.000 437.000 .000 

4.1..2.11 EQUIP.AMEIÚOS_ E MATERIAL PERMANENTES 150.000.000 150.000.000 437 .ooo·.ooo 
i 
' • I I 

i I 

I 
I 

' ! 
i 
; 
i 
I 
I 

. 

I 
I 

I 
I I I I 

1 
i i 

I 

I -
"' .. 

- "EXrRCfCIO DE: .1984 
Õ-:.ESPE:.SA SEGUNOD AS- CATEGORIAS ECONÕMICAS 

ANE:<.O V-A 

~-

-. -- - . . - . - . -. ., 
··- , __ SIT_U---:AC~~O AN_TERIOR . _c c . -- ·-

' ' ' ' ' ' ' • • ' ' " ' ' • -
~•~t~•_r•c~ci.• ···~·~~ .. ~ . ~ t S • t 0 I • I C O 0 ~~ 

··-···~ • ~ r • ·~ 

RECEITAS C!lRRENTES 216.500.!100 DESPESJIS CbAAENTES 
- ..... 

66.500.00Õ 

i TRANSFERt:NCIAS CORRENTES 21.700.01JO. DESPESAS QE CUSTEfO 66.500.000 

REêURSOS DE OUTRAS FONTES 194.800.000 

SUPERAVIT !SO.no'O.OOO I -
TOTA~ 216.soq.ooo: TOTAL 216.500.000 -
SU?.ERAVIT o0 ORÇAMENTO CORRENTE tso.oa.ô.ooo DESPESAS DE CAPiíÂL 150.000.000 

INVESTIMENTOS 150.000.000 

I - - ---· -- - -
TOTAL 1SO.OOO.DOO TOTAL 150.000.000 l 

I 
o 
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D2.CO SENADO frofR}.l- - - - - . - ·-_,., " 'EXrncrCIO DE 1~84~ " 
DEMONSTRAi" IVO OA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO /JS CATEGORIAS __ ECONOMICA~ 

02.03 FUNDO DE INFORMÂTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS qo SENADO FEDERAL ~ FUNDASEN- _ - _ - --

--
- -

S!TUAÇ-ÃÓ A T 0 A L 

~ t: c 
- - ' ' . ' - í·,;.· ~ ~-1!-1 T ·,_ ' 

c\ • c e • • o c~ c • • OA o c I Jl ~ Y. T A L •••t~·~·~"~'e. - • A R C I" L l 9.T O. L 
-

RECEITAS CORRENTES 950.740.494 DESPESAS CORRENTES 513.7,40. 494 

TRANSFER'ENCIAS CORRENTES 21.700.000_ DESPESAS 0( CUSTEIO 513.'740.494 

RECURSOS IIE OUTRAS 'FONSTES 929.040.494 SUPERAVIT 437 .ooo.ooo 

TOTAL 950.740.494' TOTAl 950.740.494 
-

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 437 .ooo.ooo DESPESAS DE CAPITAL - 437 :ooo.ooo 
INVtsnMENTOS 437. o ao .ao o 

TO-TAl 437.000.000 TOTAL 437.000.000 
. 

.· 

02.00 M St:t~OO FEDERAL 
. RECEITA 

02.03 - FUNDO DE INFO~TICA E PROCESSAMENTO DE DADOS 00 SENADO FEDERAL - FUNOASEN 

EXERCrtro or r9a4 
ANEXO 1-A 

SITUAÇ,ÂO AN'TERIOR SITUAÇÃO ATUAI. 

ClfOIU tii'~Cirrc•o:llio -·- roffru r~~:'d:, 
-

fllllffleA$ f'OfftU 'i'JU1.i~ 
- -L Recursos Obrigatórios 

TransferênciaS torrentes 21.700.000 21.700.000 

RecUrsOS consignados no Orçamento da União,_ nos 

tel"mos dos §§ JQ e 49 do. Art. 511 •. da Resolução 

nQ 58 de 1~72;• cOm a nova Redacão dada "pe.1a ,,_ 
so 1 ucão nQ 57 de 1976, do Senado F"ederal, a " · rern repassadas para ,o FUNOASEN. 21.700.000 50 21.700.000 50 

2. Recurso.s. de outras fontes 929.040.494 

2.1 ~ Recet tas Corréntes 194 • .800.000 

2.1.1 - P~ceita Operacional oriunda de Or -

gãos da União, a ser executada "" tennos do § 29' do Art. 49 dQ Ato "" 09 de 1980, da Com'issão Oiret·ora do 

Senado federal 194.600.000 90 448.300.000 90 

c -..-., -- -
-~- -

'SIT111,.J40 ATIJAI. 
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RECEITA EXERC!CIO DE. 1984 
pE fNF9BMA'TICA F pROCESSAMENTO Qf pAPOS oo' SENAQ_O ffDEBA! ... fUNQASEN 

C:(UIIO 

PORTARIA 
N• 53, DE 1984 

2. f .2 

2.:1.3 

EI,.~C:"It.ÇIO 

- Saldo positivo do FtiNDASEN, verific! 
do no. fim do exercício de 1983, § 0-

nico, do Art. 39 do Regulamento do 

FUNDASEN, aprovado pel9 At~ nQ 18 de 

t976 da Comissão Diretora do Senado 

Federà1 e Art. 511 do Regulamento do 
Senado Fe.deral, aprovado pela Resol~ 
cio n9· 58 de 1972, com a nova reda -
çio dada pela Resolução.n9 57/76. 

- Saldo da Receita Operaéional oriUnda 

di!! Orgias. Federais, verificado no 

fi11 do éxercicio de 1983, e>:ecutado 

a maior e não ,integrado no Orçamento 

Interno do FUNDASEN naquele exerci " 
cio, nos termos do,§ Onico do Artigo 

39 do Ato n9 18 de 1'76 e § 29 do A!, 

SITUAçÃÕ ANTERIOR 

~UIII!IICQ 'C 11TH fJ~~~::!! 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regulamentares e considerando o que consta. 
do Procestõo nt 013672 84 3, resolve: 

Autorizar Yamil e Souza Dutra, Diretor da Subseçre· 
tai'ia de Análise, para, sem ônus para o Senado Federal e 
em goz;o de terias a que tem direito, ausentar·se do Pafs a 
partir de 15 de dezembro de 1984, a fim de efetuar o tra~ 

ANEXO 1-B 

SITUAÇÃO ATUA t. 

~.,..!';AI fO'<TU ! r;;~~~~~ 

470.630.373 90 

-

balho de pesquisa junto ao Instituto per la Documenta­
zion e Giuridica, em Roma, Itália. 

Senado Federal, Zl de novembro de 1984. - Alman 
Nogueira da Gama, Diretor-Geral. 


